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EDITORIAL 

POBREZA, TRABALHO E RENDA 

E'" númao de PRO POSTA f o; º'Sonhado em conjunto com a A"odaçao 
Brasileira de Estudos do Trabalho (ABET), entidade que congrega profis­

sionais de diferentes f ormações i11teressados 110 tema TRABALHO e que já vêm 

promovendo, em parceria com o PIC/FASE, diferentes aJividades (seminários, me­

sas-redondas etc). 

Nosso objetivo é discutir os temas Pobreza, Trabalho e Renda em artigos 

divididos em quatro blocos. 

O primeiro bloco trata da questão da pobreza, onde são analisadas as difere11tes 

defi11ições de pobreza (Tânia lustosa) e a metodologia utilizada oo Mapa da Fome do 

IPEA (Clarice Melamed). 

O segu11do bloco trata do mercado de trabalho através de uma avaliação da 

questão do desemprego 11os pafses ricos e suas implicações para o Brasil (Carlos 

Alberto Ramos), da relação do setor fom1al da economia com o informal (André 

Ura11i) e daevolllção da produtividade industrial (Carmem A. Feij6 e Paulo Gonzaga). 

O terceiro bloco analisa o mercado de trabalho do ponto de vista da reação 

sindical na área urbana (Sérgio Ferreira) e rural (José Roberto Novaes). 

O quarto e último bloco traz algumas propostas e experiências de organizações 

não-governamentais (Caio Márcio e Carlos Amaral). Aqui apresentamos a experiên­

cia de um grupo de mulheres em Manaus (Katia H. S. Cruz) e uma metodologia para 

capacitação de empreendedores difundida pelo Centro CAPE de Minas Gerais 

(Rosemary Gomes e Harald lossack). 

A entrevista com João Sab6ia repassa diferentes temas preseflles nos artigos. 

A l6gica da Revista procurou cami11har do diagn6stico da pobreza e situação do 

mercado· de trabalho para propostas de políticas públicas e experiências de ações 

co11cretas de diferentes agentes sociais . 

. Como é do conhecimento geral, a FASE é. uma ONG que vem mantendo, ao longo 

das últimas décadas, trabalhos de interve11ção direta junto a comunidades. Para ~eu 

sucesso, é fu11dam ental um diag116stico preciso de grupos prioritários e polfticas 

adequadas. 

Nos anos mais recentes, este trabalho tem sofrido crescentes mudanças na medida 

em que o movimento social ganha novas fomzas e que a democracia - mesmo que 

paulaJinamente - avança 110 país. Por isso, cada vez mais temos buscado parcerias 

principalmente junto a instituições dedicadas à pesquisa na área social: agradece­

mos aos pesquisadores do IPEA, IBGE, PUC-RJ, Centro CAPE e NAPP que colabo­

raram com este número. O 



CARTAS 

Carta Aberta Aos Leitores e Assinantes da Revista Proposta 
Coerentes com o nosso 

compromisso de manter a trans­
parênc ic:i em to rno de todas as 
ações e po líticas da FASE, v i­
mos através desta Carta Aber­
ta exp lic ar as razões que nos 
levaram a reajustar o preço da 
Revista Proposta . 

A p rimeira de las diz respei­
to à atual p olític a de câmbio 
do governo. A FASE é uma enti­
dade sem fins lucrativos finan­
ciada pelas agênc ias inte.rna­
c ionais de cooperação. Portan­
to , sua receita é em dó lares, o 
que nos trouxe uma p erda de 
aproximadamente 20%. Mesmo 
a~im temos p rocurado manter 
a excelência tanto de conteú­
do quanto da qua lidade da pu­
b licação. Entretanto. c hega -

mos a uma situação que nos é 
impossível continuar a mantê­
las sem um reajuste. 

E a segunda razão diz res­
pe ito à p róp ria inflação deste 
ano que nos ob riga a corrigir o 
preço acompanhando o índ i­
ce inflac ionário . 

Como a revista é trimestra l. 
este número estará em c irc ula ­
ção a té março próximo . Por isso 
este reajuste faz-se necessário 
agora no último número do ano. 

Po rém, continuamos afir­
mando o nosso compromisso de 
excelênc ia em nossos produtos. 
levando aos nossos le ito res as 
mais a tuais exp eriências. info r­
mações e re flexões elaboradas 
por reconhecidos p rofissionais 
e estud iosos dos temas ligados 

ao desenvolvimento social e 
c ultura l de g rupos e setores mar­
ginalizados d a população. nas 
áreas urbana e rura l. 

Além disso. para podermos 
propic iar um melhor atendimen­
to e ampliar o nosso universo de 
a ssinantes e le itores. estamos 
terceirizando o setor de d istri­
buiç ão que. certamente. trará 
ma is d inamismo à relação en­
tre as pub licações FASE e o nos­
so púb lico-le ito r. 

Na certeza d e sua com­
preensão. gostaríamos de con­
tar sempre com sua colabora­
ção em forma de sugestões e 
críticas que possam nortear nos­
sa atuação na direção do seu 
interesse. 

o Editor 

CENTRO DE COMUNICAÇÃO 
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Um espaço que reúne profissionais volta dos p~ra a comunicação social e que dispõe de 
recursos técnicos e assessores para apoio nas áreas de: 

COMUNICAÇÃO ORAL 
•Comunicação no feminino 
•Preparação individual poro a falo público, inclusive 
rádio e TV 

COMUNICAÇÃO E PEDAGOGIA 
Capacitação de orientadores pedagógicos, professores 
e formadores 
• Uso integrado de linguagens no ensino (oral, 
escrita, audiovisual) 
• Uso do vídeo como recurso pedagógico 

ÁUDIO E VÍDEO 
• Instalação 
•Assessorias técnicas para circuito interno de TV e de 
áudio 
• Sonorização em carros de som 
•Vídeo-rede 

PRODUTORA 
• Locação de equipamentos 
• Edição 
•Animação gráfico 
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•Produção 
• Edição 
•Animação gráfico 
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São Paulo: 
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POBREZA E INDICADORES SOCIAIS1 

Muitas abordagens são ado­
tadas para identificar e quantificar 
a pobreza em uma comunidade e 
três delas se destacam pelo maior 
número de estudos empíricos. 

A primeira - abordagem bio­
lógica da pobreza - considera-a 
um caso concreto de privação ab­
soluta (pobreza primária) caracte­
ri zada pela carência, por parte de 
um grupo de indivíduos, de renda 
sufi ciente para atender às necessi­
dades básicas que assegurem a 
sobrevivência física. S. Rowntree, 
um economista inglês pioneiro no 
estudo da pobreza, fo i responsá­
vel. no início do século, por esta 
definição aceita por quase todos 
os especialistas no tema. Com o 
objetivo de identificar os pobres -
ou os indivíduos em situação de 
privação absoluta - , o ponto de 
partida é traçar uma li nha de po­
breza. ou seja, estabelecer um li­
miar para o rendimento fami liar 
ou individual (dependendo do pon­
to de vista do estudo), abaixo do 
qual estaria caracterizada a si tu a­
ção de pobreza. Essa quantia deve, 
portanto, ser mi nimamente su fi­
ciente para sati sfazer às necessi­
dades básicas da família ou do 
indi víduo. 

Esta abordagem é chamada 
biológica porque nela a nutrição 
desempenha um papel fundamen­
tal. Por representar a principal ne­
cessidade humana, é também o 
principal item do orçamento fami­
liar nas famílias com baixos rendi­
mentos. O cálculo do custo da ces­
ta básica de consumo de uma famí­
lia - por definição, a linha de po-

Proposta n• 63 dezembro de 1994 
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breza - deve, necessariamente, 
iniciar-se pelo cálculo do custo da 
cesta de alimentos, cujos compo­
nentes, a rigor, deveriam assegu­
rar a satisfação dos requerimentos 
nutricionais dessa mesma famflia. 
O salário mínimo instituído no 
Brasi l em 1938 poderia ser enten­
dido como um exemplo de linha de 
pobreza, segundo a abordagem bio-

ticas de uma linha de pobreza, jus­
tamente porque as evidências 
empíricas atestam que ninguém 
circunscrito a um rendimento men­
sal equivalente a um salário míni ­
mo é capaz de assegurar-se um 
padrão de vida satisfatório. Para 
sobreviver com tal nível de renda, 
uma família brasi leira terá que 
depender de doações de alimentos 

NANDO NEVES/IMAGENS DA TERRA 

Altamente correlacionado com o poder aquisitiYo familiar, a quantidade de alimentos consu­
midos permite identificar se a insuficiência de renda reflete-se diretamente no Yolume de 
alimentos ingeridos. 

lógica, se admitíssemos que ele fos­
se, então, suficiente para assegurar a 
satisfação das necessidades fami lia­
res. Atualmente, o salário mínimo 
não atende sequer as necessidades 
básicas de um indivíduo. 

Por outro lado, apesar de insu­
ficiente, não se pode negar que o 
salário mínimo possua caracterfs-

1- As idéias apresentadas no presente arti­
go não refletem necessariamente o parecer 
da institu ição à qual pertence a autora. 

TANJA QUILES DE O. LUSTOSA -Econo­
mista do Departamento de Estatística e 
Indicadores Sociais (DE ISO) da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica (IBGE). 
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e vestuário, de habitação subsidia­
da etc. Em contraste, em países 
europeus como os escandinavos, 
uma renda equivalente ao valor do 
salário mínimo é suficiente para 
garantir o bem-estar material. 

Qual seria, então, a linha de 
pobreza adequada ao estudo da 
pobreza no Brasil? 

Dependendo da abrangência 
do estudo, qualquer pessoa estari a 
qualificada a traçar esta linha de 
acordo com seu próprio julgamen­
to. Começa-se por estimar o custo 
de uma cesta de alimentos adequa­
da para uma famíli a típica em um 
determinado mês. A essa quantia 
acrescentam-se estimativas de ou­
tras despesas familiares essenciais 
(habitação, vestuári o, educação, 
transporte etc), alcançando assi m 
o valor total da linha de pobreza. 
Em tese, é apenas isso. Mas, na 
prática, torna-se um empreendi­
mento difícil pois envolve deci­
sões como a definição de uma fa­
mília típica (em termos de tama­
nho, composição etária, localiza­
ção geográfica de seu domicílio, 
ocupações dese mpenhadas por 
seus membros etc) que possibilite 
o cálculo de suas necessidades 
nutricionais a partir de preferên­
cias alimentares (preestabelecidas 
normativamente ou identificadas 
positivamente com dados de in­
quéritos alimentares). 

Apesar de envolver decisões 
discutíve is, a estimativa do con­
teúdo e do custo monetário da ces­
ta alimentar de uma família típica 
é factível. O mais difícil - ou mes­
mo impossível - é alcançar con­
senso no que diz respeito ao custo 
mínimo de transporte, habitação e 
vestuário de um a família estati sti­
camente representativa.2 Além dis­
so, cada região deve ter uma cesta 
de consumo estimada especifica­
mente para ela e com preços locais 
(tendo em vista que tanto a oferta de 
bens e serviços, seus preços, bem 
como as preferências dos consumi­
dores, freqüentemente variam se­
gundo especi fi ei d ades geográ!icas). 

6 

Enquanto não se questionar a 
insuficiência do valor corrente do 
salário mín imo, é muito difíci l al­
cançar consenso sobre que outro 
valor possa ser considerado teori­
camente correto (caso fosse vi áve l 
modificá-lo com esse propósito). 

A questão relativa à linha de 
pobreza adequada, embora envol­
va decisões s imilares com respeito 
à metodologia, torna-se uma tare­
fa mais fáci l na medida em que, 

As evidências 
empíricas atestam que 
ninguém circunscrito a 
um rendimento mensal 

equivalente a um 
salário mínimo é capaz 

de assegurar-se um 
padrão de vida 

satisfatório. 

dependendo do critério adotado, o 
importante é assegurar-se que to­
das as famflias com nível de renda 
inferior ao da linha de pobreza se 
encontrem em si tuação de priva­
ção. Com certeza um conjunto de 
famílias com poder aqui si ti vo mais 
alto, porém próximo ao nível da 
linha de pobreza, poderá ser in a­
dequ adamente considerado não­
pobre, uma vez que a linha de 
pobreza não será um demarcador 
perfeito. Quando o propósito da 
identificação da pobreza é quan­
tifi car a popul ação-alvo do plane­
jamento social, a preocupação do 
planejador deve ser a de assegurar 
que os recursos disponíveis para 
intervenção alcançarão tod os os 
casos mais dramáticos, evitando 
que, indevidame nte, sejam bene­
ficiados indivíduos em melhores 
condições econômicas em detri­
mento daqueles em maior situação 
de carênc ia.3 

A segunda e terceira aborda­
gens da pobreza mais difundidas 
dizem respeito à desigualdade e à 
pri vação relativa e, de certa forma, 
estão mais vincu ladas aos recur­
sos disponíveis para a intervenção 
sobre a pobreza do que a anterior . 

Esta segunda abordagem con­
sidera pobre a parcela da popula­
ção situada no bojo da dis tribuição 
de renda, ou seja, os 40% na cauda 
inferior da distribuição. A vanta­
gem desta opção é, sobretudo, a de 
permitir comparações inter-regio­
nais e mesmo intern acionais de 
uma mesma proporção da popula­
ção, co ntornando a necessidade de 
traçar uma linha de pobreza arbi­
trária. Além disso, diferentemente 
da abordagem anterior, permite que 
a fração da popu lação relativamen­
te mais pobre fique co ndicionada 
a priori ao montante de recursos 
disponíveis para o combate à po­
breza. 

A terceira abordagem trata a 
pobreza como privação relativa, 
considerando pobre a proporção 
da popul ação desprovida de recur­
sos disponíveis para a maioria. 
Neste sentid o, o valor méd io al­
cançado por um indicador especí­
fico - a renda fa miliar per capita, 
por exemplo - pode ser adotado 
como o padrão desejado, ou pelo 
menos viável, de ser alcançado por 
aquela comunidade, caso a renda 
hipoteticamente fosse distribuída 

2- Tentando contornar esse problema, 
FAVA, Vera Lucia (Urbanização, custo 
d e vida e pobreza no Brasil) e ROCHA, 
Sonia (Pobreza no Brasil : parâmetros 
b ásicos e resultados empíricos) esti mam 
indfretamente a proporção das despesas 
não-alimentares na 1 i nha de pobreza se­
guindo procedimento proposto por con­
s ultor do Banco Mundial. 

3- Por exemplo. programas nulricionais 
benefic iaram indevidamente uma mesma 
fanúlia, deixando sem cobertura outra que, 
pelo seu nível de carência, deveria ter sido 
selecionada, cf. L USTOSA, Tania Q. de 
O. (O estado nutricional da popuJação 
brasileira). 
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igualitariamente. Esta abordagem 
contorna a necessidade deestimar­
se a tão controvertida linha de po­
breza através do estabelecimento 
de um patamar definido por uma 
medida de tendência central da 
disponibilidade de recursos para o 
conjunto da população. 

Será que o recurso exclusivo 
ao indi cador poder aquisitivo fa­
miliar. entendendo a po­
breza exclusivamente 
como insuficiência de 
renda, assegura satisfa­
toriamente que as famí­
lias em maior estado de 
privação sejam classifi­
cadas abaixo da linha de 
pobreza? A pobreza será 
necessariamente apreen­
dida mediante o indica­
dor renda per capita fa­
miliar? 

c.arências de que a família é passí­
vel. Há casos em que a insuficiên­
cia de renda pode estar obliterando 
complementações não-monetárias 
recebidas pela família sob a forma 
de doações de alimentos, de ves­
tuári o e de habitação, sem contar 
com a escolaridade e o serviço 
médico gratuitos, ou seja, a despe-

importância das despesas não-mo­
netárias no orçamento doméstico 
e a inexistência de dados recentes 
a esse respeito pode estar desvian­
do a atenção de pesquisadores des­
te fato. 

Indicadores sociais 

sa não-monetária que sempre Qual será, então, a alternati va 

NANDO NEVES/IMAGENS DA TERRA à abordagem da po­
breza ainda do ponto 
de vista biológico, isto 
é, a partir de critérios 
científicos, porém de 
forma mais realista e 
direta e, talvez, mais 
simples? 

Esta é uma pergunta 
difícil de responder , ou 
melhor, de alcançar con­
senso na resposta. Na 
verdade, os pesquisado­
res mais minuc iosos , 
que se empenham no 
cu mprimento de todas as 

O recurso a indi­
cadores sociais parece 
ser a resposta. Indica­
dores de saúde, nutri­
ção, consumo alimen­
tar, saneamento bási­
co, combin ados ou não 
a indicadores de poder 
aqui sitiv o, represen­
tam in formações privi­
legiadas para a cons­
trução de um indica-

Em vista da primazia de saúde e nutrição dentre as necessidades 
básicas à sobrevivência, os indicadores nutricionais despontam como 
aqueles que identificam a maioria dos pobres. 

dor composto do bem­
estar familiar. Cad a indi cador, 
construído a partir de dados co­
letados em pesquisas domicilia­
res, identifica precisamente o con­
junto de famíli as que está sendo 

etapas previstas na csti ma tiva dos 
custos dos componentes das ces­
tas de consumo, para chegar à li­
nha de pobreza, cm geral não con­
vergem para um resultado convi n­
cente. Um exemplo claro disso é 
que, dentro de uma mesma insti­
tuição , duas economistas, partin­
do de pressupostos similares, ao 
desenvolverem estud os sobre po­
breza, chegaram a resultados dife­
rentes quanto ao número de pobres 
(e indigentes) existentes no Bra­
sil.4 Talvez reconhecendo que a 
relação custo-eficácia desses es­
forços é desfavoráve l, a maioria 
dos pesqui sadores adota por linha 
de pobreza um valor de referência 
arbitrári o como o salário mínimo e 
suas frações. s 

Cabe ainda ressaltar que a 
apreensão da pobreza como insu­
ficiência de renda na maioria das 
vezes mascara a intensidade das 
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Dentro de uma mesma 
instituição, duas 

economistas, partindo 
de pressupostos 

similares, chegaram a 
resultados diferentes 
quanto ao número de 
pobres (e indigentes) 
existentes no Brasil. 

acrescenta bens e serviços à sobre­
vivência da família, independen ­
temente do nível de renda fami­
liar. Apenas uma pesquisa por 
amostragem de domicílios, reali­
zada no Brasil pelo IBGE em 1974/ 
75 (Estudo Nacional da Despesa 
Familiar - ENDEF), revelou a 

4- ROCHA, Sonia (Pobreza no Brasil : 
parâmetros básicos e resultados em· 
píricos) e PELIANO, Ana Maria T. M. (0 
mapa da fome II: informações sobre a 
indigência por municípios da federa­
ção) propõem-se a assegurar o atendi­
ment o de necessidades alimentares, se­
gundo as diretrizes da FAO/OMS. com a 
composição da cesta de alimentos e am­
bas estimam indiretamente o custo das 
demais necessidades básicas. 

5- Ciente da controvérsia em torno do 
estabelecimento de linhas de pobreza, 
P AES DE BARROS, Ricardo e t a i (Dura· 
ção da pobreza no Brasil). em seu estudo 
pioneiro sobre a duração da pobreza no 
Brasil, optou por utili zar um continuum 
de linhas de pobreza, variando de O a 5 
salá rios mínimos per capita. 
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.... ... 
privado do atendimento à necessi­
dade essencial à sobrevivência por 
ele identificada. 

Em vista da pr imazia de saúde 
e nutrição den tre as necessidades 
básicas à sobrevivência, os indica­
dores nutricionais despontam 
corno aqueles que identifi cam a 
maioria dos pobres. Em nossa com­
preensão da relação pobreza-nu­
trição deve-se lembrar a articu la­
ção dos fatores condicionantes do 
crescimento infantil. O padrão de 
crescimento da criança é condicio­
nado, cm última instância, pela in­
gestão alimentar e por suas condi­
ções de saúde. Estes dois fatores, 
entretanto, refletem as condições 
de saneamento básico da habita­
ção e o nível de escolaridade da 
mãe, que. por sua vez, dependem 
do poder aquisitivo fam iliar de­
corrente da inserção dos mem­
bros da família no mercado de tra­
balho e de seu estoque de riqueza. 
O nível de instrução também con­
diciona essa inserção e, conseqüen­
temente, o nível de renda e as con­
dições de saúde e nutrição. 

Altamemecorrclacionadocom 
o poder aquisitivo familiar, a quan­
tidade de ali mentos consumidos 
permite identificar se a insuficiên­
cia de renda reflete-se diretamente 
no volume de alirnc11tos ingeridos. 
A taxa de adequação energética 
exemplifica um indicador não­
monetário que informa se a ali­
men tação de cada família fornece 
a quantidade de energia indispen ­
sável à sobrevivência. Esta taxa é 
cal cu lada dividindo-se a ingestão 
energética semanal de uma famí­
lia pela soma dos requerimemos 
energéticos de todos os seus mem­
bros no mesmo período de tempo. 
Este cálculo depende, naturalmen­
te, da disponibilidade de dados 
sobre ingestão alimentar e tam­
bém da idade, sexo e ocupação 
(importantes para a estimação das 
necessidades energéti cas) dos 
componentes daquela família. 

Estes dados foram co letados 
para a popu lação brasileira em 
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O perigo de não se 
atentar para essas 
particularidades 
metodológicas é 
incorrer-se em 

conclusões levianas 
como as divulgadas 

pela imprensa quanto à 
suposta queda do 

Brasil da 59ª posição 
em 1992 para a 70ª 

em 1993. 

1974/75, graças à pesquisa pionei­
ra " Estudo N acional da Despesa 
Familiar (ENDEF)", realizada pelo 
IBGE sob a coordenação da Orga­
nização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO). 
Após esta pesquisa, os inquéritos 
naci onais de consumo realizados 
pelo lBGE (1986) e pela Fundação 
Getúlio Vargas (1985 e 1992) vi­
saram basicamente levantar pre­
ços para o cálculo de índices de 
preços e não fornecem dados estri ­
tamente compará veis aos coletados 
no ENDEF. Por reprcsemar o va­
lor da razão entre ingestão e re­
querimento energético, sempre que 
o valor dessa taxa for inferior a 
100%, conclui-seque a família não 
ingeriu a quantidade de energia 
suficiente para atender aos seus 
requerimentos. 

Alguns resultados empíricos 
baseados em abordagens distintas 
estão apresentados no Quadro 1 
com o objetivo de ilustrar as dife­
renças encontradas nos rcsul tados, 
conforme o indicador escolhido. 
Tomando como ponto de partida a 
premissa de que o conceito de po­
breza mais adequado à nossa real i­
dade é o da pr ivação absoluta, ado­
tamos como indicador relevante a 
Taxa de Adequação Energética 
(T AE). Segundo esse indicador 

(vide Quadro 1), na ocasiao da 
real ização do ENDEF, cerca de 
50% das famílias da região metro­
po litana de Recife e45% das famí­
lias paulistanas não ingeriam aJi­
mentos em quantidade sufici ente 
para atender suas necessidades 
energéticas. Por outro lado, ado­
tando-se um patamar monetário 
equivalente a uma Despesa Global 
Per Capita (DGPC)6 igual a um 
sa lário mínimo v igente na época, 
as mesmas regiões metropolitanas 
seriam classificadas corno pos­
suindo 65% de suas famílias em 
condições de pobreza. 

Se privilegiarmos, alternativa­
mente, o concei to de desigualdade 
para definir arbitrariamente uma 
proporção da população em condi­
ções desfavoráveis (optando-se 
pelo percentil 40como fazem mui­
tos especialistas em pobreza de 
instituições internacionai s), os 
valores da TAE e da DGPC encon­
trados serão consideravelmente 
distintos. O l imiar de privação 
equivaleria a 94% para a taxa de 
adequação energética e 56% do 
salário mínimo, ou sej a, cm Reci­
fe, 40% das famílias sobrevivia 
com uma ingestão de alimenros 
que fornecia no máx imo 94% do 
requerimento energético e40% das 
famílias estari a sobrevivendo com. 
no máximo. 56% do salári o míni­
mo vigente na época. Em São Pau­
l o, 40% das famílias tinham no 
máximo uma TAE igual a 97% e 
40% despendiam, no máximo. 1.33 
salários mínimos. Mais urna vez. 
não há necessariamente conver­
gência entre os dois critér ios: al­
gumas das famílias mal alimenta­
das não são também as de baixa 
renda e vice-versa. 

Finalmente, se considerásse­
mos mui to arbitrária a abordagem 
da desigualdade, poderíamos op-

6- A despesa global per capita representa 
com fidelidade a renda fami liar per capita 
pois indica o que a fanu1 ia efeti vamente 
despendeu. 
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tar pelo critério da privação relati­
va e considerar o valor médio um 
limiar aceitável tanto para a T AE 
como para a DGPC. Nestas condi­
ções, obteve-se uma taxa de ade­
quação média igual a 108,5%, ao 
passo que a DGPC média encon­
trada equivale a um salário míni­
mo e meio. Estes resultados impli­
cam que58% das famílias de Reci­
fe e 48% das paulistanas subsis­
tiam com ingestão alimentar infe­
rior à média (embora a média seja 
maior do que o necessário nas duas 
regiões metropolitanas, as famí­
lias com TAE maior que 100% 
estavam desnecessariamente ex­
cedendo seus requerimentos ener­
géticos). 

Por outro lado, refletindo o 
fato de que a desigualdade obser­
vada na distribuição de rendimen-

tos é muito maior que a observada 
para o consumo alimentar, 75% 
das famílias de Recife e 66% das 
famílias paulistanas sobreviviam 
com menos de um salário mínimo 
e meio per capita. Pode-se con­
cluir, portanto, que a escolha do 
poder aquisitivo médio como li­
nha de pobreza levaria a uma 
superestimação dos destituídos, 
pois a maioria da população de 
cada área se encontraria nessas 
condições. 

O exame desses resultados nos 
leva à próxima questão: até que 
ponto as famílias, cujo consumo 
alimentar se encontra abaixo do 
limiar escolhido para uma alimen­
tação satisfatóFia, coincidem com 
aquelas que não têm condições fi­
nanceiras para atender suas neces­
sidades básicas porque têm baixo 

Quadro 1 

Ilustração de resultados obtidos para as populações das regiões 
metropolitanas de Recife e São Paulo, em 1974175, empregando-se os 
indicadores Taxa de Adequação Energética (TAE) e Despesa Global 
Familiar Per Capita (DGPC) nas três abordagens mencionadas. 

REGIÃO 
I ETROPOUTMA 1) PRIVAÇÃO ABSOLUTA 2) DESIGUALDADE 

Prt,1rçã1 H falljljas c111: Valer H ,erc•ti 40 
TAE <110% DCPC < 1 UI. TAE (%) DGPC s.a1. 
(%) (%) 

Recife 49,6 65 94 0,56 

Sãe Pa. 45,1 28 97 1,33 

3) PRIVAÇÃO RElATIVA 

Valer -a PrtittrÇil h falliias Cllll: 

TAE DCPC TAE DCPC 
1144ia (%) -Mlia ideritr ilferilr à 

s .• . TAE -.tia DCPC•Hia 
(%) (%) 

Recife 108,5 1,5 58 75 
Sil hlH 102,4 3,6 48 " 
Fonte: IBGE, ENDEF-1974175, tabulação especial e LUSTOSA, Tania Q. de O., 
FIGUEIREDO, J. B. (Pobraa no Bruil, método de an'1ise e resultados). 
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poder aquisitivo? As evidências 
empíricas têm) ndicado que essa 
coincidência nem sempre se dá. 
Não necessariamente as famílias 
alimentadas satisfatoriamente são 
as mesmas que dispõem de poder 
aquisitivo satisfatório e vice-ver­
sa. Em trabalho anterior, co~statou­
se que na pobreza as superposições 
de carências são reduzidas a um 
mfnirno. 7 Quem não tem onde 
morar, por exemplo. sobrevive por­
que alguém lhe dá comida. 

Esta questão é muito pertinen­
te no momento em que a Campa­
nha Contra a Fome vem mobi li­
zando intensa distribuição de ali­
mentos no país partindo do pres­
suposto de que há 33 milhões de 
famintos no Brasil simplesmente 
porque 32 milhões de pessoas per­
tencem a farnflias que, segundo os 
dados de rendimento mensal co­
letados pelo IBGE na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicí­
lio - PNAD 1991 - possuíam ren­
da familiar per capita inferior a 
uma linha de pobreza monetária 
(IPEA-1993). Embora doa\fões de 
alimentos não façam mal a nin­
guém, do ponto de vista da eficiên­
cia esperada das intervenções so­
ciais, teria sido mais objetiva a 
distribuição de dinheiro, já que o 
indicador empregado para identi­
ficar os indigentes foi renda fami­
liar per capita e não consumo ali­
mentar per capita. Cumpre ressal­
tar que depois de 1974/75 não fo­
ram mais coletados dados sobre 
ingestão alimentar para a totalida­
de do país. Por isso, só se pode 
estimar quantos são os indigentes 
de forma indireta, o que não justi­
fica, entretanto, a opção pela dis­
tribuição de alimentos corno aso­
lução do problema, quando a ques­
tão ainda não foi devidamente 
equacionada. Há vários anos, o 
controvertido economista Milton 

7- Cf. LUSTOSA, Tania Q. de O., 
FIGUEIREDO, J. B. (Pobreza no Brasil, 
método de análise e resultados). 
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Friedman propunha a instituição 
do imposto de renda negativo e, 
mais recentemente, o economista 
José Márcio Camargo vem defen­
dendo idéia similar para corrigir 
as deficiências de renda da popula­
ção de forma mais estável e eficaz 
do que a distribuição de alimentos. 

Concluindo, enfatiza-se que 
abordagens complementares ba­
seadas em combinações de indica­
dores sociais deveria ser o ponto 
de partida para uma melhor com­
preensão da pobreza. A análise 
conjunta de di ferentes medidas de 
bem-estar social fornece uma des­
crição global dos fatores condicio­
nantes e das conseqüências da po­
breza, facilitando a pesquisadores 
de formações distintas a compara­
ção dos resultados obtidos em seus 
estudos. Além disso, outra área de 
interesse é a aplicação de indica­
dores sociais e estatísticas ao pla­
nejamento, vigilância e avaliação 
de programas e projetos, tanto na­
cional como internacionalmente. 

A proposta da 
Organização das 
Nações Unidas 

Foi com base nessas conclu­
sões que o emprego de indicadores 
sociais na vigilância de níveis de 
vida e do impacto do desenvolvi­
mento sócio-econômico sobre a 
população foi recomend ado na re­
solução 40/179 pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas. Reco­
nhecendo que uma avaliação pre­
cisa das variações no padrão de 
vida - bem como a melhoria de 
programas nacionais básicos de 
capacitação relacionados à alimen­
tação, vestuário, habitação, edu­
cação, saúde e serviços sociais es­
senciais - depende de instrumen­
tos de mensuração confiáveis rela­
cionados às condições de vida, 
emprego e circunstâncias subja­
centes, os países têm sido encora­
jados a coletar, tabular e divulgar 
regularmente dados sobre consu­
mo e padrões de vida para diferen-
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tes grupos popul acionais, priori­
zando aspectos quali tativos do 
desenvolvimento. 

Em 1990, a preocupação do 
Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) com 
a avaliação comparativa do nível 
de desenvolvimento social dos di­
versos países culminou com a ins-

Será que o recurso 
exclusivo ao indicador 

poder aquisitivo 
familiar assegura 

satisfatoriamente que 
as famílias em 
maior estado de 
privação sejam 

classificadas abaixo da 
linha de pobreza? 

tituição do periódico oficial "Re­
latório sobre o Desenvolvimento 
Humano" que propunha uma nova 
forma de avaliar o desenvo lvimen­
to. Ao invés de basear a avaliação 
do nível de desenvolvimento al­
cançado por uma sociedade no 
valor de um indicador único - o 
Produto Interno Bruto (PIB ) - ou 
em resultados de um elenco de 
indicadores sociais selecionados, 
fo i proposto o cálculo e divulga­
ção periódica de um índice com­
posto de indicadores complemen­
tares (o índice de desenvolvimen­
to humano - IDH - que, a rigor, 
deveria refletir uma medida desa­
tisfação pessoal dos indivíduos). 
O conceito de desenvolvimento 
humano visa ao men os comple­
mentar - se não substituir - o con­
ceito de desenvolvimento econô­
mico e social que é adotado inter­
nacionalmente para avaliar o de­
sempenho dos diversos países. 

O IDH representou uma ino­
vação pois foi obtido pela combi-

nação linear dos indicadores espe­
rança de vida, escolaridade e 
nível de renda. Embora reconhe­
cendo que a complexidade do con­
ceito de desenvolvimento pratica­
mente invalida a tentativa de re­
correr a apenas um índice, o IDH 
foi criado já com a perspectiva de 
vir sendo progressivamente aper­
feiçoado - como efetivamente vem 
ocorrendo - com o objetivo de 
torná-lo mais sensível ao nível de 
desenvolvimento humano alcan­
çado pela comunidade. Foi ressal­
tado também que o IDH não foi 
criado para substituir, mas para 
sintetizar outros indicadores con­
vencionais, tornando-se um ins­
trumento de vigilância do progres­
so social das nações e de estabele­
cimento de prioridades para as 
políticas de intervenção. Este ín­
dice representa uma alternativa 
mais abrangente do que a renda 
per capita na comparação entre 
nações (e de comunidades de uma 
mesma nação) de seus níveis de 
desenvolvimento social. 

Inici almente, o IDH fo i defi­
nido como uma média aritmética 
entre três componentes básicos do 
desenvolvimento humano: longe­
vidade, escolaridade e padrão de 
vida. A longevidade é medida pela 
esperança de vida que reflete o 
padrão de mortalidade de um a co­
munidade. A escolaridade é uma 
média ponderada entre a taxa de 
alfabetização (com peso 2/3) e a 
média dos anos de escolaridade 
(com peso 1/3). O padrão de vida é 
baseado no valor do PIB real per 
capita, ajustado ao custo de vida 
local. O índice global é, então, 
calcul ado como a média aritméti­
ca simples entre os três compo­
nentes ajustados . 

Evidências de deficiências em 
seu cálculo resultaram em ajustes 
motivados por críticos tanto do 
meio acadêmico como do político. 
A desagregação do cálculo do IDH 
tem sido o recurso empregado para 
torná-lo mais confiável (tendo em 
vista as heterogeneidades que ca-
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racterizam cada comunidade). Pas­
sou-se a recomendar, a partir de 
1993, que um IDH pormenorizado 
seja calculado para cada grupo sig­
nificativo da população sempre que 
houvesse disponibilidade de da­
dos (por exemplo, desagregados 
por gênero, nível de renda, grupo 
étnico, localização geográfica). O 
Relatório (PNUD, 1993) já apre­
sentava valores do IDH segundo 
uma segmentação da população 
para cinco países selecionados. 

Outra forma de corrigir o IDH 
global em função das desigualda­
des observadas para cada país é 
reduzi-las em função das dispari­
dades internas. Desde 1991 esses 
ajustes têm sido feitos em decor­
rência de desigualdades observa­
das por gênero e na distribuição de 
rendimentos. As desigualda-
des existentes no Japão na 
distribuição de rendimentos 

da na escala de variação dos com­
ponentes do IDH. Originalmente 
os valores mínimo e máximo para 
cada indicador eram definidos pe­
los valores mínimo e máximo ob­
servados no conjunto dos países. 
Com isso, às vezes, uma melhoria 
no desempenho de uma nação era 
contrabalançada pelas mudanças 
observadas nos países que defi­
niam os valores extremos, invali­
dando comparações significativas 
ao longo do tempo . Para contornar 
essa inconveniência, o PNUD pas­
sou a fixar valores "normativos" 
para a esperança de vida, alfabeti­
zação de adultos, média dos anos 
de escolaridade e rendimento (ver 
Quadro 2). Esses limites não re­
presentam respectivamente o pior 
e o melhor desempenho observados 

Quadro 2 
por gênero, por exemplo, fa­
zem com que o IDH ajusta­
do seja reduzido, enquanto 
que os correspondentes aos 
países nórdicos se elevam. 

Valor do índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)* calculado para o Bra­
sil em anos selecionados 

Ano 1960 1970 1992 1993 1994 

IDH 0,394 0,507 0,756 0,717 0,759 

Além dos ajustes funda­
mentados em segmentações 
da população, o cálculo do 
IDH também vem sofrendo 
modificações. O nível de ins­
trução da população foi origi­
nalmente incorporado ao ín­
dice, levando-se em conta a 
taxa de alfabetização de adul­
tos (a partir de 1991 , passou a 
considerar também a média 
dos anos de escolaridade). 

Fonte: RODRIGUES, Maria Cecília P. (Porque 
o Brasil subiu no raoking do desenvolvimen­
to humano?), p. 46. 

(*) Os valores dos IDHs reportados foram cal­
culados mediante os procedimentos propostos 
no Relatório do Desenvolvimento Humano 
(PNUD. 1994). 

Os rendimentos foram 
introduzidos no cálculo do 
IDH, reportando-se a uma li-
nha de pobreza traçada para o gru­
po de países industrializados. Ten­
do em vista ser questionável que 
esta pudesse ser uma meta adequa­
da a todos os países em 1994, fez­
se a modificação propondo o valor 
médio do PIB mundial corrente 
per capita expresso em termos de 
equivalência de custo de vida lo­
cal (paridade de poder aquisitivo). 

Outra mudança foi introduzi-
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recentemente, mas valores extremos 
observados historicamente. 

Embora os três indicadores 
abrangidos pelo IDH sejam ex­
pressos em unidades diferentes, é 
usado o artifício de reduzi-los à 
mesma escala de zero a um. (Se a 
taxa de alfabetização corresponde 
a 75% em um dado pafs, por exém­
plo, sua conversão à escala única é 
0,75. Analogamente, se os valores 

mínimo e máximo para a esperan­
ça de vjda são 25 e 85 anos, res­
pectivamente, a conversão da es­
perança de vida observada para 
um determinado país eni 55 anos 
resulta em 0,5. O rendimento su­
perior à média do rendimento per 
capita mundial é ajustado median­
te uma taxa de desconto progressi­
vamente mais alta. O IDH global 
é, então, calculado como a média 
aritmética simples entre os três 
componentes ajustados.) O valor 
obtido para o IDH também se situa 
entre zero e um, classificando-se 
como países de baixo desenvolvi­
mento aqueles com IDH entre zero 
e 0,5; medianamente desenvolvi­
dos aqueles cujos valores de seus 
IDHs ficarem entre 0,5 e 0,8; con­
siderando-se os demais com ele-

vado desenvolvimento huma­
no. No Quadro 2, vê-se a clas­
sificação do Brasil segundo 
a metodologia proposta pelo 
PNUD no seu último Relató­
rio (PNUD, 1994). 

Ao contrário do que pa­
rece indicar o quadro acima, 
seria precipitado julgar que o 
Brasil está progressivamen­
te aprimorando seu nível de 
desenvolvimento humano . 
Embora esses valores este­
jam aumentando, o IDH re­
presenta basicamente uma 
síntese de medidas estrutu­
rais (a esperança de vida ao 
nascer e o índice de escolari­
dade), cujas variações não 
são imputáveis a mudanças 
ocorridas de um ano para o 
outro (ao contrário do outro 
componente, o Produto In-

terno Bruto per capita, mais sensí­
vel a mudanças conjunturais). 

Como foi ressaltado por Ro­
drigues8, a publicação anual dos 

8- RODRIGUES, Maria Cecília. (O índice 
de desenvolvimento humano (IDH) da 
ONU). 
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A apreensão da pobret.a como insuficiência de renda na maioria das vezes mascara a intensidade das carências de que a familia é 
passivei. 

IDHs calculados para os diferen­
tes países não é tão importante, 
pois apenas um dos componentes 
do IDH sofre alterações relevantes 
a curto prazo. No caso particular 
da esperança de vida ao nascer, um 
documento elaborado recentemen­
te pelo Instituto de Pesquisas em 
Desenvolvimento Social das Na­
ções Unidas (UNRISD) ressaltou 
que dados estatísticos oriundos de 
observação direta não existem para 
a maioria dos países. Embora or­
ganismos internacionais divul­
guem dados como a taxa de morta­
lidade infantil e a esperança de 
vida para quase todos os países do 
mundo, trata-se de estimativas pro­
venientes de modelos estatísticos 
que visam, em certas áreas, corri­
gir dados obtidos por observação 
direta e, em outras, apenas suprir a 
carência de dados observados. 

No caso particular do Brasil, 
onde as estatísticas sociais são 

12 

comparáveis às de países desen­
volvidos, a qualidade de nossas 
estatísticas vitais ainda deixa mui­
to a desejar. Assim como existem 
heterogeneidades na disponibili­
dade de dados para diferentes re­
giões do Brasil , o mesmo acontece 
entre países. Nessas circunstâncias. 
não convém empregar indicadores 
como a esperança de vida na vigi­
lância do desenvolvimento social. 
Não faz sentido, por exemplo, re­
lacionar um programa de inter­
venção na saúde ao aumento de 5 
anos na esperança de vida, durante 
um período de 10 anos, quando o 
incremento observado resultou de 
modelo estatístico que projeta essa 
melhoria a países com nível de 
desenvolvimento similar. Não obs­
tante, pesquisadores pouco cuida­
dosos têm reportado variações des­
se tipo como resultados importan­
tes do desenvolvimento social dos 
países, quando, na verdade, eles 

apenas estão considerando como 
fatos as hipóteses dos estatísticos 
responsáveis pelos modelos ado­
tados. A queda da mortalidade in­
fantil e o aumento da esperança de 
vida pode ter ocorrido em função 
de políticas públicas voltadas para 
o saneamento básico, para a aten­
ção primária à saúde, cobertura 
vacinai etc, independentemente de 
as condições de vida da população 
terem melhorado. 9 

O perigo de não se atentar para 
essas particularidades metodoló­
gicas é incorrer-se em conclusões 
levianas como as divulgadas pela 
imprensa quanto à suposta queda 
do Brasil da 59ª posição em 1992 

9- Ver sobre essa questão SIMÕES, Celso 
Cardoso (Transição da mortalidade, 
determinantu da mortalidade infantil e 
estrutura de causas). 
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para a 70ª em 1993, segundo o 
val or do seu IDH comparado aos 
dos demais países. O que foi inter­
pretado como deterioração da qua­
lidade de vida do povo brasileiro 
entre esses dois anos não passou 
de um mero artifício de cálculo. 
Como foi apontado por Rodri­
gues1º, embora tenha ocorrido de 
fato uma deterioração da qualida­
de de vida do povo brasi leiro se­
gundo análise de indicadores 
conjunturais, o IDH, como está 
configurado, não seria capaz de 
refleti-las mesmo que os dados 
empregados fossem atualizados 
anualmente. 

A pesquisadora ressal ta que 
não só foram empregados os mes­
mos valores da esperança de vida e 
dos indicadores de escolarização 
no cálculo dos IDHs desses dois 
anos, como o rebaixamento da or­
denação do Brasil decorreu ape­
nas da inclusão de 11 repúblicas 
da extinta URSS e da exclusão da 
Albânia e da Iugoslávia que antes 
estavam mais bem classificadas 
que o Brasil. 

Novamente a suposta queda 
no desenvolvimento humano bra­
sileiro, colocando o Brasil em 1994 
em 63° lugar na ordenação dos 
países foi objeto de divulgação pela 
imprensa. Novamente Rodrigues 11 

alertou para a natureza espúria 
dessa conclusão quando baseada 
no valor do IDH calcul ado pelo 
PNUD. Segundo a pesquisadora, o 
aumento de 11, l % do PIB real per 
capita (com paridade de poder de 
compra) de US$ 4 .718, em 1993 
(com dado de 1990), para US$ 
5.240, em 1994 (dado de 1991), 
deve ser visto com cautela. Isto 
porque o acréscimo no componen­
te responsável pelo aumento do 
·IDH calculado pelo PNUD para o 
Brasil entra em contradição com os 
dados das Pesquisas Nacionais por 
Amostra de Domicfli os (PNADs), 
do IBGE, de que a renda média do 
brasileiro caiu 0,8% entre 1990 e 
1991. (Ao que tudo indica, o au­
mento do IDH resultou apenas de 
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injunções cambiais da conversão 
do PIB per capita em moeda naci­
onal para o valor em dólares e não 
de uma melhora real. ). 

Conclusão 

Este artigo propôs-se a apon­
tar cuidados que devem ser toma­
dos na escolha de procedimentos 
metodológicos adequados ao estu­
do da pobreza e análise de indica­
dores sociais. Antes de partir-se 
para interpretações conclusivas, é 

Ao contrário do 
que parece indicar, 

seria precipitado julgar 
que o Brasil está 

aprimorando 
seu nível de 

desenvolvimento 
humano. 

necessári o estar seguro de que o 
modelo analfticoempregado é real­
mente o mais adequado para abor­
dar o problema. Apesar das difi ­
culdades encontradas e dos equí­
vocos incorridos em todas as abor­
dagens, não se questiona que ain­
da há muitos progressos a serem 
alcançados tanto na mensuração 
da pobreza como insuficiência de 
renda quanto na abordagem apoia­
da em indicadores sociais alterna­
tivos à renda pessoal. Neste parti­
cular, indicadores compostos como 
o IDH representam no momento o 
caminho mais promissor para uma 
a vai iação abrangente da pobreza e 

10- RODRIGUES, MariaCecília.Op. cit., 
nota 6. 

11 - ld. (Porque o Bra,,il.subiu no ranklng 
d o desenvolvimento bumano?). 

um melhor direcionamento dos re­
cursos destinados ao planejamen­
to social. 
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ANOTAÇÕES SOBRE O MAPA DA FOME 

O propósi to deste ar tigo é dis­
cutir a metodologi a empregada em 
recemes trabalhos que, acompa­
nhando a Campanha da Cidadania 
contra a M iséria e pela Vida, visa­
ram localizar conti ngentes de mi­
seráveis no país. Em segundo l u­
gar, relacionaremos o Mapa ela 
Fome à questão cio emprego. 

N ossa preocupação é panici ­
par deste debate para contribuir na 
definição de que políticas seriam 
prioritári as, se possível adequa­
das, às diversas regiões do país, no 
sentido de po sibili tar uma altera­
ção na si tuaçao de miséria em que 
vive parcel a signi fi ca tiva ele famí-
1 ias brasileiras. 

No artigo " Pobreza e indica­
dores sociais", publicado neste 
mesmo número de PROPOSTA, 
Tania Lustosa cita uma di screpân­
cia na metodologia adotada por 
técnicos do IPEA no tratamento 
cios dados referentes ao número de 
famílias e/ou indivíduos que vi­
vem próximos à linha de pobreza 
ou ainda ao número dos que po­
dem ser considerados i ndigentes 
no país. 

A Campanha da.Fome popula­
ri zou o número de 32 milhões ele 
brasileiros com problemas relacio­
nados à fome. A metodol ogia ado­
tada neste caso correspondeu a um 
cálculo relativamente simples ba­
seado em in formações do IBGE 
referentes à renda famili ar. Seriam 
nove milhões de famílias cuja ren­
da mensal lhes garantiria, na me­
lhor das hipóteses, a compra da 
cesta básica de alimentos, a qual 
atenderia, para a família como um 
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todo, os requerimentos nutricionais 
recomendados pela FAO/OMS/ 
ONU.1 (0 número de 32 milhões 
seria obtido através de uma apro­
ximação no cálculo relati vo às 9 
milhões de famílias que teriam em 
média 3,5 membros cada.) 

Em um segundo documento2
, 

há uma outra referênci a de meto­
dologia: "Para o cálculo da l inha 
de indigência familiar, tomou-se 
como ponto de partida o vetor da 
linha de ind igênc ia per capita, cal­
culado pela Cepa! e expresso cm 
cruzados novos de setembro de 
1986, discriminado pelas áreas 
metropol i tanas, urbanas não-me­
tropol itanas e rurai s." 

O " mapa" local iza ainda, geo­
graficamente, a população indi­
gen te: metade do número total está 
si tu ada nas cidades. Os Estados da 
Federação com a maior concentra­
ção ele indigentes são por ordem 
decrescente a Bahia, Minas Gerais 
e Ceará (estes três estados concen­
tram um terço do total de indigen­
tes do país). O Nordeste é a região 
que abriga o maior número abso­
luto: 7,2 milhões. A Região Su­
deste apresenta a maior concentra­
ção de indigentes residentes cm 
áreas metropoli tanas (54,54%, per­
centual que corresponde a um va­
l or absoluto de 2.397.912 indiví­
duos), enquanto que aprox imada­
mente metade deste conti ngeme 
concentra-se na Região Metropo­
litana do Ri o de Janeiro (26,67%). 

Uma outra linha de trabalho 
que vem sendo desenvolvida por 
Sonia Rocha3.4 é baseada na meto­
dologia de Vera Lucia Fava5

: par-

te-se do pressuposto, neste caso, 
que os gastos com alimentação 
ocupam grande pane do consumo 
das famílias mais pobres. Para que 
o cálcu lo da linha de pobreza se 
torne mais preciso, é proposto um 
ajuste para cada região metropoli ­
tana: a cesta al imentar é estabele­
cida a partir da estrutura de consu­
mo das famílias si tuadas no segun­
do decil da distribuição das des­
pesas correntes do Estudo Nacional 
ela D espesa Famil iar (ENDEF), 
pesquisa domi ciliar por amostra­
gem reali zada pelo IBGE entre 
agosto de 74 e agosto 1.k 75. 

1- PELIANO. Ana Maria T. M. (Coord.) O 
mapa da fome: subs ídios i1 formu lação 
de uma política de segurança alimentar. 
Brasília: JPEA. 1993. p. 5 (Documento de 
Política; n. 14). 

2- PELIA O. Ana Maria T. M. (Coord.) O 
mapa d a fome li : infon nações sobre a 
indigência por municípios d a federação. 
Brasíl ia: IPEA, 1993. p. 6 (Documento de 
Políti ca; n. 15). 

3- ROCHA, Sonia. Linhas de pobreza 
para as regiões metropolitanas na pri ­
meira metade da década de 80. ln : En­
contro Nacional de Economia. 1988. Belo 
Horizonte. Anai s. v. 2. 

4- ld. Pob reza no Brasil: parâmetros 
básicos e resultados empíricos. Rio de 
Janeiro: IPEA, dez. 1992 (Pesquisa e Pla­
nejamento Econômico; v. 22). 

5- FAVA, Vera Lucia. Urbanização, cus­
to de vida e pobreza no Brasil. São Pau­
lo: FlPE/USP, v. 37. 1984. 

CLARICE MELAMEO - Economista. As­
sessora da FASE Nacional e pesquisadora 
da ENSP/Fiocruz. 
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Distribuição percentual 
das pessoas 

indigentes1, por 
situação do domicílio, 
segundo Unidades da 

Federação, 1990 

TOTAIS POR R EG IÃO 
REGIÃO TOTAL 

Norte 2,16 

Nordeste 54,57 

Sudeste 23.20 

Sul 12,89 

Centro-Oeste 5 , 18 

Brasil 2 100,00 

(1) Pessoas cuja renda familiar correspon­
de, no máximo, ao valor de aquisição da 
cesta básica de alimentos que atenda, para 
a família como um todo. os requerimentos 
básicos nutricionais recomendados pela 
FAO/OMS/ONU. 

(2) Exclusive as pessoas da área rural da 
Região Norte. 

ConsLruída uma cesta hipoté­
tica baseada nesta pesquisa em­
píri ca"(. .. ) foram aplicados os pre­
ços médios anuais obtidos a partir 
dos preços mensais coletados pelo 
1 BGE cm cada região metropolita­
na para elaboração dos índices de 
preços ao consumidor."6 "Foram 
ulilizados os inversos dos coefi­
cientes de Engel (relação entre a 
despesa alimentar e a despesa to­
tal ) verificados para o mais baixo 
deci l de despesa que não apresen­
tasse déficit calórico como mul­
tiplicador para calcular a linha de 
pobreza a partir do cuHo da cesta 
elementar." 7 A partir deste méto­
do chegou-se à seguinte tabela (ver 
Tabela 1 ): 
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Tahela 1 
Coeficientes de Engel adotados, 
segundo regiões meLropolitanas 

- 1974/1 975 
Regiões 
Metropolitanas 

Rio d e Janeiro 
São Paulo 

Curiti ba 
Porto Alegre 
Belo Horizonte 
Fortaleza 

Recife 
Salvador 

Belém 

Coeficientes 
de Engcl 

0,42 
0,37 
0 .44 
0.43 
0 .39 
0 .41 
0.46 
0.45 
0 ,45 

Ponte: Calculado a partir de FAVA, Vera 
Lucia (Urbanização, custo de vida e pobre· 
za no Brasil, p. 102). ROCHA. Sonia (Linhas 
de pobreza para as regiões metropolita­
nas na primeira metade da década de 80). 

-LJ0-.1 RN 3,08 
PB 4,82 

PE7,34 

Fonte: PELIANO. Ana Maria 
T. M. (Coord.) O mapa d a 
fome: subsídios à formulação 
de uma política de segurança 
alimentar. Bras ília: IPEA, 
1993. (Documento de Política; 
n. 14). 

Estes índices indicam a parli ­
cipação da despesa alimentar no 
gasto total das famílias. A mesma 
relação pode ser estabelecida en­
tre salário mínimo e valor da cestà 
básica desde que sejam tidos como 
constantes os itens que farão parte 
desta cesta, podendo-se, desla for­
ma, redefinir a linha de pobreza 
frente a qualquer variação de pre­
ços. 

6- ROCHA, Sooia. Op. cil. . aola 3, p. 84. 

7- ld . Op. cit. , nota 3, p. 86. 
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Aplicando esta metodologia, A metodologia da Cepal t ir dos hábitos de consumo de fato 

Rocha chega a v a lores bastante constatados em diferentes regiões 

inferiores quanto à proporção de A me todo logi a proposta pela d o p a ís. No caso do Brasi l, foram 

indigentes dos que são apontados Cepal é sem e lha nte à adotada por consideradas as áreas metropoli-

no Mapa da Fome com o p o d e ser S o nia R ocha no que se refere à tanas de Rio de Janeiro, São Paulo. 

observado na T ab ela 2 abaixo. construção de cestas básicas à par- C uritiba, Po rto Alegre, B elo Hori-

zonte, F ortaleza, Recife, Salvador 

e B e lém. Para as áreas urbanas 

Tabela 2 não-metropo lita nas e rurai s ro i 

Número e proporção de indigentes no Brasil, segundo regiões e estratos 
adotado o c r itér io region a l da 

PNAD que as agrupa e m sete rc-

Regiões Número' 1911 Repartiçio Número, Indigentes Repartiçio giões ( Regi ão 1- Estado do Rio de 

e Estratos Proporção (%) 1990 (%) Janeiro; R egião 11 - Estado de São 

Proporção Paulo; R egião Ili - Região Sul; 

Norte' 580.754 6.1805 3,46 957.997 0.1866 5,78 Região IV - Estad os de Min as 

Belém 149.304 0.1737 0,89 127.602 0.1402 0,77 Gerais e Es pírito Santo; Região V 
Urbano 431.450 0.1829 2,57 830.395 0.1966 5.01 - Região Nordeste; Região VI -

Nordeste 10.398.616 0.2922 61,99 9.117.732 0.2210 55,00 Dis trito Federal; R egião VII -

Fortaleza 305.860 0.1855 1,82 252.667 0.1133 1.52 Região N o rte e Centro -Oeste, 
Recife 564.617 0.2337 3,37 527.830 0.19 13 3,18 exceto DF).8 

Salvador 293.747 0.1588 1,75 426.154 0.1811 2,57 A partir d este tipo de pesqui-
Urbano 2.902.748 0.2169 17,31 2.908.062 0.1646 17.54 sa, os dados re fe re ntes a uma cesta 
Rural 6.331.644 0.3886 37,75 5.003.020 0.3081 30,18 

" hipo té tica" ajustada a certos rc-
MG/ES 1.677.692 0.1071 10,00 1.903.037 0.1067 11,48 querimentos mínimos em energia 
Belo Horizonte 177.433 0.0669 1,06 254.277 0.0776 1.53 e proteína p assam a se consolidar, 
Urbano 664.678 0.0833 3,96 815.292 0.0812 4.92 
Rural 835.581 0.1661 4,98 833.468 0.1847 5,03 ad eq u a nd o-se à di sponibilidade 

Rio de Janeiro 709.504 0.0617 4,23 968.827 0.0777 5,84 
imerna de a lime ntos e m odifican-

Metrópole 618.992 0.0675 3.69 827.412 0.0843 4.99 
do-se pela via de substituir e/ou 

Urbano 57.313 0.0341 0,34 101.047 0.0490 0.61 e liminar a lgu ns bens em atenção a 

Rural 33.199 0.0510 0,20 40.369 0.0678 0,24 considerações de custo ou prcs-

São Paulo 1.084.133 0.0422 6,46 J.181.087 0.0388 7,J2 c indibilidade dos mesmos.9 

Metrópole 540.892 0.0414 3,22 698.618 0.0473 4,21 A Cepal trabalha também com 

Urbano 425.057 0.0398 2,53 382.073 0.0284 2.30 uma distinção entre linha de indi -
Rural 118.184 0.0614 0,70 100.396 0.0453 0,61 gência e l inha de pobreza1º. A pri-

Sul 1.336.825 0.0695 7,97 1.621.513 0.0749 9,78 mei r a caracterizaria, como foi fei-

Curitiba 46.344 0.0304 0,28 69.960 0.0362 0,42 to no caso da M apa da Fome, o 
Porto Alegre 82.573 0.0359 0,49 171.959 0.0590 1,04 limite mínimo necessári o em te r-
Urbano 402.596 0.0488 2,40 586.046 0.0523 3,54 mos de re nda para que a família 
Rural 805.312 0.1125 4,80 793.548 0.1420 4,79 possa satisfazer s uas necessid ades 
Centro-Oeste 985.823 0.1256 5,88 826.972 0.0831 4,99 al ime ntares b ásicas; a segund a 
Brasília 76.762 0.0613 0,46 58.237 O.o381 0,35 deveria englobar outros compo -
Urbano 497.434 0.1095 2,97 480.721 0.0747 2,90 

nentes de gasto familiar como ha-Rural 411.627 0.2004 2,45 288.014 0.1444 1,74 

Brasil 
bitação e transp o rte. Para os gas-

Metropolitano1 2.856.524 0.0777 17,03 3.414.715 0.0804 20,60 
tos extra-a lime ntares se prevê, em 

Urbano 5.381.276 0.1101 32,08 6.103.636 0.0937 36,82 á reas urbanas, a necessidade de 

Rural' 8.535.547 0.2577 50,89 7.058.815 0.2266 42.58 uma quanti a de renda igual ao d o-

Total' 16.773.347 0.1413 100 16.577.166 0.1195 100 

(1) Exclusive Área Rural da Região Norte, não investigada pela PNAD. 

(2) Resultados da PNAD-90 reponderada pela autora com vistas à compatibilização com os 8- Mapa da Fome li. Op. cit., nota 2. p. 6. 
resultados de tamanho de população da Sinopse Preliminar do Censo Demográfico - 1991. 9- Ver Magnitud de la pobreza en Amé-

(3) Inclui Brasília. 
rica Latina en los anos ochenta. Santiago 
do Chile: Naciooes Unidas, Comisión Eco-

Fonte: ROCHA. Sooia. Governabilidade e pobreza: o desafio dos núaeros. Apresentado oo oómica para América Latina y el Cari bc, 
Seminário Goveroabilidade e Pobreza, IUPERJ, Toronto, juo. 1994. 1991, p.22. 

10- CEPAL. Op. cit.. nota 9. p. 32. 
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bro do efetuado com alimentação, 
o que elevaria sensivelmente a li­
nha de pobreza. 

No caso dos dois estudos que 
ci tamos inicialmente, as autoras 
trabalham com o mesmo. conceito 
de linha de indigência, apesar de 
em alguns momentos esta confun­
dir-se com o conceito de linha de 
pobreza. A diferença nos resulta­
dos obtidos pode ser atribuído ao 
método aplicado em cada uma das 
pesquisas. No caso do Mapa da 
Fome propriamente dito, trabalha­
se com médias gerais para o país, o 
que pode ter 111 flado o preço médio 
da ces ta básica tomado como refe­
rência. Já no trabalho de Rocha, 
procurou-se ajustar ao máximo os 
hábitos de consumo local e os pre­
ços corresp ondentes a estes itens 
em cada região, o que torna o re­
sultado final mais variável em fun­
ção de cada realidade específica. 

A pobreza na 
década de 80 

Uma outra forma de efetuar o 
cálculo sobre variações nos níveis 
de pobreza constatados no país é 
comparar índices de concentração 
da renda ou ainda verificar o per­
centual da população que ficou 
abaixo de um determinado nível 
de renda entre períodos extremos. 
(Em vários trabalh os do IBGE ede 
outras instituições têm sido adota­
do o limite de 1/2 salário mínimo 
per capita para se definir linha de 
pobreza.) João Sabóia adota esta 
metodologia em seu trabalho "Dis­
tribuição de renda e pobreza me­
tropolitana no Brasil" 11

• Tomando 
como anos-limite 1981e1989 para 
os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostragem (PNAD), Sabóia che­
ga a importantes conclusões sobre 
o comportamento da "pobreza" na 
década de 80 no Brasil. Na compa­
ração entre 1981e1989 ocorre um 
certo decréscimo na participação 
percentual de famfli as pobres, con­
forme pode-se observar na Tabela 
3 abaixo, mesmo tendo ocorrido 
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Para os gastos 
extra-alimentares se 

prevê, em áreas 
urbanas, a necessidade 

de uma quantia 
de renda igual ao 
dobro do efetuado 

com alimentação, o 
que elevaria 

sensivelmente a linha 
de pobreza. 

uma concentração aind a maior da 
renda durante o período: "O índice 
de Gini passou de 0 .564 em 1981 
para 0.630em 1989." 12 Nestecaso, 
o fndice foi calculado a partir de 
dados individuais e varia de O a 1: 
quanto mai or seu valor, pior é a 
distribuição de renda. 

No entanto, o número de pes­
soas abaixo da linha de pobreza de 
112 salário mínimo aumenta de 54,5 
mi lhões (1981) para 56,6 milhões 
(1989) em função do crescimento 
total da população. Também se­
gundo Sabóia no mesmo trabalho 
j á citado, " A evolução da pobreza 

Tabela 3 
Distribuição acumulada das famílias e pessoas por classe de rendi-
mento mensal familiar per capital segundo a situação do domicílio 

Brasil - 1981/89 {%) 
1981 1983 1986 1989 
Até Até Até Até Até Até Até Até 
114 sm 1/2 sm 114 sm 1/2 sm 1/4 sm 112 sm 1/4 sm 1/2 sm 

Pessoas 22,3 45,7 27,6 52,2 12,0 30,8 19,3 39,5 
Urbana 13,2 33,9 18,2 41,7 6,5 20,9 12,2 30,l 
Rural 44,4 74,5 51,4 78,8 26,6 46,9 40, l 67,2 

FamJ1ias 17,6 38,4 21,9 45,3 9,0 24,7 15,4 34,3 
Urbana 10,8 28,3 14,9 36,0 5,4 17,2 10,1 26,2 
Rural 37,2 67,5 43,0 73,2 20,4 48,6 32,6 60,6 

(1 ) Foi utiLizado o valor do salário núnimo de 1981 inflacionado pelo INPC para tornar 
as classes de rendimento comparáveis. 

Fonte: Perfil Estatístico de Crianças e Mães no Brasil, IBGE. 

SABÓIA, João Luiz Maurity. Distdbuição de renda e pobreza metropolitana ao Brasil. 
Rio de Janeiro: UFRJ/IEI, 1991. p. 22 

O número de pessoas 
abaixo da linha de 

pobreza de 112 salário 
mínimo aumenta de 
54,5 milhões (1981) 
para 5 6, 6 milhões 

(1989) em função do 
crescimento total da 

população. 

apresentou-se diferenciada. Em 
algumas regiões metropolitanas 
houve redução dos percentuais de 
pobres (São Paulo, Curitiba, Belo 
Horizonte, Brasília, Belém e Sal­
vador), em outras houve cresci­
mento (Rio de Janeiro e Porto Ale­
gre), enquanto nas restantes pratica-

11 -S ABÓJA,JoãoLuizMaurily.Distribui­
ção de renda e pobreza metropolitana no 
Brasil. Rio de Janeiro: UFRJ/IEI, 1991. 
12- ld. Op. cit., nota 11 , p. 4. 
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mente não houve qualquer mudança 
(FortalezaeRecife)." 13 Note-seque, 
mesmo no caso de Curiliba, onde 
ocorre uma significativa redução 
percentual de pessoas pobres, o 
percentual caiu de 24,6% para 17,4% 
na década. Esta redução não foi su­
ficiente para impedir um pequeno 
crescimento do número total de pes­
soas pobres na região. 14 

Como poderíamos explicar o 
aumento nos índices de concentra­
ção de renda e uma redução, mes­
mo que relativa, nos índices de 
pobreza na maior parle das regiões 
metropolilanas do país? 

Uma das respostas possíveis 
está relacionada à última questão 
que gostaríamos de tratar neste 
artigo, ou seja, à qualidade dos 
postos de trabalho gerados ao lon­
go da década passada. O número 
de pessoas que trabalham na famí­
lia aumenta e a renda familiar tam­
bém; mas a renda individual au­
ferida por este novo membro que 
ingressa no mercado de trabalho é 
muito baixa. 

Em outros termos, verifica-se 
ao longo da década de 80 um fenô­
meno que é comum à América 

Latina: 15 ocorre uma redução dos 
postos de trabalho no setor públi­
co e manufatureiro em função das 
várias políticas de ajuste e da rees­
truturação industrial, mas este pro­
cesso tem sido acompanhado de 
incrementos do emprego em estra­
tos e setores de baixa produtivida­
de. Esta si tu ação acaba por relacio­
nar pobreza com emprego, na me­
dida em que não são apenas os 
desocupados que estão abaixo das 
linhas de indigência e pobreza: em 
vários países latino-americanos, 
grupos de pensionistas e aposenta­
dos ou ainda de trabalhadores de 
baixo perfil de qualificação pro­
fissional encontram-se classifica­
dos como indigentes ou pobres, 
além dos desempregados, sem dú­
vida. 

No caso brasileiro, existem 
vários trabalhos16

•
11

•
18 que cruzam 

diversos tipos de indicadores como 
acesso à matrícula escolar, taxas 
de cobertura para água e esgoto, 
h abitação inadequada, trabalho 
precoce etc visando não só locali­
zar a dimensão da pobreza mas a 
qualidade de vida da população 
pobre. No entanto, é necessário 

adotar uma linha de pobreza pa­
drão na medida em que pol íticas 
governamentais visem atingir gru­
p os definidos com prioridades 
consensualmente discutidas em 
termos dos segmentos que se pre­
tende beneficiar sem esquecer de 
considerar as restrições impostas 
pelos orçamentos da União de Es­
tados e Municípi os e com o objeti­
vo de desenvolver variados pro­
gramas sociais de forma arti ­
culada.O 

13- SABÓIA, João Luiz Maurity. Op. cit., 
nota li , p. 17. 

14- ld. Op. cit., nota 11. p. 9. 

15- CEPAL. EI perfil de la .pobreza eo 
América Latina a comieozos de los aiios 
90. Santiago de Chile, nov. 1992. (rnimeo) 

16-TOLOSA, H. Pobreza no Brasil : uma 
avaliação dos anos ~. A questão social 
no Brasil. São Paulo: Nobel, 1991. 

17- ALBUQUERQ UE, R. C., VILLELA, 
Renato. A situação social no Brasi l: um 
balanço de duas décadas. ln: TOLOS A, H. 
Pobreza no Brasil: uma avaliação dos 

anos 80. A questão social no Brasil. São 
Paulo: Nobel , 1991. 

18- ROCHA, Sonia. Op. cit., nota 3. 
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~ -DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E G~RAÇAO DE 
EMPREGOS: UM CONFLITO INEVITAVEL? 

Emprego e 
desenvolvimento 

tecnológico: a 
"modernidade" de um 

problema tão velho 
como as sociedades 

"modernas" 

A partir de meados dos anos 
80, a reestruturação das economias 
desenvolvidas, os novos proces­
sos de produção e a revolução tec­
nológica se associaram a um con­
ceito extremamente vago e susce­
tível que merece múltiplas leitu­
ras: "a modernização". Com o 
transcorrer do tempo, os resulta­
dos desses múltiplos processos -
que de forma pouco rigorosa de­
nomi nam-se "modernização" -co­
meçaram a sugerir que os benefí­
cios induzidos por eles possuiriam 
um elevado custo em termos so­
ciais: as economias mostravam 
uma crescente incapacidade de 
oferecer oportunidades de trabalho. 

"Modernização" e desempre­
go estrutural e maciço pareceriam 
assim dois fenômenos estreitamen­
te ligados entre si. Os analistas 
começaram a identificar o início 
de uma nova etapa hi stórica, na 
qual a procura de ganhos na pro­
dutividade teria como corolário um 
saldo negativo entre os empregos 
gerados e os trabalhadores dispen­
sados.1·2 Cabe perguntar-se, porém, 
se essa relação contraditória entre 
ganhos de produtividade, resulta­
do das inovações tecnológicas, e a 
incapacidade em gerar empregos é 
realmente um problema exc lusi­
vamente contemporâneo, a partir 
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NANDO NEVE!S/IMAGE!NS DA TERRA 

O fen ômeno mais marcante nas atuais sociedades desenvolvidas é o desemprego de 
longa duração. Este é definiáo como uma situação na qual o desempregado está nessa 
situação por um período maior de 12 meses 

do qual se abre uma nova etapa 
histórica, ou constitui um fenôme­
no já observado no passado. 

Em uma perspectiva mais de 
longo prazo, observamos que os 
temores de um desdobramento 
negativo sobre o nível de emprego 
das inovações tecnológicas estão 
indissoluvelmente ligados à socie­
dade industrial. 

Nos séculos XVII e XVIIl, nos 
países europeus, abundavam leis 
de restrição à introdução da ma­
quinaria com o objetivo de prote­
ger o emprego. Montesquieu, no 
seu "Do espírito das leis", susten­
tava que a introdução das máqui­
nas nos processos produtivos di-

minuiria o número de trabalhado­
res empregados. Colbcrt, mercan­
tilista e assessor do rei Luís XIV, 

1- O artigo de NASCIMENTO, Elimar 
Pinheiro (Exclusão: a nova questão so­
cial) pode ser visto como uma "caricatura 
dessas posições". 

2- Ver também VIRGILIO, P. (Era pós­
industrial cria nômades à procura de 
trabalho) que correlaciona a desintegra­
ção no mundo do trabalho às novas tendên­
cias das sociedades modernas. 

CARLOS AI.BERTO RAMOS -Economis­
ta e professor do Departamento de Econo­
mia da Universidade de Brasília. 
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chegou a definir as maquinarias 
como "inimigas do trabalho''.3 

Essas posições não permea­
vam unicamente o pensamento 
econômico anterior aos fundado­
res da moderna Economia Políti­
ca; elas ocuparam também grande 
parte das preocupações destes úl ­
timas. Ricardo, em seu "Princípios 
de economia política e tributação" , 
chegou a introduzir um capítulo (o 
XXXI - Sobre a Maquinaria) na 
terceira edição (1821 ), na qual 
abandona sua posição anterior -oti­
mista - sobre os impactos das 
mudanças tecnológicas no proces­
so produtivo (introdução de ma­
quinarias) e conclui: "A opinião 
defendida pela classe trabalhado­
ra de que o emprego da maquinaria 
é freqüentemente prejudicial aos 
seus interesses não emana de pre­
conceitos ou erros, mas está de 
acordo com os princípios corretos 
da Economia Política"4

• Longas, 
por outra parte, são as passagens 
na obra de Marx onde são estuda­
das as inter-relações entre o nível 
de emprego e o progresso tecnoló­
gico no movimento cíclico. A re­
volução na Ciência Econômica, in­
troduzida por Keynes já neste sé­
culo, teve também como eixo o 
problema do desemprego, ainda 
que o centro de suas argumenta­
ções estivesse circunscrito aos pro­
blemas da demanda agregada e não 
ao desemprego tecnológico. 

Os Anos Dourados (1945-
75): quando o emprego 

e a tecnologia 
não eram rivais 

Se as preocupações em torno 
do problema do desemprego pare­
cem ser tão antigas como associe­
dades modernas, por que a atual 
desocupação generalizada parece 
ter "surpreendido" os economistas 
e os poderes públicos, gerando uma 
imagem de início de uma nova era? 

A resposta a esta aparente fal­
ta de perspectiva histórica pode 
encontrar-se na experiência dos 

20 

Montesquieu, no seu 
"Do espírito das leis", 

sustentava que a 
introdução das 
máquinas nos 

processos produtivos 
diminuiria o número 

de trabalhadores 
empregados. 

anos 1945-75 na maioria dos paí­
ses, tanto centrais como periféri­
cos . Durante esse período, as eco­
nomias teriam iniciado um cfrculo 
virtuoso que, além das restrições 
ambientais, parecia não encontrar 
limites. O crescimento da produti­
vidade era acompanhado de eleva­
ção dos salários reais e da deman­
da de trabalho. Aliás, este aumen­
to da demanda de trabalho foi de 
tal magnitude que, na maioria das 
nações, viveu-se uma verdadeira 
penúria de mão-de-obra, carência 
que acabou sendo suprida pelos con­
tingentes migratórios provenien­
tes do Terceiro Mundo. 

Em 1973, ápice do ciclo de 
crescimento do pós-guerra, a taxa 
de desemprego para a totalidade 
dos países da OCDE era de 3,3%, 

Na medida em 
que, nas sociedades 

modernas, a integração 
social passa 

pela integração 
econômica via mercado 

de trabalho, o 
desemprego de longa 

duração sugere 
uma crescente 

marginalidade social. 

ou seja, uma situação de pleno 
emprego. Naquele mesmo ano, 
pode-se afirmar que em alguns 
países o desemprego era inexis­
tente: Alemanha (0,8%), Noruega 
(1,5%), Holanda (2,2%), Irlanda 
(2,3%) e Austráli a (2,3%). 

Esse círculo virtuoso de cres­
cimento parecia ter relegado à his­
tória das idéias econômicas os de­
bates em torno do desemprego e da 
recessão. Hoje percebemos que, 
rapidamente, os economistas se 
atribuem a paternidade da nova 
era, cujas raízes estariam no "de­
senvolvimento" da ciência eco­
nômica, cuj os esforços teóricos te­
riam dado origem a uma " tecnolo­
gia econômi ca" capaz de regular o 
sistema econômico em torno do 
pleno emprego tanto a curto como 
a longo prazo. 

A recessão - e o consegui nte 
desemprego - dos anos imediata­
mente posteriores ao choque do 
petróleo foi, ini cialmente, tida 
como um fen ômeno passageiro. 
Realizadas as acomodações e 
reestruturações, a economia deve­
ria voltar a percorrer um ciclo de 
crescimento de longo prazo. A 
médio prazo, o desaquecimento do 
nível de atividade estaria fazendo 
explodir as taxas de desemprego. 
Para a totalidade dos países da 
OCDE, o percentual de desocupa­
ção passou dos 3,3% já menciona­
dos, para 8,5% em 1983. Em cer­
tas economias esta elevação ob­
servou trajetórias inusi tadas : a 
Espanha passou de uma taxa de 
desemprego de 2,5% em 1973 para 
17% em 1983; a Inglaterra viu ele­
var esse percentual, entre os dois 
anos mencionados, de 3,0% para 
12,4%. Os exemplos poderiam es­
tender-se. Só o Japão e a Suécia 

3- Ver GOURVITCJ-1, A. (Survey of 
econ omi c theor y on techno logical 
change and employment). 

4- RICARDO, D. (Princípios de econo­
mia política e tributação, p. 264). 
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constituíram exceção nesse univer­
so: suas taxas de desemprego entre 
1973 e 1983 foram de 1,3% e 2,6% 
(Japão) e 2,5% e 3,5% (Suécia). 

1980-199?: uma velha 
história e os novos 

problemas 

Porém, verificada a partir de 
1983 a tão esperada recuperação 
econômica, surgiu um fenômeno 
"curioso": as taxas de desemprego 
declinaram, mas estabilizaram-se 
em patamares sensivelmente su­
periores ao período pré-crise. En­
tre 1983 e 1990, o PIB dos países 
da OCDE elevou-se (em termos 
reais) 30,14%; porém, a taxa de 
desemprego caiu nesse mesmo 
período de 8,5% para 6,1 %, sendo 
este último percentual extrema­
mente superior ao verificado em 
1973 (3,3% ). 

Foram esses dados que alimen­
taram os diagnósticos acerca do 
início de uma nova era de cresci­
mento sem emprego: a nova revo­
lução tecnológica produziria tais 
ganhos de produtividade que o 
crescimento econômico seria pou­
co pródigo na criação de novos 
empregos. Restava-nos demandar 
que grau de aderência existiria 
entre esse diagnóstico e os dados 
disponíveis. 

Com respeito às elevações de 
produtividade nos países centrais, 
as informações sugeriam que a 
nova Revolução Tecnológica não 
teria resultado em ganhos de pro­
dutividade significativos para a 
economia como um todo. Para fun­
damentar esta última afirmação, 
comparemos dois ciclos de cresci­
mento: 1960-68, período extrema­
mente dinâmico mas ainda dentro 
do velho paradigma tecnológico, e 
o ciclo de 1983-89, já incorpora­
das as novas tecnologias e os no­
vos processos de produção. O cres­
cimento anual da produtividade por 
ocupado no período 1960-68 foi 
de4,1 %, sendo que essa taxa foi de 
2,3% em 1983-89. 
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No que diz respeito ao cresci­
mento do emprego, podemos fazer 
o mesmo exercício feito no caso 
anterior, ou seja, comparar o cres­
cimento do emprego nos ciclos de 
crescimento 1960-68 e 1983-89. 
No primeiro, a taxa anual de cres­
cimento do emprego foi de 1,0%, 
enquanto este percentual elevou­
se para 1,6% no segundo. Isto quer 
dizer que, durante a década de 80 
(do novo paradigma tecnológico), 

O fato mais marcante 
da década passada foi 

uma crescente 
segmentação das 

sociedades 
desenvolvidas fruto de 

dois fatores: a 
qualidade dos 

empregos gerados e o 
surgimento do · 

desemprego de longa 
duração. 

o emprego cresceu a taxas mais 
elevadas do que durante os anos 
60 (do velho paradigma). Como os 
percentuais de elevação do PIB 
foram maiores nos anos 60, chega­
se à conclusão que a economia 
e levou sua capacidade de gerar 
empregos. 

Esses dados, obviamente, pa­
recem desmentir o diagnóstico re­
sumido no início deste artigo, se­
gundo o qual a atual revolução 
tecnológica geraria ganhos de pro­
dutividade de tal magnitude que 
inviabilizaria a criação de empre­
gos. Porém, essa contradição entre 
essa percepção generalizada e os 
dados pode ser amenizada se in­
troduzirmos outra variável na aná-

lise: a qualidade do emprego. 
Com efeito, o fenômeno mais 

curioso nos anos 80 não foi a per­
manência de uma taxa de desem­
prego em patamares elevados. Afi­
nal, o ciclo de crescimento dessa 
década foi extremamente curto e, 
já em 1985, Malinvaud alertava 
que só um período de crescimento 
extenso no tempo poderia reverter 
as perdas de emprego geradas pela 
reestruturação produtiva. O fato 
mais marcante da década passada 
foi uma crescente segmentação das 
sociedades desenvolvidas fruto de 
dois fatores: a qualidade dos em­
pregos gerados e o surgimento do 
desemprego de longa duração, 
ambos, como veremos, fatores que 
alimentaram a dualização das na­
ções desenvolvidas. 

Os dados já apresentados - que 
assinalam um maior crescimento 
do emprego durante os anos 80 
comparado à década de 60 - es­
condem, na realidade, uma nova 
tendência nos mercados de traba­
lho: a generalização de formas "atí­
picas de emprego" . Estas, defini -' 
das como emprego temporário, a 
tempo parcial, autônomo etc, vêm 
adquirindo uma importância cada 
vez maior, substituindo as formas 
"clássicas" de ocupação (trabalho 
assalariado a tempo integral e com 
duração indefinida). Este tipo de 
ocupação se caracteriza, na imen­
sa maioria das vezes, por sua pre­
cariedade (elevada taxa de rotati­
vidade) e baixa produtividade (bai­
xos salários). 

Alguns dados nos indicam a 
magnitude dessa evolução. Na 
Áustria, e!U 1979, o emprego a 
tempo parcial representava 15,9% 
do total de trabalhadores ocupa­
dos. Em 1990, esse percentual ele­
vou-se para 21,3%. Na Inglaterra, 
entre esses dois anos, essas taxas 
foram, respectivamente, de 16,4% 
e 21,8%. Na Espanha, os empregos 
temporários, que em 1987 represen­
tavam apenas 15,6% do emprego 
assalariado, passaram a representar 
26,6% desse universo em 1989. 
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Portanto, nos anos 80, o cres­
cimento do emprego originou-se, 
principalmente, dessas formas "atí­
picas de emprego", fato que fra­
gilizou o mercado de trabalho. Os 
setores mais modernos e dinâmi­
cos, onde as novas tecnologias e 
processos de produção foram uti-
1 izados, se caracterizaram por se­
rem pouco férteis na oferta de pos­
tos de trabalho. Mas é justamente 
nesses setores onde os empregos 
criados são de "qualidade", ou seja, 
oferecem elevados salários, uma 
certa estabilidade no emprego e 
proteção social (salários indiretos). 

Assim, podemos concluir que 
o problema contemporâneo não 
está somente na criação de empre­
gos. O desafio consiste em evitar 
que, através da diferente "qualida­
de" nos empregos oferecidos. a 
sociedade veja sua dualização 

Nos anos 80, o 
crescimento do 

emprego originou-se, 
principalmente, 

dessas formas 
"atípicas de 

emprego", fato que 
fragilizou o mercado 

de trabalho. 

A combinação de empregos 
precários em exponencial eleva­
ção, o crescimento do desemprego 
de longa duração e a redução do 
welfare state foi o fator que permi­
tiu que a pobreza deixasse de ser 
um fenômeno marginal e se esten­
desse sobre populações que histo-

aprofundada entre "bons" 
MARCELO OLJVElRA/IMAGENS DA TERRA 

empregos, bem pagos e 

trabalho conseguiram elevar a ca­
pacidade de gerar empregos. 

Tomemos o caso dos EUA e 
da Ingl aterra, nos quais as políti­
cas de "flexibilização" das rela­
ções trabalhistas foram mais níti­
das. O crescimento do emprego na 
Inglaterra, entre 1960 e 1968 foi 
de 0,3% ao ano (taxa média). En­
tre 1983 e 1989, esse percentual 
elevou-se para 2,0%. N os EUA, 
essas cifras são de 1,8% e 2,6%. 
Porém, em ambos os casos, essa 
maior capacidade em gerar empre­
gos não impediu um paralelo cres­
cimento da pobreza, da violência e 
da exclusão social. A segmentação, 
nesses casos, deu-se através das ca­
racteríslicas dos empregos criados. 

Com respeito ao problema do 
desemprego, as conseqüências so­
ciais das elevadas taxas de deso­
cupação vão além dos níveis abso-

lutos já analisados em 

com pro teção, e "maus" 
empr egos, com baixa 
yual idade, baixos salári ­
os, escassa estabilidade e 
r eduz idos benefíc i os. 
Essa tendência, por outra 
parte, viu-se aprofundada 
pela redução do welfare 
state durante a década 
passada. Os trabalhado­
res empregados nos pos­
tos de trabalho de " má" 
qual idade, vi ram-se con­
frontados a uma mai or 
vulnerabilidade no pró­
prio mercado de trabalho 
e dentro de um processo 
de redução de seus bene­

Estabelece-se, assim, o círculo vicioso do desemprego: uma vez 
demitido, o trabalhador vai, paula tinamente, perdendo, devido 
às rápidas mudanças tecnológicas, as habilidades necessárias 
para reintegrar-se. 

par ágrafos anteriores. 
Nesse aspecto, o fenô­
meno mais marcante nas 
atuais sociedades desen­
vol vidas é o desempre­
go de longa duração. 
Este é definido como 
uma situação na qual o 
trabalhador está desem­
pregado por um período 
maior do que 12 meses. 
Na França, por exem­
plo, os desempregartos 
de longa duração repre­
sentavam 27, 1 % do to­
tal de desempregados na 
segunda metade dos 
anos 70, sendo que este 

fíci os soci ais (seguro-desempre­
go, aposentadori a etc). Contraria­
mente, os assalariados emprega­
dos nos postos de trabalho de "boa" 
qualidade estavam alheios às con­
seqüências dessa redução do "Es­
tado de Bem-Estar" devido a que, 
na maioria vezes, o próprio em­
pregador oferecia esses benefíci os 
através do que se denomina salári­
os indiretos (seguro-saúde, apo­
sentadori a privada etc). 
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ricamente já estavam i ntegradas. 
Num nível elevado degenera­

lidade, podemos afirmar que as 
informações disponíveis sugerem 
que os sistemas econômicos con­
temporâneos são capazes de gerar 
empregos. O problema consiste em 
definir o ti po de emprego ao qual 
fazemos referência. As experiên­
cias estão mostrando que os países 
que levaram a cabo uma radical 
liberalização de seus mercados de 

percentu al elevou-se 
para 45% no fi nal dos anos 80. N a 
Bélgica e na Itáli a, mais de 70% do 
total de desempregados são consi­
derados de l onga duração. À mar­
gem de honrosas exceções, todas 
as economias desenvolvidas as­
sistiram a uma explosiva elevação 
desse tipo de desemprego. 

H oj e, o problema do desempre­
go não se restringe às nações do 
Primeiro ou do Terceiro Mundo. A 
transição na Europa do Leste provo-
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cou um crescimento exponencial do 
desemprego aberto. Na Bulgária, por 
ex em pi o, a taxa de desem pr~go aber­
to foi de 1,6% em 1990, 11 ,7% em 
1991, 15,6% em 1992 e 17% em 
1993. A Hungria observou uma tra­
jetória similar, passando de 1,6% 
em 1990 para 13% em 1993. Na 
Polônia. entre esse dois últimos anos, 
o desemprego aberto elevou-se de 
6,1 % para 17%. Porém, as origens 
da atual onda de desemprego nesses 
países são q ualitativamentedíferen­
tes das observadas nos demais. 

Esses dados traduzem uma 
crescente incapacidade em retornar 
ao Mercado de Trabalho uma vez 
fora dele. Na medida em que, nas 
sociedades modernas, a integra­
ção social passa pela integração 
econômica via mercado de traba­
lho, o desemprego de longa dura­
ção sugere uma crescente margi­
nalidade social, tendência que se 
vê aprofundada pelos também cres­
centes cortes nos benefícios do 
seguro-desemprego. Estabelece­
se, assim, o círculo vicioso do de­
semprego: uma vez demitido, o 
trabalhador vai, paulatinamente, 
perdendo, devido às rápidas mu­
danças tecnológicas, as habilida­
des necessárias para reintegrar-se. 
E, na medida que o tempo passa, 
essa distãncia vai aumentando. Por 
outro lado, na hipótese de encon­
trar um emprego, dada a sua 
desqualificação, di fici lmente terá 
acesso a um emprego de "boa" 
qualid ade. 

Na Europa Ocidental, para 
democrati zar as possibilidades de 
acesso ao emprego- especialmen­
te aos "bons" empregos-, as polí­
ti cas implementadas tendem a 
inter-relacionar a intermediação de 
mão-de-obra, a assistência ao de­
sempregado e a qualificação pro­
fissional. No Brasil, até hoje, es­
sas ações não estão integradas . 
Com recursos do F A T, está em 
fase de execução uma reestrutura­
ção dos SINEs a fim de que estes 
trabalhem nestas três áreas e de 
modo articulado entre si. 
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Os dados já apresentados - que assi11alam um maior crescime11to do emprego durante 
os anos 80 comparada à década de 60 - escondem, na realidade, uma nova tendência 
nos mercados de trabalho: a generalização de f ormas "at(picas de emprego" 

A falsa opção: 
"economicismo" X 

"alternativismo" 

Os parágrafos anteriores su­
gerem que a segmentação de uma 
sociedade pode dar-se tanto pelo 
tipo de integração no mercado de 
trabalho como pela exclusão deste 
úllimo via desemprego. 

O pensamento econômico do­
minante já identificou, em tese, as 
causas do desemprego, mas ai nda 
está longe de propor soluções para 

Hoje, o problema do 
desemprego não se 

restringe às nações do 
Primeiro ou do 

Terceiro Mundo. A 
transição na Europa do 

Leste provocou um 
crescimento 

exponencial do 
desemprego aberto. 

as desigualdades geradas na rein­
tegração e integração ao mercado 
de trabalho. Ao contrário, segun­
do este diagnósti co. estas desigual­
dades viabi lizariam a geração de 
empregos. Neste sentido, o último 
informe da OCDE (1994) é claro: 
"Pode-se afirmar que uma e leva­
ção da dispersão salarial esti mul a­
ria o crescimento do emprego".5 

Este trabal ho da OCDE ilustra o 
pensamento econômico dominan­
te: as novas tecnologias - e os 
conseguintes ganhos de produti vi­
dade - seriam capazes de gerar 
empregos em condições de " ílexi­
bili zar" os mercados de trabalho 
(sendo essa " ílexibilização" en­
tendida como redução da prote­
ção ao trabalho: seguro-desempre­
go, salário mínimo, restrição legal 
às demissões etc). 

Em realidade, existe uma con­
tradição lógica nas propestas da 

5- A tradução ê nossa. Para uma excelente 
crítica sobre as posições do último infor­
me da OCDE, ver HALIMI, S. (Les 
chantiers d e la dém ol.ilion social: un 
capitalisme hors cootrôle). 
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OCDE. Elas afirmam, simultanea­
mente, que a experiência histórica 
indica que a aceleração do pro­
gresso técnico cria empregos e que 
as dispersões de salários viabi­
lizariam a geração de empregos 
devido a que uma grande parte 
destes é de baixa produtividade. 
Sempre segundo esta linha de 
raciocínio, se através da legisla­
ção se pretende proteger os salári­
os, os empregos de baixa produti­
vidade seriam inviáveis econo­
micamente. Porém, se os empregos 
que se criam são de baixa produtivi­
dade, significa que os setores que 
lideram o desenvolvimento tecno­
lógico não criam empregos, o que 
contradiz a primeira afirmação. 

Decepcionados com esta falta 
de resposta do pensamento econô­
mico dominante, cuja alternativa é 
a dualização através do emprego 
ou através do desemprego, a saída 
procurada pelos movimentos so­
ciais, especialmente em países do 
Terceiro Mundo, é a geração de 
empregos através das iniciativas 
locais. O apoio a projetos comuni ­
tários e a microempresas seria uma 
forma de se escapar à lógica 
economicista. Em países como o 
Brasil, onde a crise se prolonga 
por mais de uma década, esperar a 
retomada do crescimento econô­
mi co ou entrar nas polêmicas so­
bre as alternativas para superar o 
impasse equivaleria a uma passi­
vidade incompatível com o grau 
de indigência de grande parte da 
população. 

Porém, esse tipo de alternati­
va envolve dois tipos de risco . O 
primeiro diz respeito à "qualida­
de" dos empregos gerados . Na 
maioria dos casos, projetos ema­
nados das comunidades não con­
tam com linhas de financiamento 
abundantes, não possuem apoio 
tecnológico e utilizam, logicamen­
te, a mão-de-obra local desempre­
gada, a qual possui escassa quali­
ficação. Essa combinação de fato­
res reduz a produtividade e gera 
uma oferta cuja qualidade a impe-
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de- ou reduz suas possibilidades­
de ser consumida fora do âmbito 
da própria comunidade. 

Assim, corre-se o risco da so­
ciedade estar gerando dois tipos 
de segmentos produtivos. No pri-

Decepcionados com 
esta falta de resposta 

do pensamento 
econômico dominante, 

a saída procurada 
pelos movimentos 

sociais, especialmente 
em países do Terceiro 

Mundo, é a geração de 
empregos através das 

iniciativas locais. 

meiro deles, o nível de produtivi­
dade é elevado, os padrões de qua­
lidade obedecem a normas exigen­
tes e os salários pagos são elevados 
pois são justamente produto da 
dupla qualidade-produtividade. No 
outro segmento estão confi nados 
os trabalhadores que o setor mo­
derno é incapaz de absorver que, 
"isolados" do setor moderno da 
economia, produzem bens de bai­
xa qualidade destinados a si pró­
prios. O problema do desemprego 
poderá até ser ameni zado mas, cer­
tamente, a segmentação da socie­
dade permanecerá, desta vez nutri­
da não pelo desemprego mas pelo 
tipo de emprego. 

O segundo risco diz respeito à 
durabilidade desses projetos comu­
nitários em um contexto econômi­
co no qual o crescimento não é reto­
mado. Lembremos que a viabilida­
de de um projeto depende da exis­
tência de uma demanda (mercado). 

Ambos os tipos de riscos de­
pendem do grau de apoio ou inter-

rel ação entre setor moderno e po­
lfticas do Estado e esses projetos 
comunitários a fim de reduzir a 
diferenciação com o setores mo­
dernos. Os movimentos em torno 
do combate ao desemprego no 
âmbito da Ação da Cidadania de­
vem evitar cair no isolacionismo 
ou alternativismo e devem incluir 
mudanças no aparelho institucio­
nal e nas políticas do Estado. 

Dois exemplos podem ilustrar 
as possibilidades de uma maior 
interação. O Senai e o Senac, cujos 
recursos financeiros surgem de um 
percentual sobre a folha de salári­
os pagos pelas firmas, deveriam, 
na prática, ser gerenciados de for­
ma tripartite (Estado, empresários 
e trabalhadores) a fim de que suas 
prioridades deixem de ser estabe­
lecidas unicamente pelos empre­
gadores da indústria e do comér­
cio. Este gerenciamento tripartite 
permitiria que os desempregados, 
por exemplo, também se beneficias­
sem de treinamentos especiais. 
Obviamente, os movimentos da 
sociedade civil exercerão uma fis­
calização ainda no caso de geren­
ciamento tripartite, dado que os 
trabalhadores excluídos do mer­
cado formal de trabalho não pos­
suem representação nas centrai s 
si ndicais e, por conseguinte, seus 
interesses não são levados em con­
sideração em certos fundos que 
atualmente já são tripartites (como 
o FAT). 

Em fins de março, por exem­
plo, foi firmado um convênio en ­
tre o Ministério do Trabalho e três 
bancos oficiais (Banco do Brasil , 
BNDES e BNB) no qual, a partir 
dos fundos do FAT, seriam dire­
cionados US$ 600 milhões para o 
financiamento de projetos de ge­
ração de emprego e renda no âmbi­
to das micro e pequenas empresas 
para atividades associativistas e 
cooperativistas. Até o momento, 
este convênio não foi efetivado e 
as formas de controle do uso dos 
recursos pelos Comitês da Ação 
da Cidadauia estão encontrando 
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sérias resistências Lanto do BNDES 
como de certas centrais sindicais. 

O treinamenLo dos potenciais 
trabalhadores dos projetos comu­
nitários poderia permi tir tanto ele­
var a produtividade quanto a qua­
lidade, possibil itando que a sua 
oferta extrapole as comunidades e 
bene ficie-se dos elevados rendi­
menLos do setor mais "moderno" 
da economi a. Neste exemplo de 
formas de gerenciamento do Senai/ 
Senac, uma mudança no marco 
institucional poderá permitir que 
os projetos surgidos no âmbito das 
próprias comunidades deixem de 
contar só com o apoio das ONGs. 

Um segundo exemplo das 
mudanças no marco institucional 
refere-se às possibil idades de cré­
dito dos bancos oficiais das micro 
e pequenas e mpresas que, por suas 
exigências burocráticas, restri n­
gem o acesso a esse tipo de inicia­
tivas. A resistência do BNDES à 
política de apoio às micro e peque­
nas empresas é, nesse senLido, um 
claro exemplo. Por outro lado, este 
banco oficial (que em tese é bene­
fic iário de40% dos fundos do FAT 
para serem canalizados a projetos 
que priorizem a geração de empre­
gos) - não possui - e resiste a pos­
suir - qualquer tipo de fi scalização 
sobre os critérios que são adotados 
para outorgar linhas de crédito ali­
mentadas por esses fundos. 

Como incluir a dimensão ci­
dadania na geração de empregos 
para dar à luta contra a fo me e a 
mi éria um caráter mais estrutural 
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e permanente? A resposta a esta 
indagação é extremamente com­
plexa. O transcorrer de 1993 e 1994 
dão real dimensão a essa comple­
xidade. Quando a tarefa prioritária 
era a distribuição de alimentos 
(1993), as formas de pressão sobre 
o desenho das políticas públicas (o 
Prodea, no Nordeste, por exem­
plo) foram viáveis. A ação do 
Consea (Conse lho Nacional de 
Segurança Alimentar) permitiu que 
a parceria Estado/sociedade civil 
se cristalizasse em propostas con­
cretas. Mas quando o tema é o 
emprego, as ações da sociedade 
civil parecem caminhar na direção 
do "alternativismo". A distribui ­
ção de alimentos continua mono­
polizando as atenções do Consea 
que, até a sua última reunião (agos­
to), não tinha apresentado nenhu­
ma proposta concreta de política 
pública. 

O desafi o, hoje, é romper essa 
dicotomia entre um economicismo 
que não dá respostas ao problema 
do emprego (ou, quando as apre­
senta, estas se reduzem a deman­
dar uma " flexibilidade" que só ele­
va as desigualdades) e um "al tern a­
tivismo" que, scn1 mudanças no 
marco institucional, caminha para 
outra forma de segmentação ou 
reduz-se a um volun tarismo de 
nc.ucas perspectivas. 

Em pri ncfpio, resulta extrema­
mente curioso observar que certos 
organi sinos financeiros internaci­
onais, e xtremamente ortodoxos nas 
propostas sobre a "flexibilização" 

do mercado de trabalho, financiem 
projetos comunitários e vejam nes­
tes caminhos viabi lidade para a 
geração de empregos. O mercado 
de trabalho informal é visto, pela 
ortodoxia econômica, como um 
espaço extremamente " flexível" na 
medida em que nele não vigoram 
pisos salariais, seguro-desempre­
go, encargos sociais etc. Os proje­
tos comunitários atuam, na maio­
ria dos casos, nesse espaço infor­
mal ("flexível") e a geração de 
empregos através desses projetos 
confirma suas teses sobre a neces­
sidade de " flexibilizar" o mercado 
para elevar a oferta de postos de 
trabalho. 

A experiência dos países cen­
trais no período 1945-75 sugere 
que elevações de produtividade 
não são inimigas do emprego nem 
a procura deste aprofunda as desi­
gualdades. Resta procurar os mar­
cos institucionais que permitam 
essa compatibilização. O 
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CRESCIMENTO ECONÔMICO, DISTRIBUIÇÃO DE 
RENDA E AMPLIAÇÃO DO M~RCADO INTERNO: 

PROPOSTAS PARA UMA MELHOR POLITICA DE EMPREGO 

PROPOSTA-Quais as prin­
cipais mudanças que ocorreram 
no mercado de trabalho brasi­
leiro dos anos 80 para os anos 
90? 

J OÃO SABÓIA - Tivemos 
basicam~nte três grandes mudan­
ças. A primeira se deu na compo­
sição das pessoas que estão no 
mercado de trabalho com a entra­
da de um grande contingente de 
mulheres. O interessante é que não 
foram mulheres jovens e pouco 
educadas; foram em geral mulhe­
res adu ltas e com nível de escola­
ridade de médio a alto. 

Em segund o lugar, produzi­
ram-se mudanças muito grandes 
na com posição setorial da mão­
de-obra. Houve uma inversão enor­
me entre agricul lura e terciário com 
a elevação deste último em apro­
ximada mente dez pontos percen­
tuais em dez anos. 

Em terceiro lugar, deu-se uma 
importante mudança com uma ní­
tida tendência de crescimento dos 
trabalhadores por conta própri a e 
dos empregados sem carteira assi­
nada. Quando comparamos 81 com 
90, temos dados aproximados, mas 
qu ando entramos com os dados da 
década de 90 essa tendência se 
acentua . (Estes dados da década 
de 90 são apenas dados metropoli­
tanos pois ainda não temos dados 
da PNAD - Pesquisa Nacional por 
Am ostra de Domicílios do IBGE. 
Porém, os dados disponíveis já 
apontam uma incrível tendência 
de crescimento do trabalho por 
conta própria no início da década 
de 90.) 

26 

Entrevista com João Sabóia 

Somos um país de 150 milhões de pessoas: 10% dessas pessoas têm 50% da renda, ou 
seja, 15 milhões de pessoas detêm cerca da metade ou mais da renda do país que é de 
mais de US$ 400 bilhões 

PROPOSTA - Em seus tra­
balhos, você tem afirmado que, 
embora o informal se aproxime 
do formal em algumas regiões 
em termos de remuneração, de 
alguma maneira o informal puxa 
o conjunto para baixo. 

JOÃO SABÓIA -A renda no 
informal é claramente mais baixa 
do que no formal eem alguns luga­
res existem diferenciações ainda 
maiores. Quando comparamos os 
trabalhadores com carteira em São 
Paulo com os sem carteira no Nor­
deste, a diferença em média é de 
quatro para um. Mas durante a 
década de 80 não h ouve um 
inchamento tão claro do informal. 
O setor formal, na época do Pl ano 
Cruzado, não podia legalmente dar 
aumentos, mas como não se con-

trolava o informal, as pessoas au­
men tavam o preço dos seus servi­
ços provocando uma aproximação 
entre os dois setores, embora em 
geral no formal se ganhe mais. 

A pobreza, entretanto, não é 
privi légio do informal. Imagine­
mos um casal, cada um ganhando 
um salário mínimo, com carteira 
assinada etc , que tenha vários fi­
lhos. Eles es tarão claramente abai­
xo da linha de pobreza. A pobreza 
é mais característica do informal 
do que do formal, mas a associa-

JOÃO SABÓIA -Economista. Professor 
da Faculdade de Economia e Administra­
ção da UFRJ. Coordenador de pesquisa do 
Instituto de Economia Industrial. 
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ção entre pobreza e informalidade 
não é exclusiva. 

PR OPOSTA - Como é q ue 
você explica essa diminuição da 
pobreza durante a chamada "dé­
cada perdida" q ue emendou pela 
desastrosa era Collor? A década 
foi mesmo perd ida? 

JOÃO SABÓIA - Continuo 
achando que foi mesmo uma déca­
da perdida. Até existem alguns 
indicadores de melhoria naquela 
época como os de escolaridade e 
de saneamento. Porém, os indica­
dores mais globais de crescimento 
da economia, como o PIB per 
capita, caíram. Para um país com 
uma enorme tradição de cresci­
mento, foi realmeme uma década 
perdida. De certa maneira anda­
mos para trás. A taxa hi stórica de 
crescimento da economia, em tor­
no de 7% ao ano até o início dos 
anos 80, baixa para pouco mais de 
5% nos últimos 40 anos ao se in­
cluir a década de 80. 

PROPOSTA - É verdade que 
a distribuição da renda melho­
rou no governo Collor? 

J OÃO SABÓIA - Até 1989 
houve uma forte piora na distri­
buição da renda. O mecanism o de 
melhora ocorrido a partir do go­
verno Collor foi perverso. Houve 
um empobrecimento generalizado 
que atingiu mai s as classes média 
e alta. Os que ganhavam muito pou­
co já ganhavam tão pouco que não 
podiam ficar muito mais pobres. 
Assim, nos dois anos e meio do 
governo Collor, essa tendência, 
que pode ser medida pelos dados 
da PME (Pesquisa Mensal de Em­
prego do IBGE), mostra uma me­
lhora da distribuição de renda. Mas 
o que ocorreu foi esse fenômeno 
de empobrecimento da classe mé­
dia e dos mais ricos, um empobre­
cimento diferenciado. 

PR OPOSTA - As d esigual­
dades diminuíra m? 

J OÃO SABÓIA - Sim. O fn-
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O mecanismo de 
melhora ocorrido a 
partir do governo 

Collor f oi perverso. 
Houve um 

empobrecimento 
generalizado que 

atingiu mais as classes 
média e alta. 

dice Gine melhorou muito mas foi 
um processo perverso que empo­
breceu todo mundo. Estes dados 
são inequívocos e há muita difi ­
culdade em discutir este assunto. 
Isto não signifi ca distribuição de 
renda de verdade. 

Quanto à questão da pobreza, 
confesso que quando fui analisar 
os dados pela primeira vez minha 
expectativa era de encontrar um 
aumento generalizado de pobreza 
ao longo da década de 80. Porquê? 
Ora, se o PIB per capita está cain­
do e a distribuição da renda pi orou 
muito até 89 (especialmente na 
segunda metade dos anos 80), en­
tão é óbvio que se esperaria um 
aumento de pessoas na pobreza. 
Mas isso não ocorreu. 

É muito positivo 
para o país uma 

mão-de-obra 
qualificada. Mas 

não é isso que vai gerar 
mais emprego. 

Na realidade, a situação é bas­
tante distinta dependendo da re­
gião considerada. Se nos limi tar­
mos à pobreza metropolitana, te­
remos algumas tendências diver­
sificadas. Há muito mais pobreza 
na Região Nordeste do que na Su­
deste. Mas ao procurarmos uma 
tendência nos anos 80, e ncontra-

mos uma redução de pobreza. Exis­
tem duas exceções: no Rio de Ja­
neiro e em Porto Alegre a pobreza 
está em crescimento. 

Se medirmos o percentual de 
pessoas consideradas pobres usan­
do a linha de pobreza que utilizo 
em meus trabalhos (de 1/2 salário 
mínimo famili ar per capita, consi­
derando o salário mínimo de 81), a 
maioria das capitais apresenta um a 
redução da pobreza e algu mas ca­
pitais do Nordeste (Recife e Forta­
leza) possuem um nível de manu­
tenção em torn o de 50% da popu­
lação abaix o da linha de pobreza. 
Portanto, as tendências são di fe­
renciadas. 

PR OPOSTA - Vár ios eco­
nomistas afirm am que a política 
salaria l e as regras de indexação 
salarial só servem para realimen­
tar a inflação pois os salá r ios se 
defin em no mer cad o. Qual a sua 
opinião sobre isto? 

J OÃO SABÓIA - As pessoas 
dizem que havia uma polftica sala­
rial , mas que isso não evitou as 
perdas no salári o. Mas - pergunto 
- teria sido· melhor se não tivesse 
havido essa política salarial? Como 
imaginar um período com 30%, 
40% ou mai s de inflação ao mês 
sem algum mecanismo de garantia 
de indexação salaria l? Eu só con­
sigo imaginar algo muito ruim. Por 
isso, nessa época, havia a necessi ­
dade absoluta de uma política sa­
l ari ai e regras para garantir a 
indexação. 

Em re lação ao salário mínimo 
é a mesma coisa. Um estudo re­
cente desenvolvido no IPEA mos­
tra um percentual razoável de pes­
soas claramente não-pobres, que 
vivem em famílias ricas ou famíli­
as de classe média, e que ganham 
salário mín imo . Ora, nós todos 
sabemos quem são essas pessoas. 
Isso não é nenhuma novidade. 
Onde é que estão os estagiários, os 
que vão fazer bico numa loja? Exis­
tem muitas pessoas fazendo isso e 
que ganham oficialmente na car-
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teira um salário mínimo. fmagi­
nem uma fa mília com uma pessoa 
que ganha 20 salários mínimos: se 
o salário mínimo dobrar, a renda 
dessa famil ia (a não ser que aque le 
que ganha 20 salários passe a ga­
nhar 40) vai ter um aumento míni­
mo de 5% na renda. Imaginem 
agora uma familia com duas pes­
soas ganhando um salári o míni­
mo: se o salário mínimo dobrar, o 
aumento da renda fam ili ar é de 
100%. Não se pode desqualificar o 
salário mínimo. 

Embora a pesquisa te nha sido 
importante por mostrar que não 
apenas os pobres ganham salário 
mínimo, isso não signi fica que se 
deva dar menos importância a ele. 
Inclusive, os autores, na conclu­
são do trabalho do JPEA, não di­
zem que se deva jogar fora o sal á­
rio mínimo nem que o objetivo da 
pesquisa era desquali ficar a im­
portância do salário mínimo e sim 
minimizar os seus efeitos em ter­
mos de redi stribuição. 

Eu defendo a institucionalida­
de do salário mínim o. O absurdo 
está no patamar a que chegou o 
salário mínimo. Se olharmos para 
os nossos vizinhos latino-ameri­
canos, veremos países mui to mais 
pobres que o Brasil com salários 
mínimos muito mais altos. De qual­
quer forma, o setor privado no 
Brasil tem plena condição de pa­
gar um salário mínimo mui to mai or 
do que paga hoje. 

PR OPOSTA - Como você vê 
a reestruturação produtiva? 

JOÃO SABÓIA - A evidên­
cia é de um crescimento mui to 
grande da produtividade industrial 
nos últimos 20 anos, da ordem de 
4% ao ano. Comparado o emprego 
industrial do início dos anos 70 
com o do início dos anos 90, o 
nível de emprego é m ui to próxi­
mo. O número de postos de traba­
lho na indú stria flutuou ao longo 
deste tempo: já esteve mais alto 
mas hoje em dia está no mesmo 
nível do início dos anos 70 en-
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quanto que a produtividade mais 
que dobrou. Podemos concluir que 
a questão do emprego no Brasi l 
não vai se resolver pela indústria. 
A indústria cria uma grande parte 
dos bons postos de trabalho, mas a 
sua capacidade de contin uar ge­
rando postos de trabalho é li mita­
da e até decrescente. D aqui para 
frente é a busca do crescimento da 
produtividade, tendência que faz 
parte da competitividade inclusi­
ve no cenário internacional. O Bra­
sil é um exportador de produ tos 
manufaturados e pretende conti ­
nuar a sê-lo, ten tando ser mais 
competitivo barateando os custos 
e sendo mais produtivo. 

A indústria cria uma 
grande parte dos bons 

postos de trabalho, mas 
a sua capacidade de 
continuar gerando 

postos de trabalho é 
limitada e até 
decrescente. 

Segundo dados do IBGE, te­
mos um nível de emprego no início 
dos anos 90 próximo ao que tínha­
mos no início dos anos 70, sendo 
que a produlividade hoje é mais 
que o dobro do que naquele perío­
do. A conseqüente estagnação do 
emprego industrial, seu crescimen­
to ou queda vai depender muito de 
até que po nto essa rees truturação 
industrial vai se dar e fetivamente, 
até que ponto ela co ntinuará se 
dando daqui para frente e até que 
ponto a eco nomia vai crescer da­
qui para frente. Existe uma série de 
interrogações. Mas acho que dis­
cutir se o emprego industria l vai 
aumentar, vai diminuir ou vai ficar 
estável não é tão re levante porque 
a capacidade de gerar emprego da 

indústria é limitada e vai continuar 
sendo limitada muito mais agora 
do que antes. 

A agricultura, então, nero se 
fala. Na agricultura, o número de 
pessoas ocupadas caiu de 30 para 
20% em 10 anos, o que ai nda é um 
percentual mui to elevado. Exis­
tem países que fu nc ionam com 3% 
das pessoas no setor agrícola. Não 
precisam os chegar a esse extrem o. 
Mas o movimento na direção ru­
ral/urbano é inevi tável. H oje em 
dia ocorre um movimento em dire­
ção às cidades de porte méd io e 
não mais às metrópoles; mas a ten­
dênc ia continua sendo o desloca­
mento para a cidade. 

Isso significa que a tendência 
é o terciário e não a indústri a. No 
mundo inteiro o emprego está no 
terc iár io. No Brasil , mais da meta­
de do emprego está no terciário. 
Nos EUA, 70% ou mais das pes­
soas estão ocupadas no terciário. 
Na verdade, está na hora de discu­
tirm os o terciário. (As pessoas en­
tendem o terciário como tudo que 
não é indústria nem agricultura. 
Até teoricamente o terciário está 
mal discutido, pois aparece en­
quanto resíduo.) 

Há recessão no Bras il e o de­
semprego cresce muito pouco por­
que as pessoas procuram se ocupar 
no setor informal, por conta pró­
pria ou aceitando serem emprega­
dos sem carteira etc. Esse é um 
terciário ruim. Existe um terciár io 
moderno, associado à informática, 
às novas técnicas. É este terciário 
que temos que entender e tentar 
caminhar na sua direção e não no 
sentido do terciário dos camelôs 
que estão brigando no meio da rua 
com a guarda mu nicipal. 

PROPOSTA - As pessoas 
que trabalha m com dados do 
IBGE sobre desemprego estão 
muito confusas. Freqüentemen­
te acham que a taxa está muito 
baixa e que, portanto, estaria 
errada. Você poderia explicar 
isso? 
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JOÃO SABÓIA - Na verda- Há recessão no Brasil mar esse potencial em realidade? 
de o que se chama taxa de desem-

e o desemprego 
JOÃO SABÓIA - Não tenho 

prego deveria se chamar taxa de dúvidas de que os postos de traba-
desocupação. Este é o nome corre- cresce muito pouco lho que pagam os melhores salári-
to. A taxa de desocupação no Bra-

porque as pessoas 
os estão nas grandes empresas, nas 

si! usa a metodologia da taxa de multinacionais e nas estatais. Po-
desemprego dos países desenvol- procuram se ocupar no rém, é um número pequeno de pos-
vidos. Isso significa que é muito 

setor informal, por 
tos de trabalho. A maioria das pes-

restrita. Na verdade, ela mede o soas não tem acesso a eles. 
desemprego aberto, isto é, pessoas conta própria ou Eu não desqualifico totalmen-
que naquela semana de referência 

aceitando serem 
te a importância do pequeno em-

da pesquisa daquele mês estavam preendimento. Talvez a melhor 
desocupadas mas procurando em- empregados sem polftica de emprego seja o cresci- . 
prego. Se a pessoa não ti ver toma-

carteira etc. 
mento econômico. Mas como não 

do nenhuma providência no senti- vivemos em crescimento econô-
do de procurar emprego na sema- mico há muito tempo, acho que o 
na de referência da pesquisa, ela Estado tem alguma responsabili-
simplesmente sai da PEA (Popula- prego precário (uma pessoa que dade para atuar. Não acredito mui-
ção Economicamente Ativa) e não tem algum tipo de ocupação mas to no Estado enquanto governo 
aparece nas estatísticas. que, por insatisfação, está procu- central para fazer essas políticas. 

Temos um setor informal mui- rando outra) como desemprego . Entretanto, os governos locais têm 
to grande que tem , mal ou bem, Isso dobra facilmente a taxa de espaço para desenvolver essas po-
capacidade de absorver essas pes- desocupação. O termo certo no líticas. O Estado, especialmente 
soas desocupadas . A desocupação Brasil deveria ser taxa de desocu- no nível do município, pode e deve 
é uma raridade porque a sobrevi- pação porque, na verdade, o per- interferir para incentivar esse em-
vência na desocupação completa e centual de pessoas empregadas é prego local, essas pequenas obras, ~ 

aberta é muito difícil pois temos da ordem de 60%, isto é, apenas essas pequenas atividades. As pre-
poucos mecanismos institucionais 60% da PEA são empregadas. O feituras devem pensar que ali no 
de manutenção das pessoas nessa emprego atinge só uma parcela da município existem alternativas a 
situação. Um deles é o seguro- população. Entretanto, tem muitas serem desenvolvidas inclusive de 
desemprego, mas apenas 10% dos pessoas ocupadas, os chamados serviços de interesse para a coleti-
desempregados no Brasil têm aces- trabalhadores por conta própria, vidade, desde que se tenha obvia-
so a este seguro do setor formal que representam um percentual mente recursos para isso. 
que tem rígidas regras para a in- muito grande, em alguns setores Sabemos que com a reforma 
corporação da pessoa. Apenas 10% enorme mesmo. da Constituição, os estados e os 
dos desempregados podem se dar municípios ficaram muito melhor 
ao luxo de ficar no seguro-desem- PROPOSTA - Qual é o po- do que o governo federal , o grande 
prego por quatro meses ou até seis tendal que você vê das iniciati- prejudicado em termos de recur-
meses. vas locais das micro, pequenas e sos. Penso que o papel do governo 

médias empresas na geração de central é muito mais de dar orien-
PROPOSTA - Os dados in - emprego em termos de bons pos- Lação, de dar diretrizes. Algo pode 

dicam que em São Paulo o de- tos de trabalho? Como transfor- ser feito - e acredito mesmo que 
semprego aberto é elevado (aci- possa pois existem exemplos con-
ma de 8 % ). Este desenho se a pro- Não tenho dúvidas de eretos - nos níveis local, munici-
xima ao do Primeiro Mundo. Por pai e até de distrito se for o caso. É 
quê? que os postos de importante haver essas atividades 

JOÃO SABÓIA - Estes da- trabalho que no plano local, elas devem ser per-
dos não são do IBGE de São Pau- seguidas e os governos locais têm 
lo; são da Fundação Seade que pagam os melhores responsabilidade sobre isso espe-
incorpora o desalento. Desalento é salários estão nas ci ai mente em períodos de recessão. 
quem procurou emprego nos últi- Não se pode esperar que o merca-
mos doze meses e desistiu porque grandes empresas, nas do resolva o problema das pessoas 
não está conseguindo. Isto faz com multinacionais e 

porque não vai. Continuo dizendo 
que a taxa aumente um pouco. E a que se houver crescimento as pers-
Fundação ainda considera o em- nas estatais. pectivas são muito melhores. 
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PROPOSTA-Há um 
debate importante em 
tornode~­

ment.o e política pública 
versus microempreendi­
mento e associativismo. 
Fala-se ainda do micro­
empreendimento tangen­
ciando a terceirização. 
Sabemos também que a 
Itália, em função daque­

NANDO NEVES/IMAGENS DA TERRA 

empregos. Qual a sua 
opinião sobre isto? 

las sincr gias regionais, Temos um setor informal muito grande que tem, mal ou bem, 
capacidade de absorver essas pessoas desocupadas das integrações regionais, 

mantém relativamente 
protegidos seus mercados em ter­
mos de consumo interno, produ­
ção etc. Isso funcionaria no Bra­
sil? 

JOÃO SABÓIA -
Não existe esse negócio 
de produzir roupa para 
pobre. Pode-se produzir 
roupas mais ou menos ca­
ras, mais ou menos so­
fis ticadas. Mas qualquer 
pessoa que tenha um pou­
co mais de dinheiro vai 
querer uma roupa melhor. 
É aquela história de Bel ín-

JOÃO SABÓIA - Gostaria 
de destacar a necessidade de se 
desenvolver o consumo de massa 
internamente . Uma das nossas 
maiores tragédias é que somos um 
país de 150 milhões de pessoas: 
10% dessas pessoas têm 50% da 
renda, ou seja, 15 milhões de pes­
soas detêm cerca da metade ou 
mais da renda do país que é de 
mais de US$ 400 bilhões. Portan­
to, essas pessoas têm mais de US $ 
200 bilhões nas mãos. Isso signifi­
ca um país como a Holanda ou a 
Bélgica. Por isso a imagem da 
"Belíndia" do Edmar Bacha faz 
sentido: o Brasil é uma Bélgica e 
uma Índia. (Aliás, hoje em dia, é 
até maior do que a Bélgica que só 
tem 10 milhões e um PIB um pou­
co menor que o nosso. A Holanda 
tem um PIB um pouco maior e tem 
uma população da ordem dos 15 
milhões.) O Brasil pode se dar ao 
luxo de viver voltado para essas 
pessoas porque elas representam 
um tremendo mercado. As outras 
pessoas também consomem, mas 
obviamente muito aquém do que 
poderiam estar consumindo. 

É uma tragédia e, ao mesmo 
tempo, uma vantagem para o Bra­
sil. É uma tragédia porque permite 
que se mantenha o status quo. As 
multinacionais se instalam aqui e 
mesmo que virem as costas para o 
exterior para vender só interna-
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mente, elas continuam tendo um 
tremendo mercado, embora pudes­
se ser ainda muito maior. 

A vantagem a nosso favor é 
que isso. nos abre perspectivas. Se · 
temos 10% da população hoje re­
presentando esse mercado, temos · 
os outros 90% que são consumido­
res (pois uma parte dessas pessoas 
consomem produtos industrializa­
dos e que, portanto, se reprodu­
zem no mercado) com um grande 
potencial de ampliação. O progra­
ma do PT busca desenvolver um 
consumo de massas no Brasil e há 
um espaço enorme para isso. O 
capital pode e deve se aliar a um 
projeto desses porque isso signifi ­
ca enormes possibilidades de acu­
mulação daqui para frente. 

O governo quer que a 
Previdência seja auto­

.financiada. Em 
nenhum lugar do 
mundo é assim. 

PROPOSTA - Na campa­
nha eleitoral de 90, mais do que 
nessa, houve discussão sobre o 
PT ter como carro-chefe para 
uma política industrial estimu­
lar alguns tipos de indústria que 
não são os setores de ponta, tipo 
vestuário, alimentação etc, com 
o objetivo de atender mais ao 
mercado interno e gerar mais 

dia de que falei an tes. 
Eu acho que a indústria está 

perfeitamente adaptada a essa dis­
tribuição de renda. Não acredito 
muito nisso de fazer uma " indús­
tria para o povão". A "indústria do 
povão" está aí, só que em vez de 
comer três come um, em vez de 
comer filé mignon, come carne de 
terceira. Mas há um potencial enor­
me para crescer se consegu irmos 
dar mais renda para essas pessoas. 

PROPOSTA - Há várias pro­
postas de geração de emprego e, 
conseqüentemente, de como di­
minuir a pobreza. Você poderia 
comentar o projeto de renda 
mínima? 

JOÃO SABÓIA- Vamos co­
meçar pela renda mínima que é 
mais fáci l. Eu gosto da proposta da 
renda mínima que, em termos ge­
rais, é muito interessante. mas re­
conheço as dificuldades para sua 
implementação. De qualquer ma­
neira, sou simpáti co a esse projeto 
porque é um papel social do Esta­
do garantir uma renda para as pes­
soas que não a têm. Gosto mais da 
primeira versão do projeto de 
Eduardo Suplicy porque ela bene­
ficia mais quem recebe renda me­
nor. Mas para evi tar que as pes­
soas apresentassem renda zero, 
surgiu a segunda proposta que au­
menta o benefício para os que atin ­
girem um nível entre 70 e 100 
reais. 

José Márcio Camargo tem uma 
proposta - que acho muito boa -
de colocar como pré-condição a 
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matrícula das crianças na escola, o 
que é mui to positivo. Porém, este 
projeto vai encontrar oposição para 
ser implementado porque tem um 
custo alto: ao ser institucionaliza­
do, as demandas chegarão de to­
dos os lados. Já foi fe ita uma série 
de simulações, mas ainda há dúvi­
das sobre o custo total do progra­
ma de renda mínima. Hoje vemos 
o que algumas pessoas fazem para 
não pagar os impostos, as dívidas, 
as roubalheiras que fazem nesse 
país portodos os lados ... O progra­
ma de renda mínima também po­
derá ser alvo dos ladrões e margi­
nais da Previdência. 

PROPOSTA-Como você vê 
a atual polêmica sobre a Previ­
dência e a extinção do FGTS? 
Em artigo recente, você falou da 
questão dos encargos trabalhis­
tas. Até que ponto eles estimula­
riam o trabalho sem carteira as­
sinada'? 

JOÃO SABÓIA - O governo 
quer que a Previdência seja auto­
financiada. Em nenhum lugar do 
mund o é assi m. É normal ter-se 
um déficit na Previdência Social. 
Mas o fato é que essa questão não 
está equacionada. 

Existe um consenso nesse país 
de que é preciso fazer um reforma 
fiscal. Eu acho que isso rebate um 
pouco sobre o programa da renda 
mínima. Está-se criand o mais uma 
obrigação para o Estado e se não 
hou ver garantia desses recursos, 
isto pode desequilibrar mais ainda 
essa situação. E não vai ser pouco 
dinheiro , pois 90% da população 
vai reivindicar esse dinheiro. É 
preciso le mbrar que de cada dez 
pessoas no Bras il apenas quatro 
têm carteira assinad a. São esses 
seis que vão reivi ndicar a renda 
mínima. 

Há também a questão dos en­
cargos. A proposta da Flupeme é 
de calcular o encargo em c ima do 
fa turamento. Mas hoje existe a 
cultura do sub-faturamento, não 
se dá nota de nada, é tudo caixa 
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dois etc. Eu pergunto como se vai 
incidir o encargo em c ima do 
faturamento? Mi nha expectativa é 
a pior possível. Até existe o argu­
mento de que poderia bene ficiar o 
emprego, não sei, mas eu acho que 
é um risco muito grande fazer isso. 

Quando olhamos a es trutura 
dos encargos, descob rimos que 
metade deles é direito adquirido. 
Arredondando os valores, os en­
cargos chegam a 100% dos salári­
os, ou seja, para cada real pago de 
salário o empregador paga mais ou 
menos outro real de encargo. Parte 
da composição desses 100% de 
encargos inclui férias, 13º, des­
canso remunerado etc. Férias é 
encargo? Décimo-terceiro é e ncar­
go? Podemos até chamá-los de 
encargos, mas são ganhos nos quais 
não se pode mexer pois são um 
direito adquirido. 

A outra parte desses 100% é 
do Fundo de Garantia, JNSS etc. 
Talvez pudéssemos acabar com o 
Fundo de Garantia. Acho que o 
Fundo ficou meio sem sen tido com 
a criação do seguro-desemprego. 
O FGTS foi criado quando se aca­
bou com a estabilidade e para a 
mai oria das pessoas ele é um segu­
ro-desemprego. Além disso. ele 
incentiva muito a mobilidade. Cada 
um de nós conhece dezenas de 
pessoas que fizeram acordo com a 
empresa para ser demitido e poder 
sacar o seu Fundo. Em segundo 
lugar , acho que o papel do FGTS 
não está be m definido desde a cria­
ção do seguro-desemprego. Evi­
dentemente, o seguro-desempre­
go é precário, atende um percen­
tual pequeno de pessoas, é muito 
rigoroso etc. Além do mais, é tão 
desorganizado que se uma pessoa 
perder o emprego hoje e voltar a 
trabalhar amanhã, ela vai conti­
nuar recebend o o seguro-desem­
prego. Isto é uma maluquice! O 
seguro-desemprego tem que ser 
melhorado e é preciso reavali ar o 
Fundo de Garantia. Ele não preci­
sa incid ir na folha de pagame nto; 
pode sair de alguma outra fonte. 

PROPOSTA - O que você 
acha da educação e da qualifica­
ção profissional como instru­
mento para gerar emprego? 

JOÃO SABÓIA - Não sou 
um desses fanáticos da educação a 
dizer que ela explica tud o. Quem 
tiver acesso à educação terá tam­
bém acesso a um posto melhor e o 
ganho maior ou menor será em 
função da preparação para o mer­
cado de trabalho. É muito positivo 
para o país uma mão-de-obra qua­
lificada. Mas não é isso que vai 
gerar mais emprego. 

O que vai gerar mais emprego 
é o próprio crescimento, é a possi­
bilidade da empresa crescer e ter 
mercado fora e dentro do país. 
Tem-se dado muita ênfase à ques­
tão da qualificação. Hoje em dia 
surgem boas ofertas de trabalho 
para pessoas qualificadas. O pró­
prio SINE aparece co m ofertas e, 
mui tas vezes, são de empregos 
qualificados e há dificu ldade de 
encontrar essas pessoas. Nossa 
mão-de-obra possui um nível de 
escolaridade muito baixo e conse­
qüentemente o níve l de quali fica­
ção também é baixo. 

PROPOSTA- Você acha que 
o mercado de traba lho precisa 
se flexibilizar mais? 

JOÃO SABÓIA - Estaques­
tão está na ordem-do-dia. Em qual­
quer lugar no Brasil estão falando 
que é preciso mais flexibilidade. 
O problema é partir para uma fle­
xibilidade defensiva, islo é, e m 
resposta às di ficuldades do merca­
do de trabalho e da economi a, 
medidas de fensivas são tomadas 
para tornar o mercado de trabalho 
mais flexível. Porém, isso não sig­
nifica obrigatoriamente melhorias 
para as pessoas que estão no mer­
cado de trabalho. Eu preferia uma 
fl exibilidade ofensiva. 

Quando se fala em flexibilida­
de, podemos pensar em algumas 
de suas formas : fl exibilidade no 
mercado de trabalho e flexibilida­
de do trabalho e m si. O que se 
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entende por flexibilidade no mer­
cado de Lrabalho? No mercado de 
Lrabalho, podemos pensar na fle­
xibi lidade salarial que exisle para 
aumentar e abaixar salári os? No 
Brasil, as variações dos níveis de 
renda são enormes e há urna flexi­
bilidade muito grande do mercado 
de trabalho para fazer os ajusLes 
via renda. Quando a economia vai 
bem, há flexibilidade para melho­
rar os salários e quando a econo­
mia vai mal, há flexibilidade para 
baixar os salários. 

Também existe flexibilidad e 
do emprego no sentido de admilir 
e de demitir pessoas. A lei de dis­
pensa no Brasil é a mais flexível 
do mundo. É necessário apenas 
dar o aviso prévi o e pagar uma 
mullapercenlual sobre o Fundo de 
Garantia. As Laxas de rotativida­
de, medidas pela taxa de vínculo 
da RAIS, por exemplo, são de 50% 
ao ano no setor formal, alLíssima. 
A variação dos salários também é 
alta: os ajustes são feitos via infl a­
ção ou dispensa de pessoas e con­
tratações mais baratas. Os salários 
são muito fl exíve is. Não há muito 
o que fazer para aumentar a flexi­
bilidade que já é enorme. 

A flexibilid ade mais interes­
sante é a do trabalho strictu sensu, 
por exemplo, uma flexibilid ade do 
trabalho poli valente, muito desen­
volvido na Europa. Com a crise, 
faz-se com que o indivíduo seja 
treinado para poder ocupar dife­
renles postos de Lrabalho dentro de 
urna mesma empresa. Ao invés de 
despedi-lo, ele passa a trabalhar 
urna parte do tempo num setor, 
outra parle em outro . Chamam isso 
de polivalência no trabalho. Acho 
isso positi vo; é um ato de quebra 
de rotina, de poder fazer coisas 
diferentes em locais diferentes e 
ter inteira polivalência. 

Outra fl exibilidade interessan­
te é a da j ornada de trabalho. No 
Brasil isso é complicado porque 
aqui temos uma jornada de traba­
lho fixa e se a pessoa trabalhar 
mai s, recebe hora extra que e m 
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O Brasil tem três 
grandes atrasos: 
imposto sindical, 

unicidade sindical e 
justiça do trabalho. 

Enquanto não se 
acabar com isso, não 

conseguiremos ter uma 
estrutura sindical 

realmente 
representativa. 

geral é muito mais cara. Mas já 
existem experiências de manLer o 
salário do indivíduo, permitind o 
que o trabal ho dele possa variar ao 
longo do ano, quase que sazonal­
mente, ou seja, nos momentos de 
maior demanda da empresa, ao 
invés de trabalhar 40 horas, ele 
trabalhará 48 mas nem por isso 
estará ganhando hora extra pois 
houve outro período do ano em 
que trabalhou um dia a menos na 
semana. Esse é um tipo de fl exibi­
lidade positiva porque mantém-se 
o emprego da pessoa, cuja jornada 
pode ser um pouco variável dentro 
de um acordo negociado com an­
tecipação. Por outro lado, isto fa­
cilita a vida da empresa porque 
não a obriga, nos momentos de 
pico do trabalho, a pagar horas 
extras com diferenciais tão gran­
des como os que se te m hoje. 

Quando a economia 
vai bem, há 

flexibilidade para 
melhorar os salários e 

quando a economia 
vai mal, há 

flexibilidade para 
baixar os salários. 

PROPOSTA- Os sindicatos 
devem assumir essa discussão? 

JOÃO SABÓIA-0 Brasil tem 
três grandes atrasos: imposto sindi­
cal, unicidade sindical e justiça do 
trabalho. Enquanto não se acabar 
com isso, não conseguiremos ter 
uma eslrutura sindical realmente 
representativa. Na realidade, não há 
negociação e não se tem, com algu­
mas exceções, sindicato de verdade. 
Temos a unicidade sindical que não 
permite que haja disputa sequer en­
tre sindicatos dentro do mesmo ter­
ritório. Exisle disputa para saber 
quem vai ser o presidente daquele 
sindicato, mas oferecer dois ou três 
sindicatos para o trabalhador, isso 
não é permitido. Os sindicatos de­
fenderam isso na Constituinte? Eles 
votaram contra numa grande coali­
zão. Existe afuma aliança perversa 
que tem que ser rompida. 

Estamos vivendo um período 
em que os sindicatos jogaram suas 
e nergias na manutenção dos salá­
r ios. Se conseguirmos passar por 
um período de economia estável -
o que de repente podemos conse­
guir -, espero que o movimento 
sindical possa caminhar para en­
frentar outras questões. Alguns 
sindicatos têm discutido a questão 
da automação, mas podem avan­
çar muito mais e abordar as ques­
tões contemporâneas, inovar e não 
ter medo da inovação. 

Mas isso tudo passa pela supe­
ração dos três entraves que já men­
cionei: a unicidade sindical, o im­
posto sindi cal e a justiça trabalhis­
ta. Para incentivar o processo de 
negociação, a Justiça do Trabalho 
deve ser acionada apenas em últi­
mo caso. Aí sim a negociação po­
derá se desenvolver com sindica­
tos mais representativos. Sou a 
favor da pluralidade sindical. O 
sindicato bom vai ser mantido, os 
trabalhadores darão a sua contri ­
buição voluntária e não será mais 
preciso o imposto s indical. Para 
mim, esses são pré-requisitos para 
podermos ter uma mudança de 
postura dos sindicaLos. O 
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, 
POLITICAS DE EMPREGO E COMBATE 

À POBREZA NO BRASIL 

André Urani 

O emprego é hoje a principal 
preocupação dos brasi leiros. Isto 
é, pelo menos, o que indicam as 
pesquisas de opinião pública e o 
que se deduz dos discursos dos 
principais candidatos à presidên­
cia da República (o emprego foi 
um dos ternas centrais da maior cam­
panha cívica da história deste país). 

brasileiro gerar empregos. mente desde o início desta década.3 

lnformalização: 
precarização ou 
terceirização? 

Mas, segundo o que indicam 
os dados do IBGE, o de­

O grande problema do merca­
do de trabalho brasileiro é que a 
mruoria das ocupações por ele cria­
das é de baixíssima qualidade. 
Hoje, menos de 40% da força de 
trabaJho brasileira é constituída 
por empregados com carteira de 
trabalho assinada. Pi or ainda: esta 
proporção vem caindo abrupta-

A crescente informalização do 
mercado de trabalho é um fenôme­
no co mplexo, com múltiplos 
determinantes. 

O chamado merca-
semprego aberto não é um 
fenômeno muito grave no 
Brasil. Embora sua fre­
qüência seja muito alta, 
sua duração média e sua 
própria taxa são muito 
baixas em termos inter­
nacionais.' Por outro la­
do, apesar da recente ins­
tituição e da crescente im­
portância do sistema de 
seguro-desemprego, a 
taxa de desemprego tem 
se mostrado, desde o iní­
cio dos anos 90, menos 
sensível a oscilações do 
nível de atividade do que 
no início dos anos 90.2 

Enfim, mesmo durante a 
"década perdida", a eco­
nomia brasi lei ra, apesar 
de baixíssimas taxas de 
crescimento do PIB , foi 
capaz de gerar majs de 15 
milhões de novas ocupa­
ções. Em outras palavras, 
a preocupação dos bras i­
leiros não pode ser inter­
pretada como uma de­
monstração de ceticismo 
em relação à capacidade 
do mercado de trabalho 

EVERALDO ROCHA/IMAGENS DA TERRRA 

A melhoria dos salários de base de•e passar necessaria­
mente por reformas que tornem possí•el uma drástica 
diminuição da participação de crianças e adokscentes no 
mercado de trabalho. 

O aumento da participação do1 empregados tem carúira 
assinada na ocupação total •erificado no início dos anos 90 
significa, portanto, sem nenhuma dú•ida, uma precariza­
ção das relações de trabalho. 

do de trabalho "i nfor­
mal", de fato, é extrema­
mente heterogêneo. Em 
primeiro lugar, são tra­
dicionaJmente conside­
rados "informrus" tanto 
trabaJhadores por conta­
própria quanto emprega­
dos sem carteira de tra­
balho assinada. Enquan­
to estes últimos vendem 
trabalho às margens da 

1- Como mostra B IV AR. W. 
S. B. (Estimativas da dura­
ção média do desemprego no 
Brasil). 

2- Para maiores detalhes. ver 
AMADEO, E . et ai (A nature­
za e o funcionamento do mer­
cado de tcabaJho brasileiro 
desde 1980). 

3- Ver, por exemplo, URANI, 
André (Mercado de trabalho 
e distribuição de r enda du­
rante o governo Collor). 

ANDRÉ URANI - Pmfessor da 
FEA-UFRJ e consultor da Di­
retoria de Pesquisa do IPEA­
Rio. 
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legislação (não tendo, portanto, 
direito à previdência social, ao 
salário mínimo, a férias remunera­
das, a uma jornada de trabalho fixa 
etc), os primeiros, a rigor, não par­
ticipam do mercado de trabalho · 
(vendem não o seu tempo a um 
empregador mas bens e serviços 
que podem ser considerados subs­
titutos imperfeitos dos que são pro­
duzidos e comercializados pelos 
setores "modernos" da economia). 
Os dois segmentos têm em comum 
o fato de seus rendimentos serem 
determinados de uma forma extre­
mamente competitiva, ou seja, de 
serem muito sensíveis a variações 
do nível de atividade. 

Estudos recentes comprovam 
que os empregados sem carteira 
costumam ser muito mais jovens 
que os demais participantes do 
mercado de trabalho e os "conta­
própria" mais velhos. Isto sugere 
que o ciclo de vida dos trabalhado­
res menos qualificados se inicia 
com um emprego sem carteira as­
sinada e assim permanecem até 
adquirirem as credenciais (leia-se 
"experiência") que lhes são de­
mandadas no segmento formal do 
mercado de trabalho. 

Durante este ciclo, estes tra­
balhadores transitam com bastan­
te freqüência entre empregos com 
e sem carteira assinada até se sen­
tirem suficientemente confiantes 
para se arriscar em um trabalho 
autônomo. Em outras palavras, 
enquanto o tamanho relativo do 
segmento sem carteira assinada é 
essencialmente determinado pelo 
lado da demanda, aquele formado 
por trabalhadores por conta-pró­
pria o é pelo da oferta. A prova 
disso é que se 2f3 dos empregados 
sem carteira têm interesse em se 
mudar para um emprego com car­
teira (basicamente porque dese­
jam ganhar mais), apenas lf3 dos 
"conta-própria" demonstram esta 
atitude:• 

O aumento da participação dos 
empregados sem carteira assinada 
na ocupação total verificado no 

início dos anos 90 significa, por­
tanto, sem nenhuma dúvida, uma 
precarização das relações de tra­
balho. O mesmo não pode ser dito, 
no entanto, em relação ao inchaço 
do segmento formado por traba­
lhadores "conta-própria", sintoma 
do desencanto existente em rela­
ção ao mercado de trabalho e do 
processo de terceirização em cur­
so (razoavelmente difícil de se 
quantificar a partir das estalfsticas 
disponíveis). 

Mas é possível estimar que 
existam hoje, no Brasil, pelo me­
nos 20 milhões de trabalhadores 
que desejam um emprego formal 
(com carteira assinada) e não o 
conseguem. Isto não significa, con­
tudo, que um emprego formal seja 
necessariamente de boa qualida­
de. Pelo contrário: por um lado, o 
salário mínimo tem se deteriorado 
gradativamente, atingindo hoje um 
mínimo histórico correspondente 
a 25% de seu poder de compra 
original em 1940; por outro, mes­
mo os trabalhadores formais, em 
sua grande maioria, têm um bai­
xíssimo poder de barganha e 
pouquíssimas probabilidades de 
ascensão em seus postos de traba­
lho devido à imensa fragilidade de 
seus contratos. 

Os principais desafios 

Em termos de política de em­
prego, algumas ações são prioritá­
rias: reverter a tendência à infor­
malização, aumentar os salários 
de base e melhorar as relações de 
trabalho no contexto de uma eco-

Hoje, menos de 
40% da força de 

trabalho brasileira é 
constituída por 

empregados com 
carteira de trabalho 

assinada. 

nomia que tenderá, inevitavelmen­
te, a aprofundar seu intercâmbio 
comercial com o resto do mundo 
(o que só será viável, a longo pra­
zo, com significativos ganhos de 
eficiência e de competitividade). 

Políticas compensatórias 
para reduzir o 
custo do ajuste 

Se o processo de abertura ao 
exterior é absolutamente necessá­
rio e tem que ser aprofundado(pois 
ainda somos úma economia muito 
fechada), não há que se perder de 
vista que ele ainda implicará, cer­
tamente, em custos sociais eleva­
dos para trabalhadores de determi­
nadas características produtivas ou 
de determinados setores. 

Ainda é tempo de pensarmos 
na elaboração de um conjunto har­
monioso e coerente de políticas 
compensatórias para reduzir ao 
máximo estes custos, o que passa 
pelo aperfeiçoamento do sistema 
de seguro-desemprego (que em 
1993 beneficiou quase 4 milhões 
de trabalhadores) e por sua inte­
gração a um eficiente sistema de 
treinamento e de alocação da mão­
de-obra. 

Atualmente, isto implica em 
sérias dificuldades políticas. De 
fato, enquanto o sistema de segu­
ro-desemprego é financiado pelo 
FAT - que, por sua vez, é gerido 
por uma comissão tripartite for­
mada por governo, empresários e 
sindicatos-, o SINE está vincula­
do ao Ministério do Trabalho, en­
quanto o Senai, o Senar e o Senac, 
apesar de financiados por fundos 
púbHcos, estão nas mãos das enti­
dades empresariais privadas. A 

4- Como é mostrado, com base em dados 
do suplemento da PNAD/IBGE de 1989, 
por PERO, V., URANI, And~é (Deknai­
n-ta do exceao tle oferta de mão--de­
obra para o Htor fonaal do mercado de 
lraballao metropolitano brasileiro). 
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única saída sensata para este 
impasse é a generalização do es­
quema aplicado ao sistema de ~ 
goro-desemprego e seu aperfeiçoa­
mento. 

Gerar empregos 
ou destruir 
empregos? 

Ainda não falamos da necessi­
dade de gerar empregos. De fato, 
dadas as características de nosso 
mercado de trabalho, hoje talvez 
seja mais importante destruir do 
quegerarempregos. Um dos prin­
cipais determinantes da alta desi­
gualdade de renda no Brasil é a 
desigualdade de oportunidades de 
acesso e de permanência no siste­
ma educacional. As pessoas já en­
tram no mercado de trabalho com 
características produtivas extrema­
mente desiguais. O mercado de 
trabalho apenas revela- e ampli fi­
ca - esta desigualdade. No Brasil 
de 1990, ainda havia mais analfa­
betos participando do mercado de 
trabalho do que pessoas que tives­
sem atingi_do o ensino universitá­
rio. 

Os jovens de famílias pobres 
são expelidos do sistema escolar 
pela necessidade de contribuírem 
para o orçamento familiar. Desta 
forma, não apenas deixam de se 
qualificar, abrindo mão de melho­
res empregos no futuro, como con­
tribuem, no presente, para a dimi­
nuição dos salários de base do con­
junto dos trabalhadores pouco qua­
lificados. 

Portanto, a melhoria dos salá­
rios de base deve passar necessaria­
mente por reformas que tomem 
possível uma drástica diminuição 
da participação de crianças e ado­
lescentes no mercado de trabalho. 
Que reformas seriam estas? 

Em primeiro lugar, é funda­
mental que seja melhorada a qua­
lidade do ensino. Parte da evasão 
escolar se explica5 não apenas pela 
pobreza mas também pelo fato de 
que a escola tem se mostrado, aos 
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Dadas as 
características de 
nosso mercado de 

trabalho, hoje talvez 
seja mais importante 

destruir do que 
gerar empregos. 

olhos das famílias pobres, pouco 
atrativa em relação à oferta no 
mercado de trabalho, por pior que 
este seja ... 

Outro caminho possível é a 
possibilidade de se instaurar um 
programa de transferências maci­
ças em dinheiro às famílias ou aos 
indivíduos mais pobres, nos mol­
des do que vem sendo sugerido 
pelo senador Eduardo Suplicy (PT­
SP) ou de alguma variante deste. 
Embora o debate sobre estas pro­
postas tenha sido intenso nos últi­
mos anos, ainda se sabe pouco 
sobre os impactos fiscais e distri­
butivos das diferentes propostas e 

As pessoas já entram 
no mercado de 
trabalho com 
características 

produtivas 
extremamente 

desiguais. O mercado 
de trabalho apenas 

revela - e amplifica -
esta desigualdade. 

pairam dúvidas a respeito da capa­
cidade das fórmulas sugeridas de 
atingir os mais pobres. 

Certamente não é suficiente 
diminuir a oferta de trabalho para 
melhorar os salários na intensida­
de necessária: é preciso também 

que seja aumentada a demanda de 
trabalho, sobretudo a de mão-de­
obra pouco qualificada. 

Crescer 
não basta 

Para que a demanda de traba­
lho aumente, é preciso, antes de 
mais nada, que a economia brasi­
leira seja capaz de retomar uma 
trajetória sustentável de cresci­
mento, o que só será possível no 
contexto de uma estabilidade du­
radoura do nível de preços. 

A retomada do crescimento, 
contudo, não é garantia de um au­
mento da demanda de trabalho da 
magnitude e do tipo requeridos 
pelo imperativo de se aumentar os 
salários de base. Pode parecer 
démodé, mas o que se coloca é a 
questão do padrão de crescimento. 

O Estado, hoje, não é capaz -
por razões que não cabe discutir 
aqui - de ditar o padrão de cresci­
mento da mesma foniia que o era 
há duas ou três décadas. Isto não 
significa, porém, cair no imobi­
lismo, relegando o comportamen­
to futuro do mercado de trabalho 
ao livre-funcionamento da oferta e 
da demanda ou ao deus-dará. 

Recuperar a capacidade 
de planejar 

Países como Taiwan, Holanda 
e Canadá e organismos internacio­
nais como a OCDE e o Banco 
Mundial, que não podem ser taxa­
dos de "estatizantes", acoplam o 
respeito às leis do mercado à utili­
zação extensiva de instrumentos 
de planejamento econômico para 
direcionar as políticas públicas e a 
própria política macroeconômica. 
Estes instrumentos se baseiam em 

5- Como mostram PAES DE BARROS, 
Ricardo, MENDONÇA, Rosaoe (lsponrty 
the maio came of diid -rtt ia mdro­
po6tan Bnuil?) em artigo recente. 
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fontes estatísticas coerentes entre 
si, exaustivas (no sentido de que 
dão conta do conjunto de transa­
ções efetuadas em uma economia 
ao longo de um ano e não apenas 
das que ocorrem entre as firmas) e 
permanentemente atualizadas. 

Exercícios deste tipo, no Bra­
sil, são enormemente dificultados 
pelo estado precário em que se 
encontra hoje o IBGE. Apenas a 
título de exemplo, a última "foto­
grafia" da economia brasileira atra­
vés de um censo econômico foi 
realizada em 1985 e até hoje, qua­
se uma década depois, ainda não 
fo i revelada. Trocando em miú­
dos, ainda não se dispõe hoje de 
uma matriz de insumo-produto 
estimada para o ano de 1985. Quem 
quiser se aventurar a trabalhar com 
estas ferramentas tem que se con­
tentar com a matriz projetada a 
partir dos dados de 1980. Com 
isso, perdemos a possibilidade de 
mostrar aos formuladores da polí­
tica econômica a magni tude e a 
especificidade dos impactos pre­
sentes e futuros causados por suas 
decisões. Este vôo cego só será 
interrompido no dia em que se to­
mar coragem para promover uma 
profunda reestruturação do IBGE. 

Guardadas todas as ressalvas 
quanto à precariedade da base es­
tatfsti ca, é possível, todavia, reali­
zar alguns exercícios com base nos 
dados disponíveis. Quanto ao que 
nos interessa aqui, os resultados 
destes exercícios sugerem que há 
dois caminhos possíveis a serem 
seguidos para aumentar a demanda 
de mão-de-obra pouco qualificada: 
• o redirecionamento dos gastos 
públicos para aqueles setores que 
direta ou indiretamente geram mais 
empregos para este tipo de traba­
lhadores: a construção civil e o 
saneamento básico; e 
• uma política industrial voltada 
para o aumento da eficiência e da 
produtividade em alguns setores­
chavecomo a indústria alimentar.6 

Estas duas medidas, diga-se 
de passagem, não apenas teriam 
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É possível estimar que existam hoje, no Brasil, pelo menos 20 milhões de trabalhadores 
que desejam um emprego formal (com carteira assinada) e não o conseguem. 

impactos no mercado de trabalho 
mas também se traduziriam em 
uma melhora das condições de vida 
do conjunto da população. 

Sepultar de vez 
o Estado Novo 

Um aumento do poder de bar­
ganha dos trabalhadores só poderá 
se dar em bases sólidas através de 
uma ampla reformulação do apa­
rato celetista. A curto prazo, isto 
significa unificar as datas-base, 
medida esta, al iás, imprescindível 
ao sucesso de qualquer política de 
estabilização. 

A médio/longo prazo, a estru­
tura si ndical terá que ser revista 
através da substituição do Ímposto 
sindical por um sistema de contri­
buições voluntárias e pela adoção 
de um sistema mais centralizado 
de negociações coletivas. 

Promover a estabilidade 
no emprego 

A inl;tabilidadedas relações tra­
balhistas no Brasil é imensa. Segun­
do estima Bivar7

, um empregado 
com carteira assinada na região 
metropolitana de São Paulo tinha, 
no início da década de 90, a proba­
bilidade de perder seu emprego, 

em média, duas vezes por ano. 
Uma maior estabi lidade no 

emprego é fundamental para que 
se realizem maiores investimen­
tos em capital humano e, portanto, 
para tornar o processo de trabalho 
mais eficiente e a economia como 
um todo menos vulnerável ao pro­
cesso de abertura ao exteri or. 

Para que isto seja possível. será 
necessário aperfeiçoar alguns me­
canismos institucionais, como o 
FGTS, que se tornaram, na prática, 
um forte incentivo à rotatividade da 
força de trabalho, tanto pelo lado da 
oferta quanto pelo da dcmanda.8 

Aumentar o grau 
de formalização 

das relações 
trabalhistas 

Três tipos de ação são possívei s 
para se reverter a tendência à preca-

6- O leitor interessado nos resultados das 
simulações realizadas a partir de um mo­
delo de equi líbrio geral computável desen­
volvido no 1 PEA os encontrará cm U RAN 1. 
André (Dinâmica setor ial e geração de 
empregos) . • 

7- BTVAR. W. S. B. Op. c it., nota 1 

8- Para maiores detalhes, ver AMADEO, E. 
etal {Hum ao resources during adjustment) 
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rização das relações trabalhistas 
observada no período recente. 

1 º) Dar maior estabilidade de 
preços, per se, para reduzir a in­
cerleza, certamente levará as em­
presas a terem menos medo de in­
correr nos custos fixos implícitos 
nos contratos formais de trabalho. 

2º) Aumentar o poder de fi sca­
lização do Ministério do Trabalho. 

3º) Ter coragem de promover 
uma reforma nas contri buições e 
encargos que incide m sobre a fo­
lha de salár ios qu e preserve os 
direitos adquiridos pelos lrabalha­
dores na Consti tu ição de 1988. 

Conclusão 

Os desafi os hoje postos à eco­
nomia brasileira pelo fim do longo 
cic lo de substituição de importa­
ções vão muito além da necessida­
de de se implementar um conj un to 
coerente de políticas compensató­
rias voltadas à redução do custo do 
ajusle. Mudanças profundas no 
mercado de trabalho são necessá­
ri as não somente para combater a 
desigualdade de renda e a pobreza 
mas também para assegurar a con­
tinuidade, a longo prazo, do pro­
cesso de abertura ao exterior. 

A busca de maior justiça e efi­
ciência passa pela coragem de re­
pensar a institucionalidade do mer­
cado de trabalho e de recuperar a 
capacidade de planejar. O 

, 
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A EVOLUÇÃO RECENTE D,A PRODUTIVIDADE E 
DO EMPREGO NA INDUSTRIA BRASILEIRA 

Por dois anos consecutivos 
(1991-2), em plena recessão, a pro­
dutividade da indústria brasileira 
cresceu a taxas expressivas; em 
1993, com o fim da recessão, o 
aumento da produtividade é ainda 
maior. Como interpretar este re­
sultado? Será que estamos identifi ­
cando uma nova fasededesenvolvi ­
mento com crescimento da produ­
ção sem crescimento do emprego? 
Neste artigo vamoscxplorar o Lema, 
sem contudo esgotá-lo, reunindo 
informações disponf veis das pesqui­
sas conjunturais do IBGE. 

Produtividade: definições 

Aprodutividadeexpressaacon­
tribuição dos fatores produtivos, iso­
ladamente ou cm conjunto, ao pro­
cesso produtivo. 1

•
2 A forma mais 

comum é trabalhar com cada fator 
isoladamente. Vários são os indica­
dores possíveis como, por exemplo, 
produção por trabalhador, por área 
colhida (no caso da agricultura), por 
unidade de capi tal ou de matéria­
prima, por quilowatt/hora. Se pro­
duzirmos mais aço com a mesma 
quantidade de ferro, este fato é um 
indicador dequea produtividade des­
ta matéria-prima está aumentada. 

No caso da indústria, o mais 
uti l izado - e que será adotado nes­
te trabalho - é a produção por 
hora. (Este indicador tem limita­
ções que, no entanto. não invali ­
dam sua utilização.3

•
4

) As in for ­
mações uti lizadas são as das pes­
quisas conjunturais do IBGE que 
geram índices para produção físi­
ca, emprego e horas pagas.5 
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O aumento da produtividade 
industrial é tido como um indica­
dor da eficiência desse setor. A 
elevação da produção por hora ten­
de a estar associada a uma maior 
competitividade, 6 maiores mar­
gens de lucro e, em economias 
com preços estáveis, à queda nos 
preços. A busca de maior produti­
vidade é algo inerente à lógica dos 
regi roes de economia de mercado 
e ganhou grande impulso com a 
globalização da economia (que 
aumentou a competição entre os 
países) e com a reestruturação pro­
dutiva. 

Em períodos 
recessivos, por 

exemplo, a produção 
por hora tende a 

aumentar pois há um 
grande esforço de 
racionalização da 

produção para 
diminuir custos. 

Fatores conj unturais e estru­
turais influem na evolução da pro­
dutividade. Em períodos recessi­
vos, por exemplo, a produção por 
hora tende a aumentar pois há um 
grande esforço de racionalização 
da produção para diminuir cus­
tos.7 A médio e longo prazos, o 
determinante é o progresso técni­
co e o nível dos investimentos. 

1- Sobre os diferentes coneeüos de produ­
tividade, ver TIRONJ, L. F. (Indicado res 
da qualidade e da produtividade). 

2- Ver também BONELLI, R., Fl..EURY, 
P. F .. FRITSCH. W. (Indicadores micro­
econômicos do desempenho competiti­
vo). 

J . Ver a este respeito FEIJÓ. Carmem A. 
do V. C., CARVALHO, Paulo Gonzaga 
(Produtividade na indústria brasileira: 
evidências recent~)-

4- Ver também HAGUENAUER. L. (Com­
petitividade: conceitos e medidas, uma 
resenha da bibliografia recente com ên ­
Ca~e no caso brasileiro). 

5- A metodologia das pesquisas conjuntu­
rais estão em IBGE. 1991. Em 1994 a série 
de emprego e horas pagas sofreu uma revi­
são. Neste ano inida-se também a divu lga­
ção da nova série de produção física. retro­
ativa a 199 1 (IBGE, 1994ae 1994b). Este 
texto já incorpora estas alterações. 

6- Sobre evidências da associação entre 
produtividade e competitividade no caso 
brasile iro, ver BONELLI. R. (Produtivi­
dade, crescimento industrial e exporta­
ções d e manufaturados no Brasil: de­
sempenho e competitividade). 

7- Sobre produtividade e cic lo econômico. 
ver CHAllAD. J. P .. LUQUE. C. A. (Elas­
ticidade emprego-produto no ciclo in­
dustrial brasileiro). 
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A evolução da 
produtividade nos 

últimos 20 anos 

O crescimento da produtivida­
de industrial foi praticamente inin­
terrupto nas décadas de 70 e 80 
(Gráfico 1 ). Deve-se chamar aten­
ção para o fato de que se trata do 
indicador dequantumdividido pelo 
de pessoal ocupado na produção 
encadeado para os vários anos da 
pesquisa mensal com séries que va­
riavam em termos de cobertura e 
metodologia. Como, no entanto, tra­
ta-sede um resultado agregado, acre­
ditamos que a indicação dos resulta­
dos seja bastante confiável. Os anos 
de 1981 e 1990 são as grandes exce­
ções neste período pois registraram 
queda na produtividade. Estes dois 
anos têm cm comum o fato de mar­
carem o início de período recessivo, 
quando o ajustamento se dá com 
mais intensidade no nível médio de 
produção e na extensão da jornada 
de trabalho, sendo o emprego me­
nos atingido. Isto acarreta menor 
produção por trabalhador e, portan­
to, queda na produtividade. 

A forma como se dá o cresci­
mento da produtividade é, no en­
tanto, bem diferenciada. Na déca­
da de 70, tem-se um aumento da 
produtividade si multaneamente ao 
da produção e do emprego (Gráfi­
co 2). No> anos 80 e início dos 90, 
temos uma elevação da produtivi­
dade com produção estagnada e 
queda no emprego. Na "década 
perdida", o acréscimo da produti­
vidade não foi obtido por meio de 
um aumento significativo do in­
vestimento e sim pela racionaliza­
ção da produção.ª Este aumento na 
produtividade é mais nítido na pri­
meira metade da década, quando a 
indústria ainda se beneficiou dos 
investimentos realizados nos anos 
70. No período de 1985-90, há 
uma relativa estabilidade no nível 
da produção por trabalhador, ape­
sar de a economia registrar um 
pequeno surto de crescimento. A 
partir de 1991, temos taxas ex-
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pressivas de produ­
tividade, mas com 
queda no emprego. 
Assim, temos a par­
tir de 1990 uma pro­
dutividade "perver­
sa" que rcíletc o 
ajustamento à crise 
e, de forma crescen­
te, às mudanças es­
truturais em curso. 
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O ano de 1991 
representa claramen­
te um novo patamar 
para o nível de pro-
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dutividade indus­
trial. O crescimento 
da produtividade 
{8,5% por trabalha­
dor e 8,2% por hora) 
deu-se cm cima de 
uma sig nifi cativ a 
diminuição no nú­
mero de postos de 
trabalho na indústria 
(-10,2%), com pou­
ca alteração no ní­
vel de produção in­
dustrial. (Conforme 
mencionado, estas 
taxas baseiam-se 
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nas novas séries dos 
indicadores conjunturais da indús­
tria do IBGE.) 

Este resultado marca um pon­
to de inflexão no movimento da 
produtividade industria l pois a in­
dústria está iniciando um processo 
de modernização. O aumento de 
produtividade não se deve apenas 

O aumento de 
produtividade não se 
deve apenas a fatores 
conjunturais: está em 

curso um processo 
mundial de abertura da 

economia e de 
reestruturação 

industrial. 
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Produtividade Industrial 

a fatores conjunturais: está em 
curso um processo mundial de 
abertura da economia e de reestru­
turação industrial. Em termos de 
estratégia industrial, isto significa 
racionalização e informatização 
dos processo produtivos (como o 
uso do just-in-time e programas de 
qualidade total), redução dos ní­
veis hierárquicos, terceirização, 
automação etc. Como conseqüên­
cia, tem-se no setor o aumento da 
produtividade e da competitivida­
de. A partir do aumento dos inves­
timentos, este movimento pode 
ganhar peso nos próximos anos. 

Em 1992, a produtividade in­
dustrial por trabalhador cresceu 
5,6%, resultado bastante expressi-

8- FEIJÓ, Carmem A. do V. C., CARV A­
LHO, Paulo Gonzaga M. Op. dt., nota 3. 
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vo levando-se em conta a taxa ele­
vada de 1991 . A produtividade por 
hora paga si tuou-se em 5,8%, va­
riação equivalente à · taxa média 
obtida pela economia norte-ame­
ricana (excluindo o setor agrícol a) 
no período de auge do pós-guerra 
( 1948-59). N ovamente estes acrés­
cimos foram obtidos às custas da 
diminuição no nível de emprego 
(-8,8% ). O aumento da produtivida­
de em 1992 é explicado, em linhas 
gerais, pelas mesmas causas de 
1991: reação à recessão e reflexo 
das mudanças estruturais em cur­
so, que visam aumentar a competi ­
tividade da indústri a brasileira. 

Cabe ressal tar, no entanto, urna 
importante diferença em relação à 
1991 . Ao contrário deste ano, cm 

A nova Carta também 
aumentou os custos 

de demissão, mas 
isto não foi suficiente 

para proteger a 
mão-de-obra industrial 

numa conjuntura de 
recessão. 

10,3% por trabalhador, o que re­
força o ponto de que a recessão 
não é a única moti vação das em­
presas para a modernização. As 
mudanças estruturais em curso têm 
importância crescente neste pro­
cesso. Note-se que, também cm 

Tabela 1 
Emprego, Horas Pagas, Jornada Média, Produtividade, 1986-93 

Base: ano anterior = 100 
Variáveis 86 87 88 89 
P. Ocup. Prod 
(POP) 111,0 101,2 95,8 102,1 
Horas Pagas 
(NHP) 113,1 101,8 96,1 97 ,1 
Prod.Fls. 
(PF) 110,9 100,9 96,8 102,9 
i .• in. Média 
\.'.• ~ •P/POP) 101,9 100,7 100,2 95,1 
Prod. POP 
(PF/POP) 99 ,9 99,7 101,0 100,8 
Prod. NHP 
(PF/NHP) 98,1 99,1 100,7 106,0 

ronte: IBGE/DPE/Departamento de Indústria 

1992 não houve pressão dos pre­
ços agrícolas e dos salários mé­
dios industriais a induzir urna me­
lhor ia na produtividade.9 •

10 Os pre­
ços agrícolas aumentaram menos 
e os salários industriais tanto quan­
to os preços industriais (medido 
pelo IPA-OGdaFGV), suger indo, 
ponanto, um aumento da produti ­
vidade mais "auto-sustentado". 

Em 1993, a indústria volta a 
crescer e a produtividade atinge a 
taxa recorde de 1O,1 % por hora e 
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90 91 92 93 86-93 

94,6 89,8 91,2 97,4 82,9 

93,1 90,0 91,0 97,5 79,9 

91,1 97,4 96,3 107,4 102,3 

98,4 100,2 99,9 100,1 96,4 

96,3 108,5 105,6 110,3 123,4 

97,8 108,2 105,8 110.1 128,0 

1993, não houve pressão signifi­
cativa dos salári os méclios como 
dos preços agrícol as sobre os pre­
ços industri ais. 

A produtividade 
por hora 1985-93 

Após 1985, quando dispomos 
de informações sobre o número de 
horas pagas na indústria, observa­
mos que a produtividade por hora 
evoluiu de forma muito simi lar à 
produtividade por trabalhador. 

Na T abela 1 constatamos ape­
nas uma distância nos níveis. A té 
1988, o patamar da produti vidade 
por horas pagas era superi or, situa­
ção que se i nverteu a parti r desse 
ano. Note-se, também, que a j or­
nada média pouco se altera de 1985 
a 1988 e de 1989 a 1993, havendo 
uma queda de -4 ,9% entre estes 
períodos, caracterizando uma al­
teração de nível. 

As diferenças de patamar en­
contradas originam-se claramente 
na Constituição de 1988 que indu­
ziu as empresas a aumcmar a pro­
dutividade da hora paga como for­
ma ele fazer frente à elevação de 
seu custo devido ao encarecimen­
to da hora extra e à diminuição da 
jornada máxima de trabalho. 11 Esta 
valorização compulsória da hora 
extra já fi ca visíve l cm 1989, quan­
do o aumen to real da hora ex tra 
paga por trabalhador fo i de 13.8% 
(clefla ci o nado pe l o IN PC do 
IBGE), contra uma queda de -5,9% 
no salário médio real. Este movi­
mento de acrésc imo de produtivi­
dade foi possivelmente reforçado 
pelo iníci o da política de abertura 
comercial. 

Vale ressaltar que a nova Car­
la também aumentou os custos de 
demissão. mas isto não foi sufici­
ente para proteger a mão-de-ohra 
industrial numa conjuntura de 
recessão, como ocorreu em 199 1, 
ano cm que a diminuição do em­
prego fo i recorde (-10,2%). Esta 
evolução negativa deveu-se, cm 
primei ro lugar, à permanência da 
polít ica recessiva ali ada ao i nício 

9- FEIJÓ. Carmem A. do V. C., CAR VA­
LllO, Paulo Gonzaga M. Op. c it., nota 3. 

10- ld. (A produção, emprego, salário e 
produt ividade cm 1992: um a no de pa ­
radoxos). 

1 1- Analisando a série de dados mensais 
com ajuste sazonal, noia-sc GUC a e levação 
do patamar da produti vidade por hora, re­
fletindo diminuição da jornada média de 
trabalho, deu-se logo após a promulgação 
da nova Consti tuição, em fins de 1988 e 
início de 1989 (ver IBGE. 1992). 
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eletivo da abertura da economia e 
au fato de o ajuste da jorn ada de 
trabalho já ter sido em boa medida 
rea li zado em 1989 (-4 ,9%) e 1990 
(-1,6%). 

Essas evidências de aumento 
da produtividade nos últimos três 
anos contradizem as análises mais 
pessi mi stas que in terpretavam a 
elevação da produtivid ade como 
sendo um movimento restrito a 
alguns setores industri ais e emi­
nentemente conjuntural, fruto da 
recessão então em curso, pois em 
1993 a indústria voltou a crescer e 
o incremento da produtividade se 
acelerou, mesmo sem evidências 
fon es de uma retornada dos inves­
timentos.12 Conrorme já analisa­
do, a abertura da economia e a 

GRÃFICO 3 

A elasticidade 
emprego-produto 
está diminuindo 
drasticamente, 

o que, a curto prazo, 
é uma má notícia 

para um país como 
o Brasil. 

quanto no ano do Pl ano Cruzado o 
emprego cresceu 11 ,0%, em 1993 
houve uma queda de -2,6 %. Con­
forme foi analisado, este distan­
ciamento e ntre a evolução do em­
prego e da produção é marcante a 
partir de 1991 (Gráfi co 3). 
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generalização de novas técnicas 
gerenciais, fatores estruturais, por­
tanto, ganham grande peso nesse 
quadro. 

Esta elevação da produtivida­
de se dá às custas da queda no 
nível de emprego. Neste sentido, 
os dados são surpreendentes mes­
mo levando-se em conta as especi­
ficidades do atual ciclo de expan­
são. A indústria, em 1993, cresceu 
7,4%, taxa não muito distante da 
de 1986 (10,9%). No entanto, en-
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No perfodo 1986-89, a produ­
ção aumentou 11,5% e o emprego 
9,9%, contra -8,2% e -24,5% de 
1990 a 1993, respectivamente. Isto 
sugere que a elasticidade empre­
go-produto está diminuindo dras­
ticamente, o que, a curto prazo, é 
uma má notfcia para um pafs corno 
o Brasil , co m alto desemprego e 
mão-de-obra de baixa qualifi ca­
ção. A médio prazo, com a maior 
competitividade da indústria bra­
silei ra e a conquista de novos mer-

cados, a si tuação do mercado de 
trabalho na indústria pode vir a 
melhorar, o que não chega a ser um 
grande consol o para quem está 
desempregado. 

Conc lusão 

As evidências aqui apresen ta­
das indicam que se retomou, com 
o ano de 199 1, a evolução ascen­
dente da produtividade industrial. 
Desde pelo menos a década de 70 
(quando se tem dados da pesquisa 
industrial mensal ), o crescimento 
da produtividade tem sido uma 
constante na indústria brasileira. 
Esta tendência só foi interrompida 
no período 1985-90 quando se ve­
rifi cou uma relativa estabilidade. 

Esta retomada, em plena re­
cessão, tem como base a reação à 
crise econômica e ve m acompa­
nhada de uma modernização das 
técnicas produtivas e gerenciais . 
Esta modernização que podemos 
chamar de defensiva tende a ter 
um caráter permanente pois repre­
senta a incorporação de novos pa­
radigmas da reestruturação indus­
trial na esfera intern acional. A po­
lítica g radual de abertura comer­
cial certamente contribuiu - e ain­
da está contribuindo - para este 
movi ment o de modernização 
corn o, por exemplo, no caso do 
setor de bens de consumo elctro­
eletrôni cos da Zona Franca de 
Manaus e, e m menor medida, do 
ramo têxtil. As polfticas de priva­
tização também influfram no in ­
cremento da produtividade, como 
se vê nitidamente no setor meta­
lúrgico (o enxugamento da CSN 
para venda ao setor privado). 

Há, no entanto, questões não 
resolvidas que podem obstaculizar 

12- Sobre a polêmica acerca das causas do 
aumento recente da produtividade, ver 
FEIJÓ, Carmem A. do V. C., CARVA­
LHO, Paulo Gonzaga M. (Sete teses equi­
vocadas sobre o aumento da produtivi­
dade industrial) . 
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este crescimento recente da pro­
dutividade. Não houve ainda uma 
significativa elevação dos investi­
mentos produtivos devido ao in­
certo quadro macroeconômico. Os 
estímulos a partir da abertura co­
mercial serão paulati namente me­
nores quando as alíquotas de im­
portação chegarem ao seu patamar 
mínimo. O estímulo do programa 
de privatização também tende a 
dimi nuir na medida em que as prin­
cipais estatais forem sendo vend i­
das e reestruturadas. O mesmo 
acontece com as novas técnicas 
gerenciais que, após se generali­
zarem, tendem a gerar men ores 
acréscimos de produtividade. A in­
fluência positiva da recessão ces­
sará quando esta for superada. O 
resultado de 1993 e 1994 é, porém, 
a lvissareiro com o crescimento da 
produção e da produtividade mos­
trando que o fô lego da moderniza­
ção defensiva é bem maior do que 
muitos anali stas esperavam. 

Por último, cabe ressaltar que 
este movimento ascendente da pro­
dutividade tem um custo social 
bem nítido: a queda no nível de 
emprego industrial. No Brâsil e na 
grande maioria dos países indus­
triali zados, cm anos recentes, o 
setor manufatureiro não é mais um 
grande gerador de emprego direto, 
mesmo com a produção em cresci­
mento. Em 1994, por exemplo, 
mantida a relação produção/em­
prego vigente em 1993, a produ­
ção física da indústria teria que 
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aumentar 10,3% - o que seria uma 
taxa recorde - para simplesmente 
manter estável o número de postos 
de trabalho . É si ntomático que, no 
primeiro semestre de 1994, a in­
dústria cresça 4,7% e o emprego 
ainda esteja em queda (-2,3%). 

Relevantes ques tões se co lo­
cam: como fica a si tuação dos ope­
rários e dos "colarinhos brancos" 
demitidos? e os jovens que a todo 
ano ingressam no mercado de tra­
balho? é eminentemente conjun­
tural ou estrutural o elevado de­
semprego do mercado de trabalho 
brasileiro que pouco se alterou com 
o crescimento da economia? Mais 
do que nunca é fundamental a sus­
tentação do crescimento econômico 
e a formulação e implementação de 
uma política de emprego com ênfa­
se no treinamento e na formação de 
profissionais adequados à nova rea­
lidade da economia. O 
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- -REESTRUTURAÇAO EMPRESARIAL E AÇAO SINDICAL: 
MITO E REALIDADE SOBRE O "IMPERATIVO" DA PRODUTIVIDADE E DA QUALIDADE 

Há um consenso entre os di­
versos estudiosos da economia 
brasileira de que o mode lo de subs­
tituição de importações com inter­
venção estatal já teria se exaurido, 
tendo cumprido bem suas funções 
entre os anos 50 e 70, quando o 
desempenho econômico do país 
foi considerado excelente (medi­
do tanto em termos de crescimento 
quanto em termos de taxas de in­
vestimento). Muitos acreditam que 
é necessário voltarmos "à estaca 
zero", como afirma, entre outros, 
Edward J. Amadeo (1992). Para 
este autor, a liberalização comer­
cial passa a ser o ponto de partida 
da construção de uma nova era: 
"significa uniformizar e reduzir 
todas as formas de restrição à im­
portação, restabelecend o a nitidez 
dos sinais do mercado( ... ) No con­
texto de uma economia mais aber­
ta, a competitivida de empresari­
a l passa a ser um impera t ivo.'' 

Competitividade passa a ser 
s inônimo de sobrevivência das 
empresas, expostas agora à con­
corrência externa que, em última 
análise, requer redução dos custos 
de produção e me lhora progressi­
va da qual idade dos produtos e 
serviços: " A solução sustentável 
para aumentar a competitividade 
está no aumento da produtividade, 
que depende do crescimento da 
razão do produto gerado por traba­
lhador empregado". A partir daí , 
instaura-se o mito de que existe 
"uma noção hoje amplamente re­
conhecida nos países industriali­
zados de que há uma correlação 
positi va entre a satisfação do tra-
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ba lhador com sua remuneração, 
em partkular , e a produtivida de 
do t rabalho." 

Outro mito quanto aos países 
industrializados é que agora have­
ria, ainda segu ndo Amadeo, um 
novo paradigma nas relações de 
trabalho: manter um grau de esta­
bil idade no emprego.Dentro deste 
"novo" paradigma, a demi ssão te-

Alguns países optaram 
por desafiar, 
enfraquecer, 

marginalizar e excluir 
a influência sindical. 

Outros países, 
passaram a incorporar 

e trabalhar com os 
sindicatos nos 

processos de tomada de 
decisões gerenciais. 

ria um custo elevado, podendo ge­
rar conflitos com o sindicato, o que, 
por sua vez, afetaria a produtivida­
de e o desempenho dos trabalhado­
res. A estabilidade no emprego 
passaria a ter correlação di reta com 
a produtividade, o que faria com 
que as empresas tivessem que se 
empenhar para estreitar as suas 
relações com os trabalhadores na 
medida em que ambas as partes 
teriam os mesmos objetivos. 

Primeiramente, de111ons1r:ire­
mos que, no caso dos países indus­
trializados, não há uma uni formi­
dade por parte dos empregadnres 
quanto à condução das rclaçiks de 
trabalho e o sucesso que se deseja 
ter quanto à reestruturaçiin ind us­
trial e a reorganização do 1rahallln. 

Al guns países optaram por 
desafiar, enfraquecer. marginali­
zar ou até mesmo excluir a inllu­
ê ncia sindical (por exemplo. EUA 
e Inglaterra). Outros países. conH1 

a Alemanha e a Suécia, passa ram a 
incorporar e trabalhar com os sin­
dicatos nos processos de tomada 
de decisões gerenciais . No easl1 
brasileiro, há notícias de 4ue as 
empresas aos poucos preparam-se 
para este novo contexto - mais 
competitivo -, embora ainda não 
esteja clara a opção dos emprega­
dores: fazer oposição aos sindica­
tos e dar continui dade ao compor­
tamento de tomadas de decisões 
unilaterais - o que tem sido uma 
das principais razões do declíni o 
sindical na Inglaterra e nos EUA ­
ou escolher um caminho de nego­
ciação com os sindicatos. 

Finalmente, mostraremos como 
o movimento si ndical brasileiro 
(principalmente o cutista) tem atua­
do neste novo ambiente econômico 
e quais as alternativas dentro da 
perspectiva de que os trabalhado­
res buscarão montar a sua própria 
agenda em torno da questão. 

SÉRGIO FE RREIRA - Cientista político, 
técni co do Programa de Trabalhadores 
Urbanos (PTU) da FASE-Rio. 
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Crise e estabilidade nas 
relações capital­

trabalho nos países 
industrializados face à 

reestruturação 

Os efeitos do novo " imperati­
vo" competitivo e das forças ori­
entadas para o mercado sobre as 
relações industriais variam subs­
tancialmente de um país para ou­
tro, dependendo das instituições 
que regem as relações de trabalho. 
Alguns autores acreditam que duas 
variáveis são críticas: integração 
aos processos gerenciais de toma­
da de decisão versus um sindica­
lismo denominad o de "confronto" 
e a presença ou ausência de leis ou 
arranjos de contratação coletiva 
neocorporativista que encorajam 
e regul amentam a participação do 
sin dicato na empresa (Turner, 
1991). Na hipótese de Turner, ou­
tro fator importante é a existência 
ou não de um movimento s indical 
coeso. Estas três variáveis seriam 
delerminantes para definir até que 
ponto os sindicatos mantém-se es­
táveis e conseguem influir ou se 
adaptar de maneira independente 
das empresas quanto aos proces­
sos de reestruturação. 

O problema se torna mais gra­
ve para si ndicatos nos países em 
que o trabalho não é integrado no 
processo decisório das empresas 
e, ao mesmo tempo, não há uma 
legislação de sustento ou estrutu­
ras neocorporati vistas de negocia­
ção. Quando isto acontece, as em­
presas buscam isolar o s indi cato 
diante dos interesses que suposta­
mente seriam os da sociedade e 
acabam por marginalizar a sua in­
fluência. Foi o que aconteceu na 
França, na Inglaterra, nos Estados 
Unidos e, até certo ponto, na Itá­
lia, na década passada. Já no caso 
da Alemanha e da Suécia, o sindi­
cato tem participado nas decisões 
das e mpresas a partir de uma base 
que é independente da direção das 
empresas. Os sindicatos mantêm 
uma posição para avali ação de 
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maneira independente das empre­
sas e do mercado, buscando trazer 
à tona uma visão de como moldar 
a nova organização do trabalho 
orie ntada a partir do trabalhador. 
Nos Estados Unid os, Inglaterra e 
também no Japão, onde não ex iste 
tal legislação e/ou arranjos insti ­
tucionais de negociação e cuj o 
movimento si ndical está fragmen­
tado, o sindicato tem uma pequena 
base independente para desenvol­
ver sua própria informação e aná­
lise sobre as mudanças que estão 

Nos Estados Unidos, 
Inglaterra e também 
no Japão,o sindicato 

tem uma pequena base 
independente para 

desenvolver sua 
própria informação e 

análise sobre as 
mudanças que estão 

ocorrendo. 

ocorrendo. Neste caso, o poder do 
empresari ado será maior e a cola­
boração, que porventura possa 
ocorrer, se dará em termos e con­
dições ditadas pelas empresas. 
Assim, um sindicato fraco é inte­
grado no processo decisório das 
empresas de maneira subordinada. 

No modelo proposto por 
Turner existem três dimensões que 
podem medir a capacidade dos in­
teresses dos trabalhadores por parte 
dos si ndicatos numa era de reorga­
nização do processo de trabalho 
nos países industrializados, ou seja, 
principalmente nos anos 80: 

1) estabilidade ou mudança na 
taxa de sindical ização; 

2) níveis de emprego, salári o 
e formas de proteção contra os 
efeitos das mudanças tecnológicas 
e da reorganização do trabalho; 

3) iniciativa que tenha credi­
bilidade de promover uma pers­
pectiva sindical independente so­
bre o conteúdo ou a forma da nova 
organização do trabalho. 

Posteriormente, veremos se 
estas hipóteses teóricas de Turner 
podem ser aplicadas ao caso brasi­
leiro, já que ele identifica que a 
terceira dimensão é relativamente 
nova na história do sindicalismo 
do pós-guerra, ou sej a, a habilida­
de de formular e negociar formas 
alternativas da organização do tra­
balho a partir do ponto de vista do 
trabalhador, o que refletiria a ca­
pacidade pró-ativa dos si ndicatos. 

Os casos da Alemanha e 
dos Estados Unidos: uma 

análise comparativa 

Turner vai procurar anal is ar 
comparativamente os casos da Ale­
manha e dos EUA para testar sua · 
hipótese. Fica claro por suas análi­
ses que o modelo na Alemanha, no 
momento da reestruturação, fo_i o 
de "uma solução negociada" em 
contraste com o modelo lideràdo 
pelo capital nos Estados Unidos. No 
primeiro modelo, o sindicato é in­
cluído nas negociações; no outro, o 
excluído é o mundo do trabalho. 

Do ponto de vista comparati­
vo, os sindicatos da Alemanha con­
linuam influentes, resistind o aos 
ataques neoliberais dos anos 80, 
onde o governo de Kohl tem tenta­
do desafiar o direito de greve e o 
poder desta organ ização dos tra­
balhadores. Ao mesmo tempo, tam­
bém souberam resistir aos efeitos 
da reestruturação industrial, en­
frentando a ameaça de "japaniza­
ção" ou de "americanização" com 
uma certa flexibilização e adap­
tando-se com mais sintonia aos 
necessários ajustes da indústria. 

Nos Estados Unidos, a ausên­
cia de um arcabouço institucional 
e a ofensiva capitalista contra os 
sindicatos nos anos de Reagan/ 
Bush no govern o americano leva­
ram os sindicatos a uma posição 
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de declfnio, refletindo-se em ape­
nas 13% da força de trabalho sin­
dicalizada no setor pri vado. Logo, 
para Turner, o que interessa é se a 
influência sindical é instituciona­
lizada ou não e não apenas as es­
tratégias e os valores dos empre­
gadores. 

A Alemanha conseguiu com­
binar a. integração nas decisões 
gerenciais tomadas junto com a 
comissão de fábrica que, por sua 
vez, foi organizada através do IG 
Metal 1 como parte integrante de 
um movimento sindical relativa­
mente coeso. Isto tornou possível 
a manutenção de taxas elevadas de 
sindicalização assim como o de­
senvolvimento de capacidades pró­
ati vas. Estas capacidades até ago­
ra foram consistentes com um ajus­
te bem sucedido dai odústria auto­
mobilística alemã-como pode ser 
comprovado pela divulgação das 
ci nqüenta maiores corporações 
transnacionai s do mundo, onde a 
Volkswagen (15º) e a Daimler­
Benz (18º) ocupam um lugar de 
destaque entre as vinte maiores 
empresas multinacionais de todos 
os setores da economia, na frente 
da Fiat (21 º) e da Chrysler (31 º) 
(Gazeta Mercantil , 31 de agosto 
de 1994). 

Por contraste, os Estados Uni­
dos, na ausência de constrangi­
mentos institucionais sobre a dire­
ção das empresas, até agora não 
conseguiram chegar a um acordo 
que permi tisse uma estabilidade 
nas relações de trabalho, enfraque­
cendo ainda mais as capacidades de 
seus sindicatos e propiciando uma 
1 iberdade desmesurada ao capital. 

O caso americano demonstra 
que a reorganização do processo 
de trabalho não garante necessa­
riamente que "o sucesso da empre­
sa faz parte por assim dizer da 
fu nção objetivo dos trabalhado­
res, que associam seus futuro ao 
futuro da empresa" ( Amad eo, 
1992). Se, por um lado, a reestru­
turação das empresas americanas 
ocorri da na década de 80 (e ainda 
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em andamento) restabeleceu a 
competi tividade em muitas indús­
trias (por exemplo, a automobi lís­
tica), onde os Estados Unidos ocu­
pam um lugar de destaque entre as 
dez maiores transnaci onais do 
mundo (cinco são americanas: 
Exxon, IBM, GM, Ford e a GE), 
faze nd o frente à tremenda concor­
rência externa, por outro lado, os 
trabalhadores americanos estão 
sendo forçados a viver de uma 

O modelo na 
Alemanha, no 
momento da 

reestruturação, foi o de 
"uma solução 
negociada" em 

contraste com o modelo 
liderado pelo capital 
nos Estados Unidos. 

No primeiro modelo, o 
sindicato é incluído 
nas negociações; no 

outro, o excluído 
é o mund'J do 

trabalho. 

maneira que desafia os padrões 
básicos de uma vida decente . Isto 
nos remete a outro mito da reestru­
turação: "Nos países industriali­
zados, há clara consciência de que 
o potencial competitivo de qual­
quer organização reside na quali­
dade e disposição de sua força de 
trabalho( ... ) A qualidade dos pro­
dutos e seu aperfeiçoamento re­
sul tam da qualidade da fo rça de 
trabalho." (Amadeo, 1992) 

Até que ponto o movimento 
sindical deve aderir aos progra­
mas de quali dade to tal? Existe hoje 
real mente uma noção amplamente 
reconhecida nos países industria-

lizados de que há uma correlação 
positiva entre a satisfação do tra­
balhador e a produtividade do tra­
balho como afirma Amadeo? 

Um novo fetiche: gestão 
da qualidade total 

(TQM)2 

A gestão de qualidade total é 
apresentada como um dos pontos 
fu ndamentais da rees truturação . 
Trata-se de um jogo onde todos 
teriam a ganhar: o cliente-consu­
midor obtém o que exige e as fir­
mas são mais eficientes, produzin­
do bens e serviços a um custo o 
mais baixo possível. Como resul­
tado, as e mpresas permanecem 
competitivas e até prosperam. Por 
sua vez, os trabalhadores têm esta­
bilidade no emprego e os e mpresá­
rios produzem seus lucros. Tudo 
isso seria alcançado através de um 
novo arranjo nas relações capital­
trabalho: as gerências descobrem 
ou aprendem que seu recurso mais 
valioso são os empregados. 

Já vimos anteriormente que por 
trás desta retórica e em nome da 
qualidade espera-se dos sindica­
tos que rasguem uma série de cl áu­
sul as de proteção aos trabalhado­
res (especialmente no caso ameri­
cano), fruto de anos de lutas inten­
sas e que custaram muitos sacrifí­
cios para serem conquistadas. Da 
sociedade se espera uma manifes­
tação de fé e de confiança para 
com o capital , que vai remodelar 
nossa sociedade. Na verdade, exis­
tem boas razões para que tanto a 
sociedade quanto os sindicatos te­
nham suspeições sobre a natureza 
desses programas de qualidade. 
Até que ponto esses programas têm 

1- IG METAL - lodustri egewerkscbaft 
Metall é o Sindicato Nacional dos Meta­
lúrg icos da Alemanha - o maior do país-, 
com 2,6 milhões de filiados (dados para o 
a no de 1986). 

2- Total Quality Maoageme nt. 
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1'11 ncionado? O maior estudo reali-
1.ado até agora foi fei to através da 
aná lise de dados de mais de mil 
empresas metalúrgicas nos EUA 
n lados por Mike Parker (1993), 
11111 dos mai ores críticos dos círcu­
los de controle de qualidade (CCQ) 
e dos programas de "envolvimen-
1n' ' dos trabalhadores que seguem 
as chamadas técnicas japonesas de 
administração, cujas idéias princi­
pais aqui apresentamos. 

O referido estudo descobriu 
que nas empresas que tinham al­
gu ma forma de gestão participati­
va era necessário quase que 30% a 
mai s de tempo de produção por 
unidade e que, nas fábricas perten­
centes às grandes empresas, o tem­
po adicional de produção por uni­
dade era 60% -a mais do que nas 
plantas que não tinham programas 
de qualidade. Para Parker, as fa­
lhas desses programas - conheci­
dos corno TQM, entre outros no­
mes - não são fa tos isolados. Ou­
tro levantamento entre mais de 300 
empresas do setor eletrônico, feito 
cm 1991 e patrocinado pela Asso­
ciação Americana de Eletrônica, 
mostrou que das empresas que re­
lataram que tinham em andamento 
um programa de gestão de quali­
clacle total (73%), 63% destas ti­
nham fa lhado em melhorar a qua­
lidade a partir dos defeitos detec­
tados, atingindo uma taxa de me­
lhoria de apenas 10%. (Parker, 
1993) . 

Mesmo com uma taxa elevada 
de fa lhas, como explicar então o 
extraordinári o fenômeno de mo­
tlismo cm torno dos programas de 
qualidade nos Estados Unidos e 
1a111hém no Brasi l? A resposta mais 
simples e comum dada pelos em·­
presários é que a indústria america­
na está enfrentando uma gravíssima 
concorrência internacional. Deve 
mudar ou sucumbirá. Se o TQM 
foi a maneira "como os japoneses 
fizeram sucesso", só resta tentar 
descobrir como fazer o mesmo nos 
Estados Unidos (e no Brasil). 

É necessári o esclarecer que, 
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junto com os programas de quali­
dade, vem também a intenção por 
parte das empresas de determinar 
que aprioridade número um são os 
clientes/consumidores. Mas é evi­
dente que, para cumprir esta mis­
são de atender as necessidades dos 
clientes, será necessário realizar 
lucros. Acredita-seque esta seria a 
maneira mais honesta. Portanto, 
qualidade é um meio para se atin­
gir a lucrati vidade. 

A Organização Internacional 
para Normalização (cuja sigla em 
inglês é ISO) adotou uma série de 
normas de qualidade. Os certifica­
dos das famosas IS0-9000, 9001, 
9002, 9003 e 9004 tornaram-se 
uma obsessão para as empresas na 
medida em que passaram a ser um 
pré-requisito para aquelas que qui­
sessem negociar na Europa. As 
ISO foram projetadas para dar di­
retrizes em torno do equil íbrio 
entre as necessidades dos consu­
midores/clientes e as necessida­
des das empresas. A IS0-9004 afir­
ma que para as empresas a princi­
pal consideração é a sua fatia de 
mercado e o aumento da lucrativi­
dade. Já para o cliente, a principal 
consideração é redução de custos, 
melhorias para o uso, aumento da 
satisfação e da confiabilidade. 

O que está ausente desta visão 
"equilibrada" do papel das empre-

sas é uma concepção sobre os di­
reitos e/ou considerações dos tra­
balhadores. Os programas de qua­
lidade são construídos com base 
numa premissa ideológica empre­
sarial. Quem seleciona os clien­
tes-alvo, os produtos/serviços a 
serem oferecidos no mercado e 
com que qualidade são as adminis­
trações das empresas. Os trabalha­
dores, ao contrário da atual cren­
ça, não fazem parte da principal 
equação. Os trabalhadores se be­
neficiam contanto que possam ser 
utilizados efetivamente pela dire­
ção das empresas. Se em algumas 
circunstâncias isto significar a cria­
ção de empregos bem pagos, ostra­
balhadores podem se beneficiar. 
Mas se eficiência significar odes­
locamento da produção pa ra 
outros países e/ou fechame nto de 
fábricas, menos empregos, meno­
res salários e piores condições de 
trabalho, então isto também é bom, 
tudo em nome da qualidade. 

Na prática, TQM é uma exten­
são da mentalidade da desregula­
mentação no local de trabalho. A 
palavra-de-ordem é se livrar de 
quaisquer restrições impostas fora 
do controle gerencial e governa­
mental (leia-se: legislação traba­
lhi sta, regras de trabalho estabele­
cidas pelo sindicato, direitos já 
adquiridos dos empregados). Em 
nome da filosofia de "servir me­
lhor aos clientes", quem se coloca­
ria contra a " flexibilização"? 

Na verdade, para o trabalha­
dor da linha de montagem "satis­
fazer o cliente" significa um pou­
co mais do que "faça exatamente o 
que teu chefe diz". Um exemplo 
disso é mencionado em outro estu­
do de Parker e Slaughter (1988) 
sobre a produção do carro esporte 
Fiero da General Motors (GM). 
Este carro teve vida curta, fabrica­
do de 1983até1988. Há evidências 
de que a direção da empresa pro­
positadamente não aperfeiçoou o 
modelo com medo de se que assim 
o fizesse ele passaria a competir 
com outro modelo da empresa, o 
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Corvetle. M as, ao mesmo tempo, a 
direção da empresa pediu aos tra­
balhadores da fábrica para relaxa­
rem nas regras de trabalho, faze­
rem um esforço adicional e coope­
rarem mais para aperfeiçoar a qua­
lidade. Os trabalhadores e o sindi­
cato concordaram e, de fato, os 
Fieros fabr icados atingiram as 
marcas mais elevadas de "qualida­
de" , medidas conforme as especi­
ficações da direção da empresa. 
Mesmo assim, a alta direção da 
GM nos Estados Unidos determi­
nou que este model o de automóvel 
era um " fracasso de marketing" e 
fechou a planta. 

O impacto dos 
programas de qualidade 
sobre a vida no trabalho 

Se são as direções das empre­
sas que têm a última palavra sobre 
a determinação das "necessidades" 
dos clientes, quais são as suas im­
plicações para o trabalho no dia-a­
dia? M ais uma vez quem dá as 
pistas é Parker. Em seu estudo so­
bre TQM , Parker aponta quatro 
pontos: redução da variação, do­
cumentação, perda de trabalho e 
gestão do trabalho sob pressão 
(management-by-stress). 

Um tema comum aos progra­
mas de qualidade é a redução ao 
máximo da variação através dos 
processos. Se todas as peças forem 
fei tas exatamente da mesma ma­
neira, a montagem final mostrará 
menos variação. Quem determina 
a mudança eventual de um proces­
so é a direção da empresa. Por 
outro lado, há um custo envolvido 
em qualquer mudança de processo 
(material e tempo), mas é muito 
difícil medir os custos humanos. 
Surgem novas doenças ocupacio­
nais devido ao uso destas técnicas 
repetitivas e/ou padronizadas de 
trabalho. Ao contrário das atuais 
crenças, a redução da variação sig­
nifica reduzir a utilização da capa­
cidade de julgamento dos traba­
lhadores no seu trabalho diário. 
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Junto com a redução da varia­
ção vem uma documentação bem 
precisa de cada trabalho/tarefa. 
Uma planilha de trabalho é colo­
cada junto ao posto de trabalho 
para dar os detalhes de cada etapa 
da operação e sob o controle ime­
diato do supervisor. "Tais méto­
dos, paradoxalmente, são uma in­
tensificação da própria concepção 
de organização de trabalho tayloris­
ta, que é denunciada como ultrapas­
sada por alguns teóricos do TQM", 
corno afirma Parker. 

Um programa de qualidade 
pode também envolver o trabalha­
dor na documentação do processo. 
Aí reside outro perigo: urna das 
poucas fontes de poder que um 
trabalhador ou o seu sindicato têm 
é a negociação do conhecimento 
que acumul aram sobre como fazer 
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qualidade, vem também 
a intenção por parte 
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determinar que a 

prioridade número um 
são os clientes/ 
consumidores. 

certo o trabalho. Se o programa de 
qualidade exige um esforço de 
documentar tod os os procedimen­
tos do trabalho, i sto significa, na 
prática, pedir aos trabalhadores que 
escrevam os manuais que servi rão 
para a sua própria substituição em 
caso de greve. 

Nos Estados Unidos e na Áfri­
ca do Sul (até recentemente), os 
grevistas podiam ser demitidos e 
substituídos permanentemente. 
Esta concepção é colocada clara­
mente no manual da grande 
multinacional americana da indús­
tria química - a Dupont - no mo-

mento da implementação das nor­
mas IS0-9000: "a norma não es­
cri ta para a auditori a da ISO é a de 
que se todo o pessoal fosse repen­
tinamente substi tuído por novo 
pessoal, a fabricação do produto 
ou o fornecimento dos serviços 
não seriam interrompidos" (Parker, 
1993). Isto desmente as hipóteses 
de Amadeo sobre os custos de de­
missão e sobre a "grande estahili­
dade no emprego nas grandes em­
presas americanas''. Se os empre­
gadores não vissem os programas 
de qualidade como um meio de 
quebrar ou ameaçar os sindicatos. 
a direção das empresas poderia 
simplesmente não concordar com 
a contratação de fura-greves "cm 
troca de uma cooperação do sindi ­
cato nos programas de qualidade'·. 

Outro ponto ressaltado por 
Parker é sobre a possibilidade de 
perda de postos de trabalho atra­
vés da eliminação do desperdício c 
do aumento da produtividade. Os 
sindicatos não são contrários ao 
aumento da produtividade; porém. 
é necessário saber como vai ser 
usado o poder discricionário das 
empresas a partir dos resultados 
positivos produzid os pelo esforço 
em prol da qualidade. Se os bene­
fícios forem repassados para os 
consumidores na forma de preços 
mais baixos, e para os trabalhado­
res na forma de uma redução da 
jornada de trabalho (sem reduzir 
os salários) ou de aumento dos 
benefícios e/ou manutenção do 
emprego, ela é benvinda. É daro 
que se a direção das empresas op­
tar por transformar esta poupança 
em lucros ou decidir utilizá-los 
para financiar a mudança de uma 
fábrica para outro país, aí haverá 
desconfiança generalizada. 

Finalmente, no modelo de aná­
lise feito por Parker, o TQM tam­
bém está associado à idéia de "me­
lhoria constante" (ou kaizen. cm 
japonês). Como nos outros termos 
dos programas de qualidade, seu 
conteúdo parece inquestionável. 
M as há uma grande diferença en-
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tre uma melhoria como meta pes­
soal e um sistema que imprime aos 
trabalhadores num ritmo acelera­
do sem fim. O TQM geralmente 
descreve um sistema de gerencia­
mento que coloca os trabalhadores 
sob constante estresse, de tal ma­
neira que eles não têm outra alter­
nativa a não ser tentar melhorar 
sempre. 

O ponto fundamental deste tipo 
de gerenciamento é uma redução 
de recursos e de pessoal e, ao mes­
mo tempo, um aumento da produ­
ção através de apelos ao orgulho, à 
lealdade institucional e à insegu­
rança. A autoridade e o poder real 
se move em direção -a níveis supe­
riores, enquanto que a prestação 
de contas é levada compulsoria­
mente aos níveis inferiores. O cha­
mado "envolvimento dos empre­
gados" significa tentar descobrir 
como sobre vi ver dentro destes 
novos parâmetros. Em nome da 
flexibilidade, direitos trabalhistas 
são abandonados, desaparecem as 
diferentes especializações e clas­
sificações no trabalho, redefinidas 
como uma única classificação e 
todos os trabalhadores passam a 
ser elegíveis para qualquer tipo de 
trabalho. Torna-se diffcil para os 
trabalhadores escolher certas fun­
ções que atendam suas necessida­
des e fica cada vez mais di ffcil 
para os trabalhadores mais velhos 
sobreviverem dentro de uma plan­
ta que àdote tais critérios. 

O debate sobre TQM é saudá­
vel e vital. Porém, em muitos ca­
sos, os sindicatos - especialmente 
na experiência americana, como 
vimos anteriormente - não são 
convidados para o debate. Nor­
malmente, a alta direção das em­
presas apresenta um plano de in­
trodução do TQM aos sindicatos 
como algo já cientificamente de­
terminado e empiricamente de­
monstrado como eficaz. Isto mas­
cara o que está por trás da filosofia 
dos programas de qualidade, as­
sim como o fato de que são as 
direções das empresas que selecio-
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nam as características que mais 
desejam ressaltar para melhor se 
encaixar na sua agenda. 

Mas, como afirma Parker, o 
TQM não é apenas uma questão 
que envolve o local de trabalho. 
Ele indaga sobre o que aconteceria 
à sociedade se todas as empresas 
adotassem o TQM: e se todos os 
escritórios e fábricas se tornassem 
"eficientes, forçando trabalhado­
res que já sofreram algum tipo de 
acidente de trabalho ou que estão 
numa faixa etária mais avançada e 
que não conseguissem manter o 
ritmo a se demitir? O que acontece 
quando todas as empresas que an­
tes pagavam bons salários adotam 
métodos de enxugamento", elimi­
nam parte de sua força de trabalho 
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e terceirizam a maior parte de seu 
trabalho a empresas que pagam 
menores salários? 

Estas são indagações funda­
mentais para se analisar a atual 
situação brasileira de reestrutura­
ção empresarial, onde a febre da 
qualidade chegou com toda força 
em busca do "milagre japonês''. 
Aqui são esquecidas algumas con­
dições específicas daquele país: as 
promessas de emprego "vitalício" 
lá começaram a dar sinais de en­
fraquecimento e passou-se a reco­
nhecer um fenômeno antes escon­
dido do público - que está fora das 
estatísticas oficiais do Japão- que 
é o karoshi, a morte súbita causada 
pela sobrecarga no trabalho. 

O processo 
da modernização 

industrial recente no 
Brasil e sua 

influência sobre a 
ação sindical 

Por mais polêmico que seja o 
debate, não há dúvidas de que está 
em curso, nos últimos quatro anos, 
um processo substantivo de mu­
danças na nossa indústria. Alguns 
estudiosos chamam de "reestrutu­
ração produtiva", outros chamam 
de "modernização" ou de choque 
de "competitividade''. Independen­
temente da nomenclatura, a mu­
dança não deixa de ser impressio­
nante, principalmente depois do 
longo período da chamada "déca­
da perdida" nos anos 80. 

Conforme constata o JPEA, no 
Brasil até o início de junho de 
1994, segundo o Instituto Nacio­
nal de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (In!Tletro), 
cerca de 305 empresas de maior 
porte (lideradas pelos setores 
eletroeletrônico, mecânico e quí­
mico com 71, 69 e 43 empresas, 
respectivamente) já foram certi fi­
cadas com o IS0-9000. 3 Compara­
do às nações mais desenvolvidas 
do mundo - Estados Unidos (1 .600 
certificados), França (1.300), Cana-
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dá (1.000) e Itália (800) -, o Brasil 
estaria muito defasado com as nor­
mas exigidas pela ISO. No entan­
to, na Argentina, apenas seis em­
presas obtiveram o certificado i n­
ternaci onal de qualidade da sér ie 
IS0-9000. O total das empresas 
certi ficadas no Brasil representa 
mais que toda a América Latina 
em bloco. 

Outro fenômeno complexo 
deste período recente é o sal to da 
produti v idade no país. Conforme 
constata Amadeo ( 1994), entre 
1985 e 1990, a produti vidade na 
indústria brasileira esteve prat ica­
mente estagnada. Além disso, nos­
sa produção i ndustri al caiu apro­
ximadamente 15% entre 89 e 92, 
assim como o emprego na indús­
tr ia. Por outro lado, a produtivida­
de do trabalho tem crescido siste­
maticamente desde 1991. Entre 
1989 e 1992 a produtividade-hora 
cresceu 12%; no primeiro semes­
tre de 1993, cresceu 15% relativa­
mente ao mesmo 12% e, no pri­
meiro semestre de 1993, cresceu 
15% relativamente ao mesmo pe­
ríodo de 1992. Para Amadeo, "con­
firmada esta tendência, ao final de 
1993, o crescimento acumulado 
da produtividade-hora do trabalho 
nos últimos quatro anos terá sido 
de aproximadamente 30%. Cres­
cimento ex tr aordi nári o ( .. . )." 
(Am adeo, l 994) Extraordin ário 
mesmo comparado com o temível 
" tigre asiático" da Coréia do Sul 
que obteve uma taxa média airnal 
nos últimos 20 anos da ordem de 
8%, enquamo que no Brasil , na­
quele período, não passou de 2,8%. 

Este sal to da produtividade e 
da qualidade no Brasil não se deu 
a parti r de um processo de automa­
ção industr ial confor me demons­
tram diversos estudiosos do Dieese. 
Dentre eles, destacamos os traba­
lhos de Luís Paulo Bresciani : "cabe 
ressaltar que no caso brasi lei ro o 
processo de automação industri al 
fo i restri to e seleti vo em função 
especialmente da cr ise econômica 
(recessão e incerteza) e da persis-
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tente e crescente concentração de 
renda, que reduziu níveis de de­
manda, produção e investimentos, 
do preço dos equipamentos em 
rel ação aos salári os, e da política 
de reserva de mercado para os fa­
bricantes de bens de informática." 
(Bresciani , 1994) 

Tudo leva crer que, no caso 
brasileiro, os ganhos da produti vi­
dade - principalmente nos úl timos 
30 meses - , que dificilmente en-
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contram paralelo no mundo, se 
deva em parte ao "enxugamento" 
e ao uso crescente das chamadas 
" novas formas de organização e 
gestão da ' reengenharia', da pro­
dução e do trabalho", incluindo af 
a chamada filosofia de "qual idade 
total". Segundo a Folha de S. Pau­
lo, estimava-se que, em meados de 
1993, uma parcela de grandes em­
presas representando pelo menos 
30% do PIB brasilei ro estava 
implementando programas de qua­
l idade total. 4 Resta saber quais se­
rão as possíveis conseqüências que 
a adoção destes novos métodos de 
produção podem acarretar aos tra­
balhadores e às necessidades da 
ação sindical, conforme adverti am 
as anál ises de Turner e Parker vis­
tas anteri ormente. 

Se os dad os recentes demons­
tram que há ganhos altíssimos de 
produti v idade, por outro lado, não 
está cl aro ainda que rumos a rees-

truturação tomará no Brasi l e se 
isto levará ou não ao enfraqueci­
mento do movimento sindical. Al­
guns autores acredi tam que aqui 
as empresas não enfrentarão mui­
tas resistências dos trabalhadores 
no momento da introdução dos pro­
gramas de qualidade e produti vi­
dade: "Uma das razões apontadas 
é a rel ativa fraqueza do movimen­
to si11dical (. .. ) Há razões para se 
admitir que o caso brasi leiro está 
se configurando como uma va­
ri aiite de envolvimento esti mula­
do, que é o modelo japonês. O 
trabalho é reorganizado sobre os 
princípios da flex ibilidade e mul­
t i funcional idade. Em troca. uma 
sér ie de compensações são ofere­
cidas aos trabalhadores. Não obs­
tante, a administração mantém um 
poder quase di scri cio nári o." 
(Fleury e Humphrey, 1992). O 
trabalho de Fleury e Humphrey 
parte de uma pesquisa de campo 
junto a 21 empresas manufatureiras 
localizadas em São Paul o e no Rio 
Grande do Su l e envolvidas em 
programas de Qualidade e Produ­
tividade. Os autores concluem pes­
si mi stas que não há muito espaço 
para a varian te do chamado "en­
volvi mento negociado", conforme 
modelo de análise de outro impor­
tante estudioso das formas de en­
vol vi mento da mão-de-obra, o 
francês Benjamin Coriat : " Na mai­
oria dos casos, as empresas procu­
raram convencer os trabalhadores 
de que as mudanças os beneficiari­
am, e mantiveram os sindicatos 
em posição marginal. M esmo as 
empresas que conseguiram i ntro­
duzir os novos métodos com su­
cesso e que têm garantido um cer­
to nível de envolvimento dos tra­
balhadores continuam a manter os 

3- No mês de setembro, este nível já havia 
atingido 400 empresas (Gazela Mercantil, 
29 de setembro de 1994). 

4- Citado em Boletim do Dieese, nº 155, de 
fev. 1994. 
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Não está claro ainda 
que rumos a 

reestruturação tomará 
no Brasil e se isto 
levará ou não ao 

enfraquecimento do 
movimento sindical. 

sindicatos o mais afastado possí­
vel e a neutralizar os ativistas que 
permanecem nas fábricas." (Fleury 
e Humphrey, 1992) 

Ainda que a amostra seja mui­
to pequena para se fazer general i­
zações, é possível se levantar a 
hipótese que algumas empresas no 
Brasil tentarão seguir um caminho 
em que neutralizarão al gumas re­
si stências por parte dos sindica­
tos. Ao mesmo tempo, procurarão 
marginali zar os sind icatos, mos­
trando que seus acordos são mai s 
propícios "aos trabalhadores do que 
se o sindicato não tivesse se mani­
festado". (Fleury e Hu mphrey, 
1992) 

Se o perigo da marginalização 
dos sindicatos no processo de re­
estruturação ex iste - conforme 
demonstrou o estudo dos autores 
acima mencionados -, por outro 
lado, não há como negar o extraor­
dinário fortalecimento do movi­
mento sindical brasi leiro nos anos 
80 e 90 (particul armente o sindi­
cal ismo cutista). 

Este fortalecimento permite 
que importantes setores do movi­
mento sindical brasileiro busquem 
alternativas para evitar a margina­
l ização ou o enfraquecimento dos 
sindicatos. As cãmaras setoriais -
fenômeno ainda recente dissemi­
nado em alguns r amos industriais 
- são uma clara demonstração de 
que no Brasil o model o proposto 
por Turner para medir a capacida­
de de representação dos interesses 
dos trabalhadores por parte dos 
sindicatos num período de reestru­
turação já é uma realidade. 
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Que vivam as câmaras 
setoriais! 

Da resistência à nova 
institucionalização das relações 

capital-tr abalho 

Ao contrário do que afirma 
Amadeo (1992) e outros autores, o 
sindical ismo cutista nunca foi um 
sindical ismo só de con frnnto ou 
meramente ideológico. D af que 
uma ti pologi a simpl i ficada do tipo 
de postura sindical, baseada em 
ai ter nativas excludentes como pro­
põem estes autores - confronto 
versus negocial - não dá conta da 
ação sindical brasileira em geral e, 
em particular, a da CUT. A ação 
sindical da CUT sempre combi­
nou mobil ização e negociação. A 
tipologia elaborada por Bresciani 
(1994) é muito mais complexa na 
med ida em que demonstra que os 
si ndicatos nos anos 80 e 90 tive­
ram uma ação que combina ele­
memos e formas de resistência, 
implícita ou explícita a in!luências 
táticas, isol adas ou contratadas 
j untameme com uma influênci a 
legal ou i nstitucional. 

Esta última forma de i nfluên­
cia institucional Uunto a órgão 
governamental ou empresari ai , 
fórum tri partite) cresceu extraor­
dinariamente nos últimos anos. 
Hoje a CUT (assim como outros 
setores do movimento sindical ) 
tem participação nas experiências 
das cãmaras setoriais, no Conselho 
de Desenvolvimento do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (Codefat), 
no Programa Brasileiro de Quali­
dade e Produtividade (PBQP), no 
Conselho Consultivo dos Traba­
lhadores para a Competitividade 
(CTCOM), no Programa de Apoio 
à Capacitação Tecnológica da In­
dústr ia (Pacti) e no Conselho N a­
cional de In formáti ca (Conin ). 
Estes são exemplos muito impor­
tantes e que não podem ser subes­
timados: são tentativas "de esta­
belecer formas democráticas e 
ampliadas de formulação e gestão 
de todas as políticas que atuam 

sobre o desenvolvimento industri­
al" (5ºConcut- Resoluções, 1994). 

Como aval iar a experiência 
recente e.la câmara setori al? Se to­
marmos o caso das ind(1strias au­
tomobi lística e naval. podemos 
dizer que são experiências bem 
sucedidas sob lodos os aspectos e 
que são ex em pi os concretos de que 
o modelo de análise de Turner é 
universal. 

O primeiro ponto a destacar é 
que as câmaras demonstram que 
os sindicatos são capazes de tomar 
uma inici ativa que tenha acredihi­
l idade de promover uma perspec­
tiva sind ical independente quanto 
à reestruturação empresarial. Ao 
mesmo tempo, conseguem man ter 
o nível de sindical ização, de em­
prego, de salário e de algumas for­
mas de proteção contra os efeitos 
da reorganização do trabalho. con­
forme o modelo de Turner. Todos 
os principais objetivos da Cãmara 
Aulomotiva foram alcançados e 
alguns foram até mesmo antecipa­
dos, tanto na avaliação do Sindi­
cato dos Metalúrgicos de São Ber­
nardo como na avaliação do presi­
dente da poderosa Associação Na­
cional dos Fabricantes de Veícu­
los Automotores (An favea), Luís 
Scheuer. Para os metalúrgicos, a 
Cãmara foi um espaço i mportante 
conquistado pelo sindicato no sen­
tido de inter ferir nos rumos de uma 
política i ndustrial setorial. Os pos­
tos de trabalho foram mantidos e 
até mesmo ampliados, conforme 
decl arou L uís Scheuer : "Tínhamos 
o compromisso de gerar, até 95, 
quatro mil novos empregos. Em 
j aneiro de 1993, tínhamos na in­
dústria 117.600 empregos. Em 
agosto de 1994, chegamos a 
121.600. Quatro mil vagas já fo­
ram geradas." (O Globo. 12 de 
setembro de 1994). 

D o ponto de vista do balanço 
político, a experiência também foi 
extremamen te positiva. ainda na 
anál ise do próprio Scheuer: .. A 
i ndústria adotou nos últimos anos 
uma postura de di álogo com os 
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trabalhadores. No Governo ainda 
tem muito burocrata que gosta de 
dilar as leis; antes o governo man­
dava e tínhamos que obedecer. Na 
câmara setorial fizemos um diag­
nóstico de consenso. Existem pes­
soas no Govern o que não gostam 
de discussão porque democracia 
dá trabalho." (0 Globo, 12 de se­
tembro de 1994) 

Para o atua l pres id ente da 
CUT, Vicente Paulo da Silva, "os 
resultados alcançados abrem um 
novo cenário para as relações tra­
balhistas em nosso País" (Sindica­
to dos Me talúrg icos do ABC, 
1993). Na avaliação do sindicato 
do ABC, o acordo é considerado 
"histórico" pois envolve uma preo­
cupação maior com os "des tinos 
do Estado e da econ omia" e - o que 
é mais importante- reafirma poli­
ticamente a sua estratégia ao lon­
go dos anos de combinar o chama­
do "confronto" com a negociação: 
"Mas é importante que fique regis­
trado, da mesma forma que outras 
propostas formul adas pelos traba­
lhad ores, dentro da nossa concep­
ção sindical que alia a defesa in­
transigente dos interesses dos tra­
balhadores ao s in di cali smo 
propositivo." (Sindicato dos Me­
talúrgicos do ABC, 1993) 

Do mesmo modo, o acord o da 
Câmara Setorial da Indústria de 
Construção Naval, assinado em 25 
de março de 1994, procurou seguir 
o caminho positivo trilhado pelo 
acordo do setor automotivo. O 
acordo tem c láusulas sobre metas 
de produção, criação de 1.500 no­
vos empregos, comissão mista de 
acompanhamento do acordo, leva 
em consideração os direitos de or­
ganização dos trabalhadores con­
forme padrões éticos aceitos inter­
nacionalmente, reajuste salarial 
mensal, aumento real e, importan­
te, assegura a estabi lidade no em­
prego. Há uma outra cláusula ino­
vad ora que estabelece o impedi­
mento da adoção de contrato tem­
porário de operários durante a efi­
cácia do acordo. 
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É evidente que as Câmaras 
Setoriais, como resposta s indical 
inicial, " não dão base suficiente 
para um a resposta global frente 
aos impactos do ajuste sobre a clas­
se trabalhadora", reconhece a tese 
aprovada no 5º Concut em 1994. 
As resoluções do Congresso da 
CUT apo ntam: "Devemos dispu­
tar as idéias de qualid ade e produ­
tividade partindo de urna perspec­
tiva da qualidade de vida e do 
trabalho para as maiorias e da dis­
tribuição dos frutos do aumento da 
e ficiência do trabalho para o con­
junto dos assalariados e da massa 
de excluíd os. Neste processo se 
afirma o caráter conflilivo das re­
lações capital-trabalho negand o a 
ideologia empresarial de parceria." 
(5º Concut- Resoluções, 1994) 

Os recentes avanços insti Lu­
cionais e a formu lação de altern a­
tivas independentes para o enfren­
tamento da reestruturação impul­
sionada pelo capital nos anos 90 
parecem indicar que, apesar do 
pessimismo apontado pela avalia­
ção de Fleury e Humphrey, ou do 
abandono de uma ideologia, corno 
indicou Amadeo, substituída por 
um "pragmatismo em busca de re­
sultados", a perspectiva no Brasil 
parece inclinar-se mais para o qu e 
Bresciani afirmou: "( .. . ) apesar dos 
obstáculos - resistência gerencial 
e governamental ao que conside­
ram interferência indevida do sin­
dicato na empresa, o conflito ideo­
lógico no interior da CUT entre o 
sindicalismo 'reivindicativo' e o 
'propositivo ' - , a tendência relati­
va será a de influenciar o processo 
de reestruturação industrial , ten­
dência esta que parece consolidar­
se nos prin cipais sindicatos do 
País." (Bresciani, 1994) D 
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TECNOLOGIA, EMPREGO E AGRICULTURA: 
NOTAS SOBRE A AG RO INDÚSTRIA DO AÇÚCAR E DO Á LCOOL 

A intervenção do Estado asse­
gurou a expansão da agroindústria 
do açúcar e do álcool no Brasil. O 
impacto nos baixos preços do açú­
car na produção foi amortecido 
nas conjunturas adversas. As polí­
ticas subsidiadas socializaram as 
perdas dos empresários do setor. 
A ação do Estado não ficou restrita 
à esfera da circulação, ao controle 
dos estoques, à fixação dos pre­
ços, à comercial ização do açúcar. 
Os empresários reivindicaram sua 
presença na esfera da produção, 
tanto no âmbito do planejamento 
econômico - com a criação do Ins­
tituto do Açúcar e do Álcool -
quanto na mediação política para 
contorn ar di vergênci a.s entre 
usineiros e fornecedores, entre os 
próprios usineiros e entre usi nei­
ros, fornecedores e trabalhadores. 

Para além das contradições 
entre o capital e o trabalho, a ex­
pansão dessa agroindústria foi um 
processo conflituoso permeado por 
tensões regionais e por divergên­
cias entre segmentos dominantes. 
Até o início da década de 70, a 
aplicação dos recursos em novas 
unidades de produção, a substitui­
ção dos equipamentos das usinas 
açucareiras e o aumento da área 
produtora de cana garantiram a 
expansão econômica do setor. 

Contudo, as inovações tecno­
lógicas na área agrícola, mais espe­
cificamente na lavoura canaviei­
ra, até a década de 70, foram inca­
pazes de alterar substancialmente 
a base técnica da produção e con­
solidar um mercado de trabalho de 
abrangência nacional. Nessas con-
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dições, a lavoura canavieira de­
mandava um grande contingente 
de mão-de-obra durante todo o ci­
clo agrícola. A imobilização dessa 
mão-de-obra fazia-se através das 
relações de "morada" que garan­
tiam casa e trabalho no interi or das 
propriedades canavieiras, preser­
va11do relações personalizadas e o 
acesso a pequenas áreas de terra 
para o plantio de lavouras de sub­
sistência etc.' 

Historicamente, a 
agroindústria 

açucareira teve sua 
importância na 

geração de empregos 
durante todo o ano 

face à 
complementaridade 
das épocas de safra 

entre as regiões 
produtoras. 

O suprimento adicional de 
mão-de-obra na época da colheita 
da cana era fei to em regiões distan­
tes da zona de produção ou mesmo 
nos bairros dos municípios cana­
vieiros. Os migrantes se hospeda­
vam nos alojamentos das usi nas 
enquanto que aqueles procedentes 
de regiões circunvizinhas se deslo­
cavam diariamen te para o traba­
lho. Quanto aos trabalhadores tem-

porários, as formas de arregimen­
tação, de pagamento e de controle 
sobre os meios de transporte tam­
bém dificultavam sua mobilidade 
para outras usinas onde poderiam 
ter melhores condições para o cor­
te da cana e de remuneração do 
trabalho. 

Historicamente, a agroindús­
tria açucareira - uma das princi­
pais atividades agrícolas do pafs -
teve sua importância na geração 
de empregos durante todo o ano 
face à complementaridade d as épo­
cas de safra entre as regiões pro­
dutoras. No Sudeste, a safra come­
ça em maio e se estende até no­
vembro, enquanto que, no Nordes­
te, o corte da cana ocorre entre os 
meses de agosto/setembro a feve­
reiro/março. 

Nessas circunstâncias, apesar 
de todas as diferenças regionais, 
os trabalhadores canavieiros ti­
nham algo em comum: preserva­
vam vínculos com a terra. Os per­
manentes tinham na lavoura de 
subsistência a complementação 
dos pequenos ganhos advindos do 
trabalho no canavial. Os temporá­
rios eram pequenos produtores na 

1- PALMEIRA, Moaci r. Desmobilização 
e conflito: relações entre trabalhadores e 
patrões na agroindústria pernambucana. 
Revista de Cultura Política, São Paulo, 
1979. 

JOSÉ ROBERTO P. NOVAES - Economis­
ta. Professor da Faculdade de Economia e 
Administração da UFRJ. 
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sua região de origem que migra­
vam para o corte da cana nos pe­
ríodos de entressafra das ~uas re­
giões. 

Na década de 60 essa dinâmi­
ca foi alterada, particularmente no 
Nordeste, mais devido às lutas 
políticas do que às mudanças na 
base técnica da produção.2 O gol­
pe militar de 1964 reprimiu ostra­
balhadores, desestruturou as Li­
gas Camponesas, interveio nos sin-

J.R. RJPPER / IMAGBNS DA TERRA 

O baixo padrão 
tecnológico empregado 
na lavoura canavieira 

até a década de 70 
preservou as f ormas de 
arregimentação, gestão 
e controle da força de 

trabalho. 

novas áreas, pelo aumento do ren­
dimento da cana quando cultivada 
em solos de maior fertilidade, 
como ocorreu no Nordeste com a 
ocupação dos terrenos de várzeas e 
encostas em detrimento dos pobres 
terrenos arenosos de tabuleiros. 

No início dos anos 70, ~s polí­
ticas governamentais elaboradas 
para a expansão da agroindústria 
açucareira estimularam as fu ões, 
as incorporações, as realocações e 

A incorporação e a difusão do progresso técnico segmenú>u o mercado de trabalho1 redirecionou e intensificou o fluxo migratório, 
agravou as condições de vida e trabalho dos trabalhadores, ampliou os níveis de exploração e também agravou a situação do emprego. 

dicatos e respaldou a ação patro­
nal preventiva na expulsão dos tra­
balhadores das terras sem que os 
direitos trabalhistas fossem res­
peitados. 

Muitos desses trabalhadores 
migraram para a periferia das ci­
dades da própria região e perde­
ram seus vínculos com a terra, 
embora tenham continuado a tra­
balhar na lavoura canavieira, al­
ternando a agricultura com o tra­
balho na construção civil ou no 
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mercado in formal. O enfraqueci­
mento das relações de morada não 
alterou substancialmente as for­
mas de contratação desses traba­
lhadores para o trabalho nos cana­
viais. 

Na realidade, o baixo padrão 
tecnológico empregado na lavou­
ra canavieira até a década de 70 
preservou as formas de arregimen­
tação, gestão e controle da força 
de trabalho. O aumento da produ­
ção se fez pela incorporação de 

a modernização das empresas. En­
tre 1972 a 1978, o número das 
pequenas usinas cai u de 148 para 
37 unidades, enquanto que as gran­
des cresceram de 7 para 36 unida­
des. Foram desativadas no Brasil 

2- s·JGAUD, Lygia. Os clandestinos e os 
direitos: estudo sobre os trabalhadous 
da cana-de-açúcar em Pernambuco. São 
Paulo: Livraria 2 Cidades, 1979. 
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43 usinas de açúcar, das quais 36 
no Nordeste e 7 no Centro/Sul. 
Das 534 usinas açucareiras exis­
temes em 1965, apenas 195 opera­
ram na safra de 1990. A política 
governamental priorizou a concen­
tração e a modernização das ativi­
dades produtivas do setor na pers­
pectiva de melhorar suas condi­
ções de concorrência no mercado 
internacional. 

Neste processo, os incentivos 
governamentais subsidi ados tor­
naram-se "bons negócios" e foram 
consumidos pelas tradicionais oli­
garquias e pelos novos empresá­
rios que investiram no setor. Os 
Cr$ 15 bilhões acumulados no 
Fundo Especial de Exportação, 
frente à elevação do preço interna­
cional do açúcar a partir de 1972, 
foram gastos até 21/12/75: Cr$ 8 
bilhões foram aplicados na mo­
dernização e ampliação do parque 
industrial, Cr$ 2 bilhões na cons­
trução de terminais marítimos e 
Cr$ 5 bilhões sob a forma de sub­
sídios ao preço do açúcar no mer­
cado interno (cf. jornal O Globo, 
27/6176). Parte substancial desses 
recursos subsidiados foram cana­
lizados para outras atividades, 
mantendo as usinas com baixa ca­
pacidade operacional, desta forma 
estimulando a diferenciação entre 
as unidades de produção. 

A queda do preço do açúcar no 
mercado internacional em 1974 in­
terferiu neste processo expansio­
nista e a agroindústria açucareira 
entrou novamente em "cri se". Po­
rém, a implantação do Proálcool, 
em 1975, diversificou a produção 
do setor e abriu novas perspecti­
vas de crescimento. Os usineiros 
tiveram acesso a novos recursos 
públicos subsidiados. Os investi­
mentos para a produção de álcool 
passaram de USS 59 milhões, em 
1975, para US$ 1,4 bilhão, em 
1981 (Pamplona,1984). A produ­
ção de álcool cresceu de 0,55 para 
11 ,96 bilhões de metros cúbicos 
entre as safras de 1975 a 1990. No 
mesmo período, o número de des-
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A implantação do 
Proálcool, em 1975, 

diversificou a produção 
do setor e abriu novas 

perspectivas de 
crescimento. 

tilarias aumen tou de 195 para 355 . 
A área canavieira passo u de 
1.725.000 ha, em 1970, para 
4.076.000 ha, em 1990 (Convênio 
FGV/IAA/DES, 1991). 

Enquanto isso, o poder públi­
co, subordinado aos interesses dos 
usineiros, ampliou a oferta de re­
cursos para os empresários do se­
tor, preservou privil égios nas 
renegociações das dívidas públi­
cas e manteve a impunidade dos 
usineiros que não recolhiam as 
contribuições sociais e desrespei­
tavam a legislação trabalhista. 

Mas essa expansão mostrou 
sua face perversa: desestruturou 
relações sociais de produção, am­
pliou os níveis de exploração da 
força de trabalho e não gerou em­
prego em quantidade e qualidade 
suficiente. 

Os estímulos financeiros para 
a implantação de destilarias de ál­
cool ampliaram a área canavieira 
nas regiões tradicionalmente pro­
dutoras de açúcar, impulsionaram 
a sua expansão para outras regiões 
(Goiás, Paraná, Mato Grosso do 
Sul , Paraíba etc) e provocaram al­
teração na base técnica da produ­
ção com a introdução de novas 
tecnologias. 

A incorporação da mecaniza­
ção agrícola e dos produtos quími­
cos ai ter aram a lógica de expansão 
da lavoura cana vieira. A correção 
da qualidade do solo pela aduba­
ção química substituiu a fertilida­
de natural como possibilidade úni­
ca e básica para direcionar a ex­
pansão dos canaviais. No Nordes­
te, a lavoura cana vieira que se ex­
pandia pelos solos férteis das en-

costas e várzeas passou a ocupar 
os tabuleiros (terras planas de bai­
xa fertilidade), reorientando toda 
a lógica expansionista da produ­
ção. A topografia plana do terre­
no, viabi lizadora da mecanização 
da lavoura, substi tuiu o critério da 
fertilidade natural dos solos, até 
então referência básica para a ex­
pansão da lavoura canavieira. 

As in ovações mecânicas e quí­
micas não foram suficientes para 
aumentar de forma substancial o 
rendimento industrial da matéria­
prima: a modernização tecnológi­
ca estava incompleta. Tornava-se 
necessári o trazer para o campo os 
resultados das pesquisas biotec­
nológicas conseguidas em labora­
tório, ou seja, era preciso introdu­
zir novas variedades de cana. 

No final da década de 70, as 
pesquisas já sinalizavam para a 
descoberta de variedades altamente 
produtivas adaptadas às condições 
de solo e clima das regiões produ­
toras. Entrou em vigor, em 1983, 
urna regulamentação que adotava 
o teor de sacarose corno referência 
para a determinação dos preços da 
cana. Essa medida impôs aos pro­
dutores a necessidade de mudança 
no padrão tecnológico. A combi­
nação de diferentes variedades de 
cana numa mesma empresa am­
pliou o período de safra e, conse­
qüentemente, a oferta de emprego 
ao associar variedades precoces, 
tardias e médias. 

A incorporação do progresso 
técnico não se processou de forma 
homogênea nos canaviais. mas foi 
suficiente para provocar crescente 
diferenciação entre as unidades de 
produção e permitir a implantação 
de modernas empresas no coração 
das regiões atrasadas. Por outro 
lado, a incorporação e a difusão do 
progresso técnico segmentou o mer­
cado de trabalho, redirecionou e in­
tensificou o fluxo migratório, agra­
vou as condições de vida e trabalho 
dos trabalhadores, ampliou os ní­
veis de exploração e também agra­
vou a situação do emprego. 
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Emprego/desemprego: 
tensão constitutiva 

A expansão da agroindústria 
sucroalcooleira para di ferentes re­
giões do país e a difusão das ino­
vações tecnológicas contribuíram 
para a consolidação de um merca­
do de trabalho setorial de abrangên­
cia nacional e, ao mesmo tempo, 
produziram uma segmentação des­
se mesmo mercado, estimulando 
dinâmicas e comportamentos di­
ferenciados. Essas dinâmicas se 
evidenciaram tanto por indicado­
res relacionados às formas de 
arregimentação, contrato, qualifi­
cação, controle, gestão da força de 
trabalho como também por recor­
tes relacion ados a local de mora­
da, sexo, idade etc. 

As empresas, após completa­
rem o ciclo das inovações tecnoló­
gicas com a introdução das novas 
variedades de cana, passaram a se 
preocupar fundamentalmente com 
o aumento da produtividade do tra­
balho. Para tal, foram criados os 
Departamen tos de Relações Hu­
manas visando o aprimoramenlO 
de técnicas para auferir maior dis­
ciplina e produtividade da força de 
trabalho. A utilização da informá­
tica nesses departamentos aprimo­
raram a eficiência no controle in­
dividuali zado dos trabalhadores, 
alterando os critérios de seleção e 
de arregimentação. 

Para garantir uma parcela di­
minuta de mão-de-obra qualifica­
da no interi or das propriedades, 
investiu-se em melhorias nas con­
dições de reprodução dos traba­
lhadores (morada, lazer, posto 
médico, posto de vendas de ali­
mentos etc), em estímul os mate­
riais ao aumento de produtivida­
de, cm contratação formal e cum­
primento de itens da legislação tra­
balhista. Nestes casos, o aumento 
da produtividade do trabalho j á 
compensou o pagamento de certos 
direitos aos trabalhadores mais 
qualificados, sejam eles permanen­
tes ou temporários. 
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Essas medidas não foram ge­
neralizadas pois a maioria dos em­
presários continua utilizando-se 
dos empreiteiros ("gatos") para 
arregimentar a mão-de-obra tem­
porária, transferindo para eles as 
responsabilidades trabalhistas em 
nome da "terceirização". Os em­
preiteiros imobilizam a mão-de-obra 
mediante pequenos adiantamentos 
de recursos que serão descontados 
dos ganhos da produção. Nesse ce­
nário, os direitos trabalhistas difi­
cilmente são respeitados. 

A maioria dos 
empresários utiliza-se 
dos empreiteiros para 

arregimentar a 
mão-de-obra 
temporária, 

transferindo para eles 
as responsabilidades 
trabalhistas em nome 

da "terceirização". 

São muitos os artifícios utili­
zados pelas empresas para estimu­
lar a competi ção entre os trabalha­
dores. Aos mais produtivos, mais 
discipli nados, mais assíduos e ca­
prichosos são oferecidos estímu­
los materiais como bicicletas, rá­
dios, televisão etc. O requinte des­
ses mecanismos estimuladores che­
gou a tal ponto que uma usina dei­
xou um automóvel em exposição no 
pátio da empresa durante o período 
da safra da cana: seria o primeiro 
prêmio de uma série a serem sortea­
dos no fi nal da safra. Somente os 
trabalhadores que não faltassem ao 
serviço e que conseguissem cumprir 
os requisitos de produti vidadee com­
portamento requeridos pela empre­
sa se credenciariam para partici­
par do sorteio. Este estímulo dimi­
nuiu os índices de abstinência e 
aumentou signi ficativamente os 
níveis de produtividade. 

São freqüentes também os es­
tímulos morais que sinalizam com 
uma ascensão profissional na em­
presa. Frases que evidenciam a 
possibilidade de mudança de car­
gos ou melhorias salariais, caso o 
trabalhador continue mantendo a 
dedicação e a eficiência no traba­
lho, são escritas no contra-cheque, 
em folhetos e outros documentos 
recebidos pelos trabalhadores . 
Também no lazer, são oferecidas 
muitas atividades, dentre elas fes­
tas no clube da usina e torneios de 
futebol organizados internamente 
ou mesmo entre usi nas. 

Esses mecanismos permitem 
que os trabalhadores interiorizem 
um padrão de qualidade de traba­
lho e seautodisciplinemparacum­
pri-lo. Caso não consigam, se auto­
excluem ou compreendem que se­
rão descartados. 

Paradoxalmente, os trabalha­
dores não se apropriam minima­
mente dos ganhos de produtivida­
de e nem mesmo suas condições 
de trabalho são melhoradas com as 
inovações tecnológicas. O nível 
de exigência impõe a necessidade 
de intensificação do trabalho até o 
limite da exaustão física, tornando 
os trabalhadores mais vulneráveis 
às doenças e aos acidentes de tra­
balho. 

O ganho por produção impõe 
a necessidade de rigoroso controle 
sobre a produção diária de cada 
trabalhador, mas os patrões não 
permitem a livre fiscalização por 
órgãos de representação dos traba­
lhadores e dos dirigentes sindi­
cais. Esta práti ca favorece distor­
ções - "roubos" - nas medições 
dos fiscais das empresas ou "ca­
bos de turma" e nas conversões 
das unidades de medições que de­
terminam os preços da cana corta­
da. Esse procedimento exige maior 
dispêndio de energia dos trabalha­
dores para atingir padrões razoá­
vei s de produtividade, obrigando­
os, muitas vezes, a recorrer à "aju­
da" dos filhos e da mulher. Frente 
a essas circunstâncias, muitos tra-
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balhadores se recu­
sam a assinar cartei­
ra de trabalho por 
entenderem que isto 
dificulta sua mobili­
dade, tornando-os 
trabalhadores cati-
vos. 

neladas em 10 horas 
de operação, substi­
tui 30 homens (que 
individualmente cor­
tam, em média, 6 to­
neladas de cana por 
dia). A uti lização 
dessas máquinas tem 
provocado, em cer­
tas regiões, forte im­
pacto na oferta de 
emprego nos perío­
dos de safra. 

Esta parcela de 
real idade que des­
crevemos acima não 
é exceção. Sem ser 
característica de cer­
ta região, ela pode 
ser encontrada em 
toda a zona cana­
vieira do país. Não 
é por acaso que as 
denúncias da exis­
tência de trabalho 
escravo vêm de re­
giões ditas moder­
nizadas. A redução 
do número de em­
pregos devido à in­
corporação de no­
vas tecnologias e no­
vas formas de ges­
Lão e controle da 
força de trabalho 
pode ser evidencia­
da em alguns exem­
plos abaixo: 

1) A recente 
utilização das co­

2) As novas for­
mas de gestão e con­
trole da mão-de-obra 
têm ampliado os ní­
veis de produtivida­
de e reduzido a ofer­
ta de emprego. Na 
Usi na Santa Adélia 
(SP), a produtivida­
de no corte da cana 
apresentou a segui n­
te evolução: 5,2 ton/ 
dia em 1984;6,SLOn/ 
dia em 1985;8,2 ton/ 
dia em 1986; 8,3 Lon/ 
dia em 1987; e 8,9 
ton/dia em 1991. Em 
experiência realiza­
da em uma usina 
alagoana, constatou­
se que o aumento da 

Os trabalhadores não se apropriam minimamente dos ganhos de produtivi­
dade e nem mesmo suas condições de trabalho são melhoradas com as 
inovações tecnológicas. 

produtividade do 
trabalho contribuía para a redução 
do nível de emprego. Essa empre­
sa chegou a contratar 5 mil traba­
lhadores no início da safra da cana. 
Após 30 dias, ficou com 2.500 
trabalhadores (com os mais pro­
dutivos e os mais submissos), sem 
que houvesse redução nos níveis de 
produção alcançados pelos 5 mil 
trabalhadores inicialmente contra­
tados. 

lhedeiras mecânicas para o corte 
da cana provocou forte impacto no 
nível de emprego na agroindústria 
canavieira. Essas máquinas foram 
inicialmente introduzidas em res­
posta à capacidade de organização 
e mobilização dos canavieiros e 
em represália à greve de 1983 ini­
ciada na cidade de Guariba (SP) 
responsável pela paralisação das 
atividades em inúmeras usinas na­
quela região e em outros estados. 
De lá para cá, essas máquinas fo­
ram aprimoradas tecnologica­
mente e empregadas em maior es­
cala em determinadas regiões. Na 
safra paulista de 1992, 22,5% da 
cana foi cortada mecanicamente; 
na região de Ribeirão Preto este 
índice chegou a 40% em 1992. A 
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Não é por acaso 
que as denúncias 
da existência de 

trabalho escravo vêm 
de regiões ditas 
modernizadas. 

difusão dessas máquinas para usi­
nas de outros estados já é uma 
realidade. Na safra de 1992, 5% da 
colheita de cana, em Minas Ge­
rais, foi mecânica, enquanto que 
usinas em Goiás já cortam meca­
nicamente 40% da safra. 

Cada colhedeira de cana, com 
um rendimento médio de 200 to-

3) Outro fator gerador de de­
semprego no setor está relaciona­
do ao descumprimento da legisla­
ção trabalhista e ao impedimento 
da fiscalização das medições da 
produção diária dos trabalhado­
res, o que os obriga a estender a 
jornada de trabalho ou a recorrer à 
"ajuda" das mulheres e filhos para 

Proposta n• 63 dezembro de 1994 



Os sindicatos de 
trabalhadores rurais 

começam a incorporar 
em suas preocupações 
a "dinâmica do setor" 

e a exigir sua 
representação nos 

fóruns formuladores 
de políticas para esse 

setor. 

fazer, na produção, o correspon­
dente ao salário. A superexplora­
ção advém também do "roubo" nas 
medições da produção diária dos 
trabalhadores, real izadas pelo 
"cabo de turma" ou fiscais da em­
presa. Os patrões não cumprem a 
legislação trabalhista e desrespei­
tam os contratos coletivos de tra­
balho. A precariedade da fiscali ­
zação e a omissão na aplicação de 
medidas coercitivas e punilivas 
para aqueles que desrespeitam a 
legislação faz do Estado um agen­
te conivente com esta situação. 

4) Mesmo diante da proibição 
do trabalho infanti l (expressa no 
Estatuto da Criança e do Adoles­
cente), existem mais de 50 mil 
crianças trabalhando no corte da 
cana em Pernambuco, 54 mil em 
Alagoas, 40 mil em São Paulo, 5 
mil no Ri o de Janeiro. Na zona 
cana vieira do Nordeste trabalham 
mais de 140 mil crianças, enquan-

. to que na agricultura paulista esti­
ma-se a presença de 223 mi l crian­
ças. Sindicalistas da região de Ri­
beirão Preto afirmam que, se os 
direitos trabalhistas fossem ali res­
peitados, seriam gerados, naquela 
região, mais de 100 mil novos 
empregos na área rural. 

Essas evidências não devem 
sinal izar para uma posição contrá­
ria às inovações tecnológicas, mas 
certamente impõe a necessidade 
da criação de mecanismos rigoro­
sos de controle social para sua 
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implantação e a exigência do cum­
primento de requisitos relaciona­
dos à preservação ambien tal, me­
lhoria na qualidade do trabalho e 
de vida dos trabalhadores, pleno 
cumprimento da legislação traba­
lhista no campo, garantia e segu­
rança de emprego. 

Mudanças na pauta 
sindical: reivindicações 

propositivas para 
ampliação do emprego 

A questão do desemprego na 
agroindústria do açúcar e do ál­
cool não pode ser descontextuali­
zada dos cenários nacional e in­
ternacional.Trata-se de um fenô­
·rneno complexo, desafiador e cres­
cente mesmo nos países mais de­
senvolvidos do mundo. No Brasil, 
torna-se imprescindível a refor­
mulação do aparelho do Estado 
para efetivar a regulação e a 
"domesticação" da expansão ca­
pitalista. 

A eficácia desse controle nos 
parece pressuposto à conquista da 
cidadania. A pressão da sociedade 
civi l pode colocar em evidência 
novos parâmetros norteadores do 
planejamento e da ação do Estado, 
neutralizando aqueles utilizados 
pelos grupos dominantes que, 
encrustrados no poder, adminis­
tram os recursos públicos em cau­
sa própria. 

A partir dessa perspectiva co­
meçam a ser delineados novos pa­
râmetros sociais e ambientais para 
nortear o planejamento da agroin­
dústria do açúcar e do álcool, den­
tre esses a necessidade de empre­
gos torna-se evidente frente ao 
agravamento dos problemas so­
ciais. Nesse sentido, os sindicatos 
de trabalhadores rurais começam 
a incorporar em suas preocupa-

1ções a "dinâmica do setor" e a 
exigir sua representação nos fóruns 
formuladores de políticas para esse 
setor, como se pode constatar na 
pauta de reivindicações apresen­
tada pelo Grito da Terra Brasil: 

a) adoção de novos critérios e 
diretrizes para a avaliação quanti­
tativa e qualitativa dos empregos 
gerados no setor; 

b) subordinação da política 
tecnológica aos parâmetros so­
ciais: geração de emprego, melho­
ria nas condições e na qualidade 
do trabalho, impactos ambientais; 

c) articulação de políti cas 
tecnológicas com regulação do 
mercado de trabalho por meio de 
distribuição de terras para assenta­
mentos nas zonas canavieiras e de 
políticas compensatórias nas áreas 
afastadas, supridoras de mão-de­
obra, atendendo fundamentalmente 
os pequenos produtores que migram 
em busca do trabalho assalariado na 
safra da cana (dada a inviabilidade 
de sua reprodução enquanto peque­
no produtor na sua região de origem 
nos períodos de entressafra); 

d) implementação da reforma 
agrária com vistas a mudanças es­
truturais na dinâmica capitalista 
da agricultura; 

e) reformulação da concepção 
de fiscalização do Ministério do 
Trabalho como estímulo à forma­
ção dos comandos integrados de 
fiscalização compostos por repre­
sentantes do Ministério do Traba­
lho, do M inistério da Saúde, por 
representantes da Promotoria Pú­
blica e por outras entidades da so­
ciedade civil; 

f) adoção de medidas puniti­
vas aos empresários que não res­
peitarem os direitos trabalhi stas: 
suspensão imedi ata de recursos pú­
blicos, cobrança imediata das dí­
vidas, retirada dos subsídios, con­
fisco dos bens. 

Na realidade, entendemos que 
a incorporação desses e outros pa­
râmetros como referências para a 
formul ação de políticas de empre­
go para o setor canavieiro não deve 
ser entendida como questão exclu­
siva do movimento sindical de tra­
balhadores rurais: deve estar rela­
cionada à transparência na ação do 
Estado e à democratização da so­
ciedade. O 
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Localizados e diminutos, po­
rém em franco processo de proli­
feração em todas as regiões do 
país: estes talvez sejam os traços 
mais evidentes dos chamados "pro­
jetos de geração de trabalho e ren­
da'', expressão que usualmente 
designa as diversas ações institu­
cionais de fomento a atividades de 
pequeno porte. 

O universo contemplado nes­
tas experiências é certamente vas­
to e heterogêneo: incluem-se ali 
pessoas envolvidas em unidades . 
econômicas de cunho familiar, 
associativo ou microempresarial, 
artesãos, trabalhadores autônomos 
no setor de serviços, jovens em 
processo de profissionalização, 
grupos de mulheres, pequenos pro- · 
dutores rurais etc. 

Mais do que nunca, está em 
pauta a discussão sobre a relevân­
cia das experiências de geração de 
renda como componentes do es­
forço para reverter o quadro de 
exclusão social hoje reinante. 
Quais são seus limites e impactos 
no momento atual e qual a sua 
potencialidade numa perspectiva 
de mais largo prazo? 

Quanto à dimensão estratégi­
ca destas iniciativas, é preciso de 
início considerar o peso crescente 
das atividades de pequeno porte 
na geração de postos de trabalho. 
Já em 1990, mais da metade da 
população economicamente ativa 
do país - um contingente de apro­
ximadamente 35 milhões de pes­
soas - trabalhava em empreendi­
mentos com até dez ocupados. 
Mais do que um mero dado con-
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juntural, esta concentração corres­
ponde a uma tendência provavel­
mente irreversível: cada vez me­
nos se sustenta a crença em um 
modelo de desenvolvimento cen­
trado na grande empresa, à seme­
lhança do processo que marcou o 
período 1950/1980. 

Mais do que nunca, 
está em pauta a 

discussão sobre a 
relevância das 
experiências de 

geração de renda como 
componentes do 

esforço para reverter o 
quadro de exclusão 
social hoje reinante. 

A potencialidade dos peque­
nos empreendimentos não signifi­
ca que automaticamente este seg­
mento venha a garantir solidez nos 
postos de trabalho e níveis míni­
mos de renda para seus ocupados. 
Ao contrário, o intenso ritmo de 
natalidade/mortalidade destas ati­
vidades indica com eloqüência a 
adversidade do ambiente em que 
se movimentam. Este quadro -
conforme é cada vez mais ampla­
mente reconhecido - impõe a ado­
ção de políticas ativas de trabalho 
e renda através de estratégias es­
pecíficas de fomento. 

A necessidade deste apoio ins­
titucional decorre, sobretudo, dos 
bloqueios e das dificuldades que 
os pequenos empreendimentos en­
frentam cotidianamente. Desde as 
restrições burocráticas e legais até 
as carências no plano técnico e 
gerencial, passando pelas barrei­
ras existentes no acesso a merca­
dos e fontes de financiamento, são 
inúmeros os fatores que sujeitam 
as microunidades econômicas a 
uma elevada taxa de mortalidade, 
tornando precárias e instáveis as 
ocupações ali geradas. O fortale­
cimento e a melhoria da qualidade 
destas ocupações, juntamente com 
sua expansão quantitativa, reque­
rem, portanto, ações específicas 
de suporte. 

É neste sentido que se eviden­
cia o papel dos projetos de fomen­
to conduzidos por diferentes mo­
dalidades de atores institucionais: 
contribuir para a remoção dos obs­
táculos mencionados e viabilizar o 
acesso a instrumentos de apoio 
(como crédito, capacitação, comer­
cialização etc), estimulando a cria­
ção de condições mais favoráveis 
para o surgimento de novos pe­
quenos empreendimentos e o pro­
longamento de seu ciclo de vida. 

Com referência aos projetos 
de geração de trabalho e renda 
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hoje em andamento no país, atra­
vés de um sem número de iniciati­
vas locais, vale retomar a indaga­
ção inicial: quais efetivamente têm 
sido seus resultados ou, antes, que 
atores institucionais estão envol­
vidos nestas ações, qual a natureza 
dos instrumentos de apoio postos 
em prática e quais as característi­
cas e as dimensões de seus públi­
cos-alvo? 

Na verdade, é ainda imensa a 
lacuna existente quanto ao conhe­
cimento destas experiências. Ava­
liações de impacto, além de pouco 
freqüentes, permanecem geral­
mente restritas a pequenos círcu­
los de interlocutores. Experiências 
reconhecidamente bem sucedidas 
continuam muitas vezes desconhe­
cidas até mesmo das entidades que 
atuam na área. A transmissão de 
metodologias de maior potencial 
mostra-se, ainda, incipiente, sen­
do que, por outro lado, projetos 
são implantados reproduzindo ca­
racterísticas de experiências ma­
logradas. Esforços de articulação 
e troca de informações entre dife­
rentes atores institucionais vêm 
sendo, inegavelmente, crescentes. 
Enfrentam, contudo, dificuldades 
na própria identificação de in­
terlocutores adequados neste cam­
po, quando se pretende ir além das 
relações institucionais já estabele­
cidas. 

Este contexto torna imperiosa 
a criação e a manutenção desiste­
mas organizados de informação, 
integrados e ali mentados de forma 
contínua e sistemática. A partir 
desta preocupação, insere-se o pro­
cesso de montagem de um banco 
de dados sobre programas e proje­
tos de geração de trabalho e renda 
no Brasil, trabalho iniciado este 
ano pela FASE e pelo NAPP (Nú­
c leo de Assessoria Planejamento e 
Pesquisa), envolvendo o apoio de 
instituições como o Sactes (Servi­
ço Alemão de Cooperação Técni­
ca e Social) e a GTZ (Sociedade 
Alemã de Cooperação Técnica). 
Teve ainda a colaboração do Mi-

nistério do Trabalho e da Associa­
ção Mãos de Minas no processo de 
levantamento de informações jun­
to a diversos órgãos públicos e 
entidades não-governamentais a­
tuantes no país. 

Novos atores e 
tendências 

Uma primeira tentativa de es­
tudo e classificação desses proje­
tos em âmbilO nacional foi realiza­
da em l 990pclo Ibasecom o apoio 
da GTZ. Um dos resultados da 
pesqui sa "Setor informal urbano: 
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projetos de geração de emprego e 
renda no Brasil" foi a criação de 
um banco de dados que reuniu in­
formações sobre 136 projetos e 
172 instituições de fomento, co­
brindo praticamente todas as uni­
dades da federação. 

Além de fornecer informações 
sobre as características dás pro­
gramas de emprego e renda junto 
ao setor in formal urbano, a exis­
tência dessa base de dados deveria 
impul sionar um processo mais 
amplo de intercâmbio e troca de 
experiências entre entidades que 
atuam nessa área. Tal propósito 

É perceptível uma maior inclinação por iniciativas voltadas para a auto-sustentação 
dos empreendimentos apoiados a partir da realidade de uma economia de mercado 
ao invés de uma postura assistencial e d o uso indiscriminado de subsídios. 

Coerentemente com uma perspectiva de maior integração econômica, vêm sendo 
feitos esforços de ampliação do mercado para produtos e serviços comercializados por 
microunidades u rbanas e rurais. 



não chegou a se concretizar na 
medida em que, uma vez concluí­
da a pesquisa, não foi desenvol vi­
do um trabalho de divulgação e 
permanente atualização do banco 
de dados. Em conseqüência, não 
só sua existência permaneceu des­
conhecida da maioria das insti tu i­
ções de fomento, como os dados 
nele contidos encontram-se bas­
tante defasados. 

Com efei to, ao longo dos últi­
mos quatro anos, o panorama no 
campo das exper i ênci as de gera­
ção de trabalho e renda modificou­
se intensamente. Em primei ro lu­
gar, é vi sível a multiplicação de 
projetos ede atores envolvidos nes­
tas ações nos meios urbano e rural 
das diversas regiões do Brasil. Um 
amplo leque de inici ativas vêm 
sendo implementadas por ONGs 
(parte delas especializad as nesta 
área), órgãos de governo, institui­
ções r eligiosas, entidades empre­
sariais e sindicais, agências inter­
naci onais e i nstâncias organizadas 
da sociedade civil. 

Além do impulso quantitati­
vo, podem ser desde já visl umbra­
dos alguns processos e tendências 
no decorrer deste período recente. 
Ainda que não haja uma análise 
mais ampla e profunda das práti­
cas que vêm sendo instauradas, 
algumas indicações podem ser ex­
traíd as do levantamento prelimi­
nar atualmente em curso. 

Em primeiro lugar, se é enga­
noso supor que as práticas cl iente­
l istas e paternalistas estejam sen­
do postas de lado - especialmente 
na ação do setor público - , é per­
ceptível uma maior inclinação por 
i niciativas voltadas para a auto­
sustentação dos empreendimentos 
apoiados a partir da realidade de 
uma economia de mercado ao invés 
de uma postura assistencial e do 
uso indiscriminado de subsídios. 

Alguns estudos vêm observan­
do a tendência, por parte das orga­
nizações de apoio, a uma oferta 
crescente de emprésti mos com re­
torno integral ao invés da transfe-
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Experiências 
reconhecidamente bem 
sucedidas continuam 

muitas vezes 
desconhecidas até 

mesmo das entidades 
que atuam na área. 

rência de recursos a fundo perdi ­
do.' A preocupação com a autono­
mia das pequenas unidades econô­
micas e com sua integração no 
mercado, antes restrita a algumas 
instituições especiali zadas, pro­
gressivamente se incorpora tam­
bém aos chamados proj etos comu­
nitários, tradicionalmente imple­
mentados por ONGs com apoi o de 
agências i nternacionais v incu ladas 
às igrej as. 

Chama a atenção, nos últimos 
anos, a multiplicação de exemplos 
que confirmam a vi abi lidade da 
concessão de crédito não subsidia­
do j unto a microempreendedores 
de bai xa renda, em particular no 
mei o urbano. Dados de al gumas 
experiências indicam a obtenção 
de índices praticamente nulos de 
inadimplência, além de incremen­
tos perceptíveis na renda gerada 
pelas microunidades a parti r do 
apoio cred itício. Tais resu l tados 
vêm sendo observados, particular­
mente, em avaliações de impacto 
sobre o trabalho de diversos Ceapes 
(Centros de Apoio aos Pequenos 
Empreendimentos), entidades não­
governamentai s vincu ladas à rede 
Fenape (Federação Nacional de 
Apoio aos Pequenos Empreendi­
mentos). Os dados acima eviden­
ciam que mesmo os menores, en­
tre os pequenos empreendedores, 
podem garant ir o retorno dos fun­
dos de crédito quando os mecanis­
mos de empréstimo são adaptados 
à sua realidade. 

Coerentemente com uma pers­
pectiva de maior i ntegração eco-

nômica, vêm sendo feitos esforços 
de ampliação do mercado para pro­
dutos e ser viços comercial izad os 
por microunidades urbanas e ru­
rai s. Sem prej uízo do caráter in­
trinsecamente local (muitas vezes 
intra-municipal) que assumem os 
projetos de geração de renda, tra­
ta-se de gerar vínculos comerciais 
que transcendam o dorrúnio de co­
munidades circu nscri tas e isoladas. 

N este sent ido, além das moda­
l idades tradici onais de apoio 
mercadológico (feiras, centrais de 
comercial ização, centrais de ser­
v iços etc), vêm sendo gestados, 
ainda que de forma incipiente, 
mecanismos i nsti tucionais de estí­
mulo às expor tações e à integração 
entre pequenos fornecedores e 
grandes empresas, contemplando, 
inclusive, setores mais tradici o­
nai s como o de artesãos e peque­
nos produtores ru rais.2 O apoio 
institucional, neste plano, contri ­
bui para superar o duali smo que 
distinguiri a, de um l ado, pequenas 
empresas modernas, com capaci­
dade de exportação e i ntegração 
com organizações de maior porte 
e, de outro, microun idades de so­
brevivência subordinadas às pos­
sibil i dades de consumo de popula­
ções locais. 

Outro movimento significati­
vo nas formas de apoio aos peque­
nos empreendimentos pode ser 
identificado no campo da capaci­
tação, particularmente no tocante 

1- Conforme atesta recente estudo e labo­
rado por Ul rike Rõsler para o Sactes. 

2- A título de ilustração, podem ser citados 
exemplos como o da articulação entre gran­
des firmas i oternaciooais e pequenos pro­
dutores de confecções do interior do Ceará 
(promovida pelo Sebrae-CE). acesso ao 
Mercado Comum Europeu de produtos de 
cooperativas de a rtesãos no mesmo estado 
(com apoio do SINE-CE) e experiências 
de exportação do óleo derivado da amên­
doa do baba-çu, que tem por base o trabalho 
das quebradeiras de coco (com apoio da 
Assema, no interior do Maranhão). 
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às metodologias de treinamento 
gerencial. Observa-se, pouco a 
pouco, um afastamento dos pa­
drões clássicos baseados na trans­
posição de procedimentos empre­
sariais típicos das grandes organi­
zações. Cresce o reconhecimento 
da necessidade de instrumentos es­
pecíficos para o trabalho com ati­
vidades de pequeno porte, adaptá­
veis a diferentes ambientes sócio­
culturais e, inclusive, a pessoas e 
grupos pouco familiarizados com 
a educação formal. Deste modo, 
abre-se um maior espaço para a 
difusão de metodologias baseadas 
no estímulo à participação e ao auto­
aprendizado dos trei nandos que pos­
sibilitem o tratamento integrado das 
questões econômicas com outros 
aspectos da vida social (como as 
esferas fami liar e comunitária).3 

Entre as transformações em 
curso, deve-se destacar a dissemi­
nação das iniciativas de geração 
de renda para fora da órbita insti­
tucional que até pouco lhes era 
exclusiva: projetos vêm sendo im­
plementados em ritmo crescente 
não apenas por órgãos públicos e 
instituições não-governamentais, 
mas por diversas instâncias de or­
ganização autônoma da sociedade 
civil. Em particular, é digna de 
nota a mul tipli cação das ações en­
caminhadas nesta área por comi­
tês vinculados à Ação da Cidada­
nia contra a Miséria e pela Vida. 
Mesmo quando as iniciativas não 
são propriamente inovadoras (or­
ganização de grupos de produção, 
centrais de serviços, hortas co mu­
nitárias etc), o dado novo reside 
sobretudo em seus protagonistas: 
não apenas atores institucionais 
consolidados mas novos sujeitos 
políticos e sociais que vêm esti­
mulando ações conjuntas compre­
feituras, entidades de ensi no téc­
nico, universidades etc, contribuin­
do para a germinação de urna cul­
tura da parceria a partir de novas 
possibilidades de cooperação en­
tre a sociedade civil e instâncias 
do poder público. 
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Independentemente das trans­
formações que podem ser vislum­
bradas na experiência recente das 
iniciativas de geração de renda no 
Brasil, permanece como traço fun­
damentaJ destes projetos a sua di­
versidade e o caráter essencial­
mente locaJizado de sua interven­
ção. Se, por um lado, isto pode ser 
visto como indicativo de limites 
na extensão de seus impactos, por 
outro lado, é uma característica de 
sua vitalidade, uma vez que a adap­
tação a peculiaridades sócio-eco­
nômicas e culturais é requisito in­
dispensável para o êxito dessas 
iniciativas. Neste sentido, revela­
se desfocada quaJquer tentativa de 
uma política modelar de geração 
de trabalho e renda no âmbito na­
cional: os projetos de fomento a 
pequenos empreendedores vêm se 
mostrando, por sua própria natu­
reza, incompatíveis com um pro­
cesso uniforme e centralizado. 

Esta constatação não se con­
funde com qualquer espécie de 
culto ao " localismo". Ao contrá­
rio, o fortalecimento dos progra­
mas de geração de renda requer um 
intenso intercâmbio de experiên­
cias em todo o território nacional. 
A despeito de serem necessaria­
mente particulares e específicas, 
as iniciativas neste campo trazem 
significados e lições que podem e 
devem ser o mais amplamente co­
nhecidos e irradiados. 

A proposta de um banco 
de dados 

A montagem do referido ban­
co de dados sobre projetos de ge­
ração de trabalho e renda pretende 
ser um passo a mais nesta direção. 
Após uma primeira etapa de le­
vantamento de dados e montagem 
do sistema de consultas, estará 
constituída a partir do início de 
1995 uma base informativa míni­
ma, aberta a consultas e contribui­
ções de todos os interessados. Tra­
ta-se de um instrumento a ser con­
tinuamente atualizado e ampliado, 

Outro movimento 
significativo nas formas 
de apoio aos pequenos 
empreendimentos pode 

ser identificado no 
campo da capacitação. 

incorporando ajustes, correções e 
novas experiências que venham a 
ser identificadas. A viabilização 
desta rede de parcerias entre múl ­
tiplos agentes, na dupla qual idade 
de fornecedores de informação e 
usuários do sistema, é fundamen­
tal para garantir o aspecto dinâmi­
co do banco de dados. 

O objetivo central desta pro­
posta consiste, a partir de uma base 
de conheci mento compartilhada, 
em favorecer a socialização de 
experiências e o cruzamento de 
práticas entre agentes governamen­
tais e da sociedade civil. Amplas 
possibilidades podem ser estimu­
ladas nes te processo: identifica­
ção de experiências suscetíveis de 
apoio, fortalecimento de projetos 
em curso, avaliação de programas, 
difusão de iniciativas bem sucedi­
das, transferência de metodologias, 
intercâmbio de técnicos, criação 
de novas parcerias institucionais 
etc. Trata-se, enfim, de contribuir 
para a ampliação do alcance das 
iniciativas de geração de renda, 
sem que se perca sua necessári a 
diversidade, estimulando o apro­
vei tamento recíproco das experiên­
cias em curso como forma de mul­
tiplicar e potencializar o impacto 
deste conjunto de iniciativas em 
todas as regiões do país. O 

3- Princípios como estes estão presentes, 
por exemplo, na metodologia CEFE, de­
senvolvida pela GTZ e difundida no Bra­
sil pelo Centro CAPE (Belo Horizonte), 
atualmente sendo utilizada por um número 
crescente de entidades. 
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GRUPO DE MULHERES DO BAIRRO DA PAZ: 
UMA EXPERIÊNCIA EDUCATIVO-POPULAR 

PARA UMA ALTERNATIVA DE TRABALHO E RENDA 

Postura epistemológica 

A construção de uma metodo­
logia de trabalho popular dentro 
da atual crise de parad igmas da 
sociedade moderna é algo, no mí­
nimo, desafiador. É preciso a ntes 
de Ludo repensarmos o próprio con­
ceito de "sujeito histórico de trans­
formação" e com humildade e sen­
si bi 1 idade percebermos a emergên­
cia de novos sujei tos políticos na 
arena pública que é o espaço do 
exercício da cidadani a. 

Cabe, nesta reflexão, relembrar 
alguns velhos mestres, como Marx, 
que já nos alertavam sobre o as­
pecto dinâmico da realidade e a 
historicidade dos fenômenos so­
ciais. Paulo Freire, nos falava, em 
sua "Pedagogia do Oprimido", do 
estatuto do educador que também 
precisa ser educado no processo, 
cuja postura deve ser a de tentar 
perceber os fatos, a rede de relações 
sociais que atravessa a comunidade 
e os problemas que a desafiam. Deve 
também ter sensibilidade para cap­
tar a percepção que esta mesma co­
munidade tem de sua própria situa­
ção e de suas possibilidades de mu­
dança: "apreender a rede de rela­
ções sociais e de conflitos e contra­
dições que lhe imprimem um dina­
mismo permanente, explorar as bre­
chas e contradições que abrem ca­
minho para as rupturas e mudanças, 
eis o itinerário a ser percorrido pelo 
'educador' que se quer deixar edu­
car pela experiência e pela situação 
vividas( ... ) mantendo um recuo que 
permita uma reflexão crítica da ex­
periência vivida." 1 
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A globalização da 
economia e da cultura 

Outra questão relevante, que 
deve ser tomada como pressupos­
to nesta reflexão, é o aspecto 
globalizador da economia contem­
porânea que mundializa todos os 
costumes e as relações sob a égide 
do capitali smo que tenta se mos­
trar "collorido" e amigável. Por 

Passamos a ter uma 
maior consciência da 

nossa ligação 
planetária e assistimos 

à emergência de 
novos movimentos 
sociais também de 

caráter globalizante 
como o movimento 

ecológico e o 
movimento feminista. 

um lado, passamos a ter uma maior 
consciência da nossa ligação pla­
netária e assistimos à emergência 
de novos movimentos sociais tam­
bém de caráter globalizante como 
o movimento ecológico e o movi­
mento feminista, que muito têm 
contribuído para a construção de 
um novo paradigma. Por outro 
lado , assistimos perplexos à nova 
lógica de dominação do capital 
que, através dos grandes projetos 

transnacionais, realiza a chamada 
"Terceira Revolução Industri al". 

Este novo movimento do capi ­
tal na economia moderna vem im­
primindo uma verd adeira revolu­
ção no mundo do trabalho com a 
crescente automação onde o traba­
lhador, há muilo expropriado dos 
meios de produção, vê agora des­
prezada a sua força de trabalho. 

Se concordamos que o traba­
lho é a essência do ser humano-já 
que é através dele que se pode 
produzir e reproduzir a própria 
existência - , o seu modelo atual 
nos leva a uma profunda crise só­
cio-econômica e existencial que 
afeta o mundo como um todo, so­
bretudo os países do Terceiro 
Mundo que possue m menos estra­
tégias de defesa. Porém, vamos 
encontrando brechas de sobrevi ­
vência den tro da ordem imposta 
pelo capitalismo contemporâneo e 
nos esquecemos muitas vezes que, 
dentro do capitalismo , não há saí­
da para os pobres. Esta é a contra­
dição fu ndamental. 

1- OLIVEIRA. Darcy Ros.iska. Pesquisa 
social e ação educativa: conhecer a reali­
dade para poder transformá-la. ln : 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues (Org.):Pes­
quisa participante. São Paulo: Brasi­
li ense, 1983. 211 p. 

KÁ TIA U. S. CRUZ - Engenheira agrônoma, 
bacharelanda em Ciências Sociais. Técni­
ca da equipe do PTU/Manaus. 
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Novos movimentos 
sociais e elementos de 

um novo paradigma 

O maior indicador da crise 
atual é a crescente exclusão social 
que aumenta a população daque­
les que "não contam", dos que 
estão à margem e que, portanto, 
não são "privilegiados" pela nos­
sa atuação, já que não são consi­
derados potencialmente agentes 
de transformação social, 
muito embora, decidam 
eleições votando, geralmen­
te, em candidatos populistas 
que reforçam a ordem doca­
pital, exatamente a que os 
cria e os exclui. 

Se concordarmos que o 
trabalho é a essência 
do ser humano, o seu 

modelo atual nos leva a· 
uma profunda crise 
sócio-econômica e 

existencial. 

acompanhando seus maridos que 
hoje também estão desempregados. 

Na tentativa de se pensar os 
novos parâmetros que irão compor 
o novo paradigma norteador do 
modelo de desenvolvimento que 
estamos tentando elaborar, em 
oposição aos dualismos da razão 
cartesiana, há que se incorporar 
seriamen te as questões de gênero e 
ambiental. Segundo a contribui­
ção da antropologia cultural - que 

PASEJMANAus tenta entender a problemáti ­
ca de gênero a partir da con­
traposição natureza e cultu­
ra - , cabe à mulher, por estar 
tradicionalmente associada à 
natureza, a responsabilida­
de de prover o sustento e a 
educação dos filhos (ao ho­
mem é reservada a esfera pú­
blica, o espaço da política). 

É neste cenário que se 
insere a experiência com o 
grupo de mulheres do Bair­
ro da Paz, bairro periférico 
de Manaus. É uma experiên­
cia que pode se categorizar 
entre os novos movimentos 
sociais alinhados na luta 
pela democracia e pelas re­
formas sociais fundamen­
tais, mesmo que não total­
mente dadas a consciência, 
em concordância com a tese 
de Cunca Bocayuva e Sandra 
Mayrink Veiga: "É a partir do 
desenvolvimento dos movi­
mentos sociais nascidos da 
complexidade e das contra­
dições da sociedade civil 
que temos a chave para de­
cifrar o enigma nacional : a 
questão da cidadania." 2 

Com a crise da Zona 
Franca de Manaus, em virtu-

No sentido dt! viabiliuu uma t!Xpt!riência alurnaliva dt! 
trabalho t! rt!nda t!m carátt!r dt!mon1trativo t! dt! contribuir 
na t!laboração da rt!sposta à qut!1tão antt!rior, t!stamos 
participando da asussoria ao Grupo dt! Mulhuu do Bair­
ro da Paz. 

Certamente este é o mo­
mento de repensarmos estas 
categorias. Como nos ilustra 
Leonardo Boff em seu texto 
Ecologia, Mundialização e 
Internacionalização3, "dar 
à luz e criar filhos, cozinhar, 
lavar, cuidar dos doentes não 
podem cair simplesmente 
sob a categoria ' produção' 
ou ' trabalho' como se fosse 
a mesma coisa que produzir 
um parafuso ou uma escova 
de dentes. A categoria 're­
produção', importante a fim 
de significar o capital e sua 
lógica de acumulação atra­
vés do tempo, não pode ser 
sinônimo de reprodução hu­
mana. " Avaliar a produtivi-

de da crescente automação 
empreendida em seu parque in­
dustrial e da redução das alíquotas 
de importação em todo o país, o 
desemprego na região, à seme­
lhança de muitos outros lugares, 
passou a figurar na ordem-do-dia. 
Neste processo, a mão-de-obra 
abundante e não-qualificada pas­
sou a dispor apenas do setor co­
mercial, do setor de serviços e da 
chamada economia informal para 
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garantir a sua sobrevivência, mui­
to embora estes setores não tenham 
capacidade de absorver a totalidade 
do contingente "desocupado". 

Nessa conjuntura, as mulhe­
res são as mais afetadas, sejam as 
operárias que agora estão desem­
pregadas, visto que a maior parte 
da mão-de-obra da ZFM foi e é 
feminina, sejam as inúmeras mu­
lheres agricultoras que migraram 

dade a partir da sobrevivên­
cia é totalmente diferente da 

ideologia dominante de produtivi-

2- BOCA YUV A, Pedro Claud.io Cunca, 
Sandra Mayrink. Novo Vocabulário polí­
tico: hegemonia e pluralismo. Rio de 
Janeiro: Vozes/Fase, 1992. vol 1, 296 p. 

3-BOFF, Leonardo. Ecologia, mundiali­
zação e internacionalização. Rio de Ja­
neiro: Ática, 1994. 
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d ade do trabalho a·partir da acumu­
lação do capital. A natureza e a 
mulher que trabalham para produ­
zir e reproduzir a vida são consi­
deradas improdutivas. Urge rein­
ventar este paradigma. 

Hoje, mais e mais vai se esta­
belecendo o consenso de que um 
processo de mudança só se em­
preende através de uma coligação 
entre as assim chamadas "classes 
populares" que englobam o bloco 
histórico e social dos oprimidos. 
Este conjunto de forças articula­
das entre si seri a o sujeito históri­
co da transformação social. Nesta 
"re-categorização" em conseqüên­
cia da dinâmica da história, a natu­
reza - bem como os excluídos - é 
também sujeito históri co de trans­
formação através de seus recursos 
não-renováveis e entra poderosa­
mente na composição do capital 
ao lado da categoria trabalho. A 
grande questão que se coloca hoje 
é: como entender a emergência des­
tes novos sujeitos na cena política 
e que pedagogia seria adequada à 
sua inserção de modo menos frag­
mentado? 

Uma alternativa 
político-econômica 

No sentido de viabi lizar uma 
experiência altern ativa de traba­
lho e renda em caráter demonstra­
tivo e de contribuir na elaboração 
da resposta à questão anterior, es­
tamos participando da assessoria 
ao Grupo de Mulheres do Bairro 
da Paz. 

A idéia da assessoria surgiu de 
uma demanda identificada na pes­
quisa "Levantamento de Realida­
de" feita com as mulheres no Bair­
ro ~a Paz sobre uma experiência­
piloto realizada em parceria com a 
Igreja Luterana e com a Universi­
dade do Amazonas. A partir destes 
dados, fizemos uma leitura do bair­
ro e estabelecemos contato com 
diversas lideranças. 

O trabalho teve início no salão 
da Igreja Luterana com duas reu-
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O trabalho de 
"formiguinha" 

realizado durante 
todo o primeiro ano, 
sem nenhum projeto 
de apoio financeiro, 

foi fundamental para 
se romper certos 

ranços clientelistas. 

niões semanais. O processo de for­
mação se dava através de dois 
momentos pedagogicamente dife­
rentes: um, informal, aliado à pro­
dução de artesanato para ser ven­
dido, já que o grupo não dispunha 
de nenhum apoio financeiro, e ou­
tro, form al, com seminários am­
plos para estudo e debate de temas 
selecionados pelas próprias mu­
lheres. Os temas di ziam respeito 
às suas carências, sobretudo com 
relação à saúde e aos direitos da 
mulher, e se compatibilizavam com 
o eixo temático sugerido por nós 
que visava refletir sobre as mu­
lheres excluídas pelas novas re­
lações de trabalho e pelas velhas 
relações sociais de gênero. 

O grupo funcionou assim du­
rante quase um ano. Trabalháva­
mos sempre a partir das próprias 
relações entre as mulheres e suas 
concepções de mundo e sociedade 
e da importância do fortalecimen­
to de uma experiência coletiva e 
plural para que elas pudessem se 
tornar agentes polfticos na esfera 
pública. Segundo categoria da fi ­
lósofa política Hannah Arendt, 
estas são condições para a ação e, 
portanto, pré-requisitos necessá­
ri os à sua caracterização enquanto 
um movimento social. 

Nessa fase, a assessoria tam­
bém funcionou como elemento 
animador do grupo. 

Em virtude do agravamento 
da crise, as mulheres não pode-

riam continuar se reunindo se não 
fosse pensado um projeto que 
viabilizasse uma alternativa de tra­
balho e renda. Cabe aqui relembrar 
a dialética marxista que nos pro­
vou que em cada sociedade exis­
tem três forças fundamentais que 
agem sempre de forma articulada: 
a econômica (responsável pela pro­
dução e reprodução da vida mate­
rial), a política (as formas como 
dis tribuímos o poder e organiza­
mos as relações sociais, especial­
mente com referência ao acesso 
aos bens necessários a vida huma­
na) e a simbólica (as maneiras de 
sign ificar o mundo através de sím­
bolos, idéias, religiões, místicas e 
valores). Para relacionarmos estas 
três forças e exercitarmos plena­
mente nossa cidadania, devemos, 
segundo Marx, partir sempre da 
força econômica, já que ela é o fim­
damento que sustenta as demais. 

Seguindo este indicativo me­
todológico e dando continuidade 
ao processo educativo, elaboramos 
um pequeno projeto para a compra 
de duas máquinas de costura, uma 
de ziguezague e outra overloque, 
para que se pudesse começar a 
produzir roupas íntimas. O projeto 
foi financiado pela Ceres. A esco­
lha do que produzir se deu através 
de uma avaliação e de uma decisão 
coletiva sobre as aptidões naturais 
do grupo, além de uma análise do 
mercado. 

Em virtude do 
agravamento da 

crise, as mulheres 
não poderiam 

continuar se reunindo 
se não fosse pensado 

um projeto que 
viabilizasse uma 

alternativa de trabalho 
e renda. 

Proposta n• 63 dezembro de 1994 



Historicamente, o grupo não 
teve boas experiências de trabalho 
coletivo junto ao "clube-de-mães" 
(organizações tradicionais do Es­
tado e totalmente atreladas a este). 
O trabalho formativo deve ter sem­
pre presente a história política lo­
cal e os elementos simbólicos pre­
sentes na relação entre as mulhe-

de produção onde as mulheres di­
vididas em pequenos subgrupos 
trabalham durante toda a semana. 
É importante observar que o grupo 
domina todos os passos da produ­
ção. As mulheres se reúnem com a 
assessoria uma vez por semana. 
Nestas reuniões semanais, faze­
mos a prestação de contas da se-

Com a aprovação do projeto e a compra das máquinas, o grupo u organizou de modo a 
gerar o embrião de uma pequena cooperativa de produção onde as mulheres divididas em 
pequenos subgrupos trabalham durante toda a semana. 

res e suas lideranças que, muitas 
vezes, são o reflexo da relação entre 
o "povo" e os líderes políticos dos 
bairros, do município e do estado. 

O trabalho de " formiguinha" 
realizado durante todo o primeiro 
ano, sem nenhum projeto de apoio 
financeiro, foi fundamental para 
se romper certos ranços clientelis­
tas herdados do "clube-de-mães", 
no sentido de possibilitar a per­
cepção de que as vitórias efetiva­
mente consistentes são aquelas 
conquistadas através da organiza­
ção e do trabalho conjunto. 

Com a aprovação do projeto e 
a compra das máquinas, o grupo se 
organizou de modo a gerar o em­
brião de uma pequena cooperativa 
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Na tentativa de se 
pensar os novos 

parâmetros que irão 
compor o novo 

paradigma norteador 
do modelo de 

desenvolvimento que 
estamos tentando 

elaborar, há que se 
incorporar seriamente 

as questões de gênero e 
ambiental. 

mana, o planejamento e o geren­
ciamento das atividades· e uma 
avaliação do trabalho. Na mesma 
reunião são realizados estudos, 
orientados através de pequenos 
textos que embasam a discussão, 
para permitir que as experi ências 
acumuladas no dia-a-dia sejam 
melhor trabalhadas e sirvam tam-

bém como elemento formador. 
O grupo hoje é composto 

por 25 mulheres e se configura 
oficialmente como uma coope­
rativa de costureiras. A produ­
ção mensal média é de 2.400 
peças . A comercialização se dá 
através da venda da produção 
para "sacoleiras" que fazem as 
suas vendas de porta em porta. 
O grupo elegeu dentre si urna 
"gerente" de produção e uma 
"gerente" financeira, ambas por 
um período de seis meses com 
direito à reeleição. O "design" 
e a modelagem das peças a prin­
cípio foi elaborado pela profes­
sora de costura . Posteriormen­
te, usou-se moldes de revistas 
especializadas e definiu-se um 
número básico de modelos a 
parti r do sucesso de venda de 
cada modelo. Há um controle 
diário do trabalho de cada com-
ponente do grupo: a média é de 
três horas por dia, três vezes 
por semana. Algumas mulheres 

trabalham mais do que outras. Do 
total arrecadado, faz-se a divisão 
por hora trabalhada a partir desse 
quadro de controle di ário. 

Existem várias experiências 
dessa natureza mas pouco intercâm­
bio entre as que já estão consolida­
das. Porém, apesar de todo o desa­
fio do novo, acreditamos ser esta 
uma pista importante para decifrar 
o enigma colocado para todos nós 
já que, mesmo cientes da necessi­
dade de mudança do modelo vi­
gente, dialeticamente é nele que 
estamos inseridas e é dentro dele 
que temos que atuar democratica­
mente de modo a clarear as suas 
contradições internas e desencadear 
as ações transformadoras. O 
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CEFE: FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE ~EQUENOS 
EMPREENDEDORES E MICROEMPRESARIOS 

Todos aqueles que de alguma 
forma estão envolvidos em pro­
gramas e projetos de desenvol vi­
mento econômico e social preci ­
sam definir ou concei tuar o tipo de 
desenvolvimento almejado. Se não 
tivermos claro os parâmetros de 
comparação e seus devidos i ndi­
cadores de medição, prova velmen­
te não teremos clara a finalidade 
desse "desenvolvimento". 

Na área de formação e capaci ­
tação de agentes econômicos de 
pequeno porte, o modelo CEFE 
(Criação de Empresas e Formação 
de Empresários) é uma das meto­
dologias de capacitação empresa­
ria l que se destina principalmente 
a pequenos empreendedores e 
microempresários da economia 
forma l e informal. Os treinamen­
tos pan em da lógica e dos indica­
dores da economia de mercado, 
sem que isso signifique automati­
camente equiparar o conceito de 
desenvolvimento apenas a um su­
cesso empresari al. 

O CEFE parte da constatação 
das diferenças no sucesso econô­
mico de sodedades e nações 
enfocando o papel desempenhado 
pelos indivíduos empreendedores. 
Seu eixo central é a formação e o 
desenvolvimen to de característi­
cas pessoais empresariais como 
pré-requisito de um comportamen­
to bem sucedido na economia de 
mercado. 

O CEFE como modelo não 
deve ser considerado um dogma 
econômico-político, mas sua vita­
lidade pode estar na possibilidade 
de extrair elementos de teorias di-
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ferentes parà propor um novo con­
ceito de desenvolvimento. 

A lguns dos fuudamentos es­
senciais deste modelo são: 

- trabalho como um direito 
humano; 

- renda suficiente como ne­
cessidade básica; 

- iniciativa empresarial como 
motor dessa economia de mercado 
em que vivemos; 

- o indivíduo como ator prin­
cipal das atividades econômicas e 
detentor de competências que per­
mitam um melhor resultado se bem 
desenvolvidas; 

- um programa CEFE deve ser 
sempre participativo respeitando 
a independência do indivíduo e 
nunca deve ser assistencial is la. 

O CEFE lenta fortalecer a com­
petência do indivíduo tendo por 
base suas forças e capacidades 
pessoais para melhorar sua situa­
ção econômica e social. O CEFE 
utiliza o empreendedor como ator 
e agente do processo de desenvol­
vimento individual. Bem sucedi ­
do, o empreendedor vai gerar em­
prego e renda para terceiros e o 
treinamento através deste método 
contribu i para uma economia mais 
competente e produtiva. 

Juntamente com outros progra­
mas que trabalham também com o 
objetivo do desenvolvimento indi­
vidual, o CEFE pode vir a cooperar 
com o aumento da geração de traba­
lho/emprego e renda para milhares 
de pessoas. M as é junto a micro­
empresas e ao setor informal que o 
método vem desempenhando um 
papel especffico dentro de vários 

programas de desenvolvimento. 
O processo do desenvolvimen­

to econômico, com conseqüente 
urbanização acelerada em quase 
todos os países do mundo, impli­
cou em distorções sociais e econô­
micas cada vez mais dramáticas. 
Apenas em situações extraordiná­
rias e excepcionais a dinâmica da 
industrialização em grande escala 
conseguirá absorver os contingen­
tes de força de trabalho em empre­
gos formais e assalariados. 

Mesmo nas economias em 
cresc imento, os efei tos do desen­
volvimento econômico tendem a 
excluir grandes contingentes da 
população dos circuitos trabalho/ 
emprego e renda, resu ltando numa 
pauperização das classes popula­
res, isto é, da grande maioria da 
população. Em conseqüência, a lula 
pela melhor distribuição de renda se 
acirra, sem resolver o problema 
principal: a falta de emprego. 

Crescentemente o potencial 
das pequenas empresas vem sendo 
reconhecido como uma al ternati­
va de geração de emprego e renda 
para os exc luídos do processo de 
industrialização monopolista. Vis­
to que o pequeno empresário nor­
malmente gerencia sua própria 
empresa, serve fundamentalmente 
aos segmentos de mais baixos ren-
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BARALD LOSSACK - Sociólogo e asses­
sor da FASE. Técnico do Serviço Alemão 
de Cooperação Técnica e Social (SACTES). 
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dimentos e utiliza capilal imobili­
zado e tecnologias disponíveis, ele 
deveria passar a ocupar um lugar 
central nos esforços de promoção 
dirigidos para o desenvolvimento 
econômico. 

Revisando nosso passado re­
cente no que se refere à promoção 
do pequeno e mpreendedor, vemos 
que o seu acesso a créditos, unida­
des produtivas pré-montadas e sub­
venções é insuficiente. Mesmo que 
esse acesso fosse otimizado, é im­
prescindível que esta medida seja 
acompanhada de outras formas de 
apoio como acesso a conhecimen­
tos técnicos (profissionalização), 
entendimento da realidade do mer­
cado (o que produzir e corno ven­
der), domínio das etapas de plane­
jamento da produção e criação de 

Bem sucedido, o 
empreendedor vai 

gerar emprego e renda 
para terceiros. 

condições que garantam o escoa­
mento da produção (centrais de ven­
da, cooperativas de consumo etc). 

Os pacotes de promoção do 
tipo assistenc ialista não consegui­
ram reduzir as altas taxas de mor-

. talidade que as pequenas e médias 
empresas ainda apresentam nos 
seus primeiros anos de vi da justa­
mente porque não incorporam es­
tas medidas. 

Mesmo assim, centenas de 
pequenas e médias empresas mos­
tram que é possível sobreviver, 
produzir e gerar mais do que a 
metade do PIB ~do e mprego em 
muitos países. Se isso hoje é uma 
realidade, mesmo em uma econo­
mia desfavorável e sem progra­
mas sistemáticos de apoio, então 
como seria a realidade dessas ini­
ciativas com programas nacionais 
e políticas públicas locais de in­
centivos? 

No sentido de assegurar e 
aumentar a base de vida dessas 
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pequ enas/médias empresas j á 
existentes e formar empresários em 
potencial em empresários compe­
tentes, apresentamos o CEFEcomo 
um modelo inovador de capacitação 
com grande potencial de sucesso. 

O Modelo CEFE: seus 
antecedentes 

O modelo CEFE foi criado pela 
Sociedade Alemã de Coopera­
ção Técnica, a GTZ (Deutsche 
Gesellschaft für Technische 
Zusammenarbeit) no Nepal, no iní­
c io da década de 80, por iniciativa 
de J ames T omecko e Rain er 
Kolshorn, num projeto de me­
lh ori as urb anas na c idade de 
Bakhtapur. 

Após alguns anos de realiza­
ções, ficou evidente que era preci­
so promover o desenvolvimento 
sócio-eco.nômico da população lo­
cal, muito pobre, para que a pró­
pria cidade viesse a ter condições 
de realizar a sua necessária manu­
tenção. Foi estruturado, então, um 
subprojeto de geração de emprego 
e renda que visava a promoção de 
pequen os negócios. Aos poucos, 
este componente tornou-se um pro­
j eto autônomo com atuação naci o­
nal e sede na capital Kathmandu . 

O Projeto de Promoção de Pe­
quenos negócios (SBPP - Small 
Business Promotion Project) in­
cluía uma linha de financiamento 
em cooperação com bancos locais. 
A concessão de créditos dependia 
da aprovação do projeto de negó­
cios por analistas financeiros do 
banco. Freqüentemente os empre­
sários apresentavam projetos "pré­
fabricados" que demonstravam que 
eles não tinham tido compreensão 
do co nteúdo e dos compromissos 
financeiros envolvidos. 

A equipe do S BPP decidiu dar 
condições aos futuros pequenos 
e mpresários de elaborarem eles 
mesmos um projeto viável. A par­
ti r daí, desenvolveu-se um modelo 
de treinamento e assessoria objeti­
vando especificamente a criação 

de novos negócios (New Business 
Creation Programm). 

Na e laboração do modelo, 
Tomecko e Kolshorn basearam-se 
nos resultados de pesquisas reali­
zadas por universidades como 
Harvard (EUA) e, parti cularmen­
te, na teoria de David McClelland 
sobre o comportamen to empreen­
dedor. Procuraram utilizar instru­
me ntos que desenvolvessem a ca­
pacidade empreendedora e opta­
ram por tornar o treinamen to alta­
mente partic ipativo, com estru tu ­
ração de situações de simulação e 
trabalhos de campo, para que o 
treinando realmente elaborasse o 
próprio projeto de negócio a partir 
das suas próprias capacidades. 

O primeiro curso de criação de 
pequenos negócios no qual o trei­
nando estruturava seu própr io pro­
jeto teve duração de aproximada­
men te 4 semanas e foi realizado no 
início de 1984. 

Desde então, o CEFE vem sen ­
do desenvolvi do e aperfeiçoado 
em projetos de estímulo a peque­
nos negócios em países da África 
(Quêni a), Ásia (Filipinas e Indo­
nésia) e na América Latin a (Uru­
guai, Chile, Colômbia e Brasil) . 

O conceito CEFE 

A sigla CEFE em sua forma 
internacional atualmente s ignifica 
"Competency Based Economies: 
Formation of Entrepreneurs", ou 
seja, Competência Econômica via 
Formação de Empresários. 

O seu fundamento é de que a 
ação de indivíduos empreendedo­
res com competência pessoal para 
transformar idéias de negócios e m 
empresas lucrativas gera cresci­
mento econômico e desenvolvi­
mento para o país. 

O modelo CEFE pretende criar 
condições para uma relação frutí­
fera e ntre o meio político e econô­
mico de uma região e a iniciativa 
privada dos pequenos empresári­
os, que possa contribuir para um 
desenvolvimento econômico mais 
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adequado. Faz parte das iniciati­
vas do CEFE intervir junto aos 
governos municipais, estaduais e 
federal no sentido de garantir es­
paços para os pequenos produto­
res, inclusive interferindo na le­
gislação para beneficiar o setor e 
cri ando sistemas de lobby cons­
tante frente aos governos, bem 
como promovendo ações específi­
cas para a realização de seminári­
os e debates sobre a realidade da 
pequena empresa no contexto de 
cada país. 

Já no trabalho direto com o 
empresário, o objetivo é desenvol­
ver sua competênci a pessoal para 
aumen tar as probabilidades de êxi­
to no negócio que ele já possu i ou 
pretende cr iar . 

Neste modelo, portanto, se 
apresentam diversos componentes 
como capacitação empresarial, as­
sessoria. serviços de informação e 
financiamento (l inha de crédito), 
disputa por políticas públicas. M as, 
sem dúvida, b seu componente 
mais elaborado 110 momento é o 
CNN (curso de Cri ação de Novos 
Negócios), um modelo de capaci­
tação empresarial através de trei­
namento para futuros empresários 
e para empresários já estabeleci ­
dos composto dos seguintes mó­
dulos: planejamento, organização 
da produção, processo decisório, 
custos. associativ ismo e mercado. 

O treinamento CEFE tem por 
objetivo fundamental aumentar a 
competência do empresário para 
que ele administre adequadamen­
te sua empresa diante das condições 
instáveis do meio sócio-econômi­
co e das mudanças do mercado. O 
CEFE fundamenta a aquisição des­
sa competência através do desen­
volvimento de um comportamento 
empresari al e da criação de instru­
mentos necessários para a tomada 
de decisões em cada situação. 

O treinamento CEFE 

Os cursos CEFE para treina­
mento empresari al têm basicamen-
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te dois aspectos inovadores que os 
diferenciam dos programas tradi­
cionais: o método pedagógico uti­
lizado e os objetivos de desenvol­
vimento comportamental. 

O CEFE utiliza um método de 
aprendizagem vivencial e partici­
pativo. O treinando aprende através 
da participação em jogos e simula­
ções que são estruturados para re­
produzir situações-problema que 
exijam a tomada de decisões e a 
superação de obstáculos e que evi­
denciam as formas de conduta pro­
dutivas e improdutivas do indiví­
duo. Tud o que é apreendido nes­
sas atividades é generalizado para 
a aplicação na vida empresarial real. 

Sua natureza comportamental 
de treinamento está nos objetivos 
de todas as atividades pedagógi­
cas que visam desenvolver no trei­
nando a conduta empreendedora. 
Esta se carateri za por determinada 
motivação, atitudes. formas de per­
cepção, de reflexão e de ação dian­
te do estabelecimento de objeti­
vos. resoluções de problemas. rea­
lização de tarefas, aceitação de ris­
cos, aproveitamento de oportuni­
dades e experiências de fracasso. 

O CEFE no Brasil 

No Brasi l , houve três tentati­
vas de introduzir o modelo CEFE 
através da cooperação técnica bra­
sileira-alemã: em Belo Horizonte, 
Porto Alegre e Fortaleza. As ativi­
dades foram integradas a progra­
mas de desenvolvimento urbano. 
subordinados ao Prorenda (Pro­
grama de Viabilização de Espaços 
Econômicos para Populações de 
Bai xa Renda), e executadas pelas 
secretarias estaduais de trabalho e 
ação social. 

As características das insti tui­
ções governamentais da adminis­
tração direta e a integração em pro­
gramas com objetivos na sua maio­
ria assistenciali stas e especiai s não 
mostraram uma compatibilidade 
com os princípios do model o 
CEFE. Restou dessa parceria com 

órgãos públicos apenas o progra­
ma em Fortaleza que chegou a um 
nível de sucesso bastante satisfa­
tóri o e vem sendo executado com 
metodologia CEFE com certa au­
tonomia e flexibi lidade pelo SINE 
(Sistema N acional de Emprego) 
do Ceará. 

Em M inas Gerais, o trabalho 
com o CEFE durante a vigência do 
Prorenda uti lizou na área do trei ­
namelllo algumas i nslituições como 
o "Mãos de M inas" que, mesmo 
depois do cancelamento do proje­
to, continuou a aplicar a metodo­
logi a por considerá-la adequada 
aos seus objetivos e à linguagem 
do seu público. 

O "M ãos de M inas" é uma 
associação de artesãos que tem o 
estatuto de ONG (organização não­
governamental) cri ada em 1988 
com o intuito de organizar e for­
malizar a produção de fundo de 
quin tal e -o artesanato a partir da 
idéia do associativi smo. 

No seu quadro de mais de 4 
mil associados encontram-se hoje 
mais de 70 outras associações. A 
partir da experiência com a Secre­
taria Estadua l do Trabalho em al­
guns treinamentos e com a contra­
tação de uma t6cnica na metodolo­
gia, o "M ãos de Minas" resolveu 
investir na capacitação de seus 
membros. Em 1991. com o apoio 
da GTZ e do Scbrae-MG, fo i cria­
do um departamento cujo objetivo 
principal era o trei namento em­
presarial do artesão. 

O sucesso durante os três pri ­
meiros anos de existência desse 
departamento foi tão grande que a 
partir de dezembro de 1993 ele 
adqui riu personalidade jurídica 
própria: nascia assim o Centro 
CAPE (Centro de Capacitação e 
Apoio ao Pequeno Empreendedor). 

Desde 1991, o Centro CAPE 
já apl icou mais de 274 treinamen­
tos para cerca de 5 mil pequenos 
empreendedores. T ambém reali ­
zou oito TOTs (Treinamento de 
Treinadores em Língua Portugue­
sa na M etodol ogia CEFE) com a 
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participação de 200 representan­
tes de ONGs brasileiras, de agên­
cias internacionais de cooperação, 
do Sistema Sebrae, do Sistema 
SINE e de outros órgãos governa­
mentais. 

Além de ministrar o treina­
mento empresarial do pequeno 
empreendedor, o Centro CAPE 
tornou-se o centro de referência na 
metodologia CEFE no Brasil e nos 
países de língua portuguesa a par­
tir do Encontro Internacional 
CEFE ocorrido na Tailândia em 
julho deste ano. No encontro esti­
veram presentes "cefistas" de vá­
rios países para discutir o impacto 
da metodologia e as adaptações 
feitas para atender ao público de 
cada país participante entre outros 
assuntos. Este encontro levou em 
consideração os resultados da ava­
liação externa feita pelo BMZ 
(Ministério Federal de Coopera­
ção Econômica e Desenvolvimen­
to da Alemanha) sobre o impacto e 
a difusão da metodologia e o Cen­
tro CAPE foi considerado o me­
lhor projeto CEFE mundial. 

Segundo informações de Tâ­
nia Machado (presidente do Cen­
tro CAPE) durante o 8° TOT reali­
zado no Rio de Janeiro, outro re­
sullado relevante do encontro foi a 
definição dos Centros de Referên­
cia Mundiais e ainda a formaliza­
ção de uma rede de instituições 
regionais (por Estado) para facili­
tar a difusão e o repasse da meto­
dologia, já que a partir de 1997 a 
GTZ pretende retirar seu apoio 
direto ao processo de desenvolvi­
mento do CEFE por considerar 
cumprida sua missão. 

Quanto à qualificação e atua­
lização dos técnicos brasileiros já 
formados, o Centro CAPE irá de­
senvolver e formatar cursos avan­
çados da metodologia, criando um 
sistema de graduação progressiva 
e possibilitando o desenvolvimen­
to do CEFE inclusive em áreas 
ainda pouco exploradas como a de 
políticas públicas. O 
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EFICIÊNCIA E FLEXIBILIDADE: O , 
METODO SE ADAPTA A DIFERENTES 

REALIDADES 

Entrevista com Cláudia Moura 

PROPOSTA - Como é apli­
cada a metodologia CEFE? 

CLÁUDI A MOURA - Atra­
vés de três módulos. No primeiro 
módulo trabalhamos com a cons­
cientização e o desenvolvimento 
de características empreendedoras, 
mais concretamente as caracterís­
ticas pessoais. Nesta fase, os parti­
cipantes têm oportunidade de vi­
venciar algumas formas de condu­
ta, sejam elas positivas ou negati­
vas. A partir daí, se for necessário, 
as mudanças vão ocorrendo. Este 
trabalho se refere à conscientiza­
ção e ao conhecimento do "EU". 
Como o CEFE se baseia na teoria 
de McClelland, um dos seus pila­
res é a experiência do próprio par­
ticipante. Por estarmos trabalhan­
do com adultos, é necessário que 
essa experiência se torne o instru­
mento maior da aprendizagem. 

O segundo módulo trabalha­
do na metodologia CEFE é o pro­
cesso decisório, isto é, geração e 
seleção de idéias. O fu ndamental 
neste módulo não é a definição de 
um projeto de negócios a sim a 
conscientização de que é necessá­
rio uma análise crítica das idéias 
baseadas em critérios racionais e 
realistas. Portanto, os participan­
tes têm que buscar informação. 

O terceiro e último m ódulo 
do método CEFE é o desenvolvi­
mento de um projeto de negócios e 
se subdivide em quatro áreas: mer­
cado, produção, custos e financia­
mento. Neste módulo, quando o 
curso é um CNN (Criação de No­
vos Negócios) - que é um curso 
extenso de criação e desenvolvi­
mento de novos negócios - , os 
participantes montam um projeto 
buscando todas as informações 

passadas e vividas anteriormente 
nos outros dois módulos. É neste 
momento que se tem oportunidade 
de trabalhar planejamento, custo e 
mercado e planejar os aproveita­
mentos das oportunidades. Como 
o CEFE se baseia muito no proces­
so de conscientização, o trabalho 
nesta etapa é feito a partir de vi­
vências e simulações: assim, idéia 
genérica de um negócio vai-se 
transformando em um projeto. 

Pode surgir também nesse 
módulo a necessidade de se traba­
lhar noções básicas de matemática 
para que os participantes consi­
gam aprimorar seus conhecimen­
tos (muitas vezes o público com 
que trabalhamos tem uma noção 
bem embrionária de matemática). 

PR OPOSTA - Como vocês 
enfrentam a questão da origina­
lidade dos jogos já que a lgumas 
pessoas fazem vários treinamen­
tos? 

CLÁUDIA MOURA - Exis­
tem alguns jogos que não podem 
ser aplicados duas vezes com o 
mesmo público porque têm algu­
mas nuanças que o público perce­
be, fazendo com que o jogo já não 
alcance o objetivo desejado. Mas 
temos no Centro CAPE vários cur­
sos modulares: de produção, de 
mercado, de custos, de caracterís­
ticas pessoais, de processo decisó­
rio e planejamento. Todos esses 
cursos utilizam jogos. É claro que 
uma pessoa vem fazer mais de um 
curso e precisamos tomar cuidado 
com isso. Ao fazer o planejamen-

CLAUDIA MOURA- Diretora do Centro 
CAPE, em Belo Horizonte 

69 



to, trabalhamos alguns jogos em 
algumas áreas e não os repetimos. 
Mas existem alguns jogos que po­
dem ser repetidos em um treina­
mento ou outro porque não se es­
gotam. É realmente na fase do nos­
so planejamento que temos que 
nos preocupar com isto para que 
não ocorra desinteresse nos parti­
cipantes que vão voltar para fazer 
outros cursos. 

PROPOSTA-Foi fundamen­
tal para a aplicação do método 
CEFE que o Centro CAPE esti­
vesse ligado ao Mãos de Minas? 

CLÁUDIA MOURA - Hoje 
o Centro CAPE não está mais for­
malmente ligado ao Mãos de Mi­
nas. Mas na época foi fundamental 
para a aplicação do CEFE que o 
Centro CAPE fosse um departa­
mento do Mãos de Minas. O Cen­
tro CAPE surgiu de uma parceria 
do Mãos de Minas com o Sebrae/ 
MG. A partir desta parceria, o 
Centro CAPE foi montado como 
um departamento do Mãos de Mi­
nas que já tinha um público defini­
do: era urna associação de artesãos 
que hoje conta com 4 mil associa­
dos. Foi com esse público que con­
seguimos trabalhar e divulgar a 
metodologia CEFE. Por isso essa 
ligação foi importante. Hoje o 
Centro CAPE é uma sociedade ci­
vil que trabalha com treinamento, 
eventos, capacitação, financiamen­
to, assessoria e consultoria e sua 
linha-mestra é a metodologia 
CEFE. 

PROPOSTA-Na sua avalia­
ção, qual é a proporção do públi­
co atingido na faixa de renda 
mais baixa? 

CLÁUDIA MOURA - O 
Centro CAPE trabalha basicamen­
te com um público de baixa renda. 
No Vale do Jequitinhonha e aqui 
em Belo Horizonte, o público é do 
setor informal. Informal não só 
pelo fato da informalidade do tra­
balho, mas também porque o nível 
de instrução é muito baixo assim 
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corno a renda. O interessante do 
Método CEFE é que ele atinge 
essas pessoas com maior facilida­
de do que os tecnocratas, os adul­
tos mais politizados e mais cons­
cientizados, com maior escolari­
dade. Isso se deve ao fato de que 
pessoas com renda mais baixa, com 
instrução menor, têm mais facili­
dade de colocar para fora suas ex­
periências de victa que, por sua 
vez, são muito mais reais. Para 
quem aplica o método, o retorno 
com esse tipo de público é muito 
maior. 

PROPOSTA - Como você 
avalia o impacto da utilização do 
Método CEFE? Como se mede os 
resultados nos grupos de empre­
endedores treinados até agora? 

CLÁUDIA MOURA - No 
início deste ano veio uma equipe 
do Ministério Federal de Coopera­
ção Econômica e Desenvolvimento 
(BMZ) da Alemanha para avaliar o 
impacto da aplicação do Método 
CEFE. A instituição escolhida foi 
o Centro CAPE. Para nós, foi ex­
tremamente interessante porque até 
então fazíamos um determinado 
tipo de acompanhamento e de le­
vantamento de alguns indicado­
res. Mas isso não era muito siste­
matizado. Com a avaliação, vimos 
que o resultado era muito maior. 

O método, por ser prático e 
participativo, faz com que as pes­
soas se motivem, trabalhem , po­
nham a mão na massa e façam as 
coisas acontecerem. A conclusão 
dessa avaliação foi que o resultado 
do Método CEFE aplicado pelo 
Centro CAPE em Minas Gerais é 
muito satisfatório. A partir dessa 
avaliação, sentimos a necessidade 
de fazer um acompanhamento mais 
constante. 

PROPOSTA - Quais são as 
perspectivas para a utilização do 
Método CEFE na área do asso­
ciativismo/cooperativismo? 

CLÁUDIA MOURA - O 
Centro CAPE já trabalha com o 

Método CEFE na área de associa­
tivismo e agora está começando a 
trabalhar na área de cooperativis­
mo. O trabalho que se faz com o 
CEFE na área de associativismo 
não é na montagem de estatuto 
nem no registro da associação. Nós 
trabalhamos muito a motivação, a 
participação em grupos, liderança 
e a área empreendedora. Quando 
chega à fase da montagem, ela é 
feita através de uma assessoria. 
Fazemos uma consultoria grupal e 
também trabalhamos com exercí­
cios participativos, só que com um 
trabalho mais técnico. 

Na área de cooperativismo, o 
Centro CAPE mantém uma parce­
ria com o Sebrae e o Ministério de 
Agricultura. Estamos trabalhando 
o cooperativismo utilizando a me­
todologia CEFE não só na região 
mineira mas em todo o Brasil. 
Montamos alguns módulos, alguns 
treinamentos, alguns exercícios e 
já começamos a aplicá-los. O Cen­
tro CAPE tem hoje uma equipe de 
técnicos para trabalhar cooperati­
vismo composta por pessoas que 
fizeram os cursos Treinamento de 
Treinadores (TOT) conosco há 
mais tempo e que já trabalhavam 
na área de cooperativismo. 

PROPOSTA - Como come­
çou a experiência do Centro 
CAPE no Vale do Jequitinho­
nha? Quais são as possibilidades 
de adaptação do CEFE a reali­
dades locais ou culturais dife­
rentes como, por exemplo, um 
público majoritariamente anal­
fabeto? 

CLÁUDIA MOURA - A ex­
periência do Centro CAPE no Vale 
do Jequitinhonha começou com um 
projeto da Unicef e o trabalho era 
essencialmente de treinamento de 
grupos de produção já existentes 
no local. A partir desse trabalho de 
treinamento, nós começamos a sen­
tir a necessidade de trabalhar o 
associativismo. 

Este trabalho nos trouxe a ne­
cessidade de uma adaptação à rea-
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!idade local. (As pessoas fazem 
um bicho-de-sete-cabeças com 
esse trabalho com analfabetos.) 
Como o CEFE é um método total­
mente participativo e motivacional, 
foi preciso adaptar o que tínhamos 
e trabalhar muito pouco com a es­
crita. Quando precisamos utilizar 
a escrita, adotamos métodos de 
visualização mais criativos como 
gravuras ou desenhos. 

Por vezes se imagina que o 
analfabeto é desprovido de algu­
mas capacidades. Porém, quando 
trabalhamos custo e produção, ve­
rificamos que ele é altamente ca­
pacitado, surpreendemo-nos com 
ele e a experiência é muito mais 
rica e muito mais eficaz. 

PROPOSTA - Quais são as 
dificuldades mais freqüentes no 
trabalho com a metodologia 
CEFE? 

CLÁUDIA MOURA - O pú­
blico que vem pela primeira vez se 
assusta um pouco porque a maio­
ria das pessoas está acostumada 
com metodologias tradicionais, 
com quadros negros, apostilas etc. 
Quando o treinamento é mais 
comportamental, como é o caso do 
CEFE, assusta um pouco. Mas isso 
ocorre no primeiro dia. Uma difi­
culdadeseriaessa do primeiro con­
tato com a metodologia, quando 
há um pouco de tensão, um pouco 
de melindres. Mas no decorrer da 
aplicação não há problema ne­
nhum. 

Uma outra dificuldade está li­
gada à resistência em relação a 
uma metodologia nova. As pes­
:;uas acostumadas a métodos tradi­
cionais sempre querem apostilas e 
material de apoio. O CEFE possui 
alguns materiais de apoio, algu­
mas cartilhas, mas o fundamental 
é a vivência e a internalização do 
que foi vivenciado. O material de 
apoio e o acompanhamento que 
damos se traduzem através de as­
sessoria e consultoria individual 
ou grupal. 

Há ainda outra dificuldade na 
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aplicação da metodologia: é quan­
to à formação dos facilitadores que, 
por vezes, acham que aplicar um 
jogo e conversar um pouco sobre 
ele é sufiçiente. Eles esquecem 
que existe um ciclo de aprendiza­
gem que tem que ser seguido e 
trabalhado senão pode ser até peri­
goso mexer muito com a psique e 
a auto-avaliação das pessoas. Essa 
dificuldade não é na formação; é 
em relação a como as pessoas vão 
trabalhar. O CEFE é uma seqüên­
cia, tem toda uma estrutura e quan­
do se aplica somente um jogo não 
está-se aplicando a metodologia, 
está-se apenas usando alguns ele­
mentos da metodologia. Então, 
essa é uma grande dificuldade: a 
formação e o acompanhamento 
posterior do facilitador, que tem 
que ser feito muito sistemática e 
minuciosamente. 

PROPOSTA - Uma vez que 
a metodologia se baseia muito 
nas características pessoais dos 
(futuros) empreendedores, como 
você trata de condições sócio­
econômicas estruturais mais ge­
rais que muitas vezes determi­
nam o sucesso das atividades 
empreendedoras? 

CLÁUDIA MOURA - O 
CEFE não se baseia e sim tenta 
desenvolver essas características 
pessoais para que sejam aprovei­
tadas e apareçam. 

Ele desenvolve as caracterís­
ticas. Com relação à questão de 
como tratamos as condições só­
cio-econômicas estruturais, vale 
acrescentar que agora estão sendo 
incluídos no método alguns ele­
mentos para se trabalhar a ma­
croeconomia e os empreendedo­
res se tornarem agentes de inter­
venção. 

PROPOSTA-O CEFE ofe­
rece elementos críticos ao mode­
lo sócio-econômico vigente no 
país ou reforça atitudes explici­
tamente individualistas no con­
texto do mercado? 

CLÁUDIA MOURA-A par­
tir do momento em que se trabalha 
o cidadão, está-se fazendo com 
que esse cidadão tenha consciên­
cia. É claro que não reforçamos a 
atitude explicitamente individua­
lista, mas trabalhamos as idéias de 
concorrência e de competição pois 
o mercado é competitivo e quere­
mos que as pessoas estejam prepa­
radas para a realidade do mercado, 
da economia, do país. Trabalha­
mos o empreendedor, o gerencia­
mento e o lado sócio-econômico. 
Mas também depende da linha que 
a instituição ou o facilitador ado­
tam ou o que se deseja trabalhar 
pois é possível dar muita ênfase a 
determinados aspectos e esquecer­
se de outros. 

Nós trabalhamos a questão da 
concorrência do mercado, traba­
lhamos o real, a situação sócio­
econômica do país e o que está 
acontecendo. Mas existe um outro 
lado, pois trabalhamos com gru­
pos de produção e com o associa­
tivismo. O CEFE trabalha nessas 
duas vertentes. 

PROPOSTA - Qual é a con­
tribuição do CEFE na busca de 
soluções econômicas alternati­
vas, por exemplo, no âmbito da 
Ação da Cidadania pelo Empre­
go e Desenvolvimento? 

CLÁUDIA MOURA - É o 
que mais estamos fazendo. É onde 
mais o CEFE pode ser trabalhado. 
No âmbito da Ação da Cidadania 
pelo Emprego e Desenvolvimen­
to, da Ação da Cidadania contra a 
Miséria, aqui em Belo Horizonte, 
nós trabalhamos, por exemplo, com 
cursos de gerenciamento e com 
cursos de associativismo. Por en­
quanto, estamos trabalhando os 
comitês do Betinho só nas favelas 
de Belo Horizonte e nos bairros 
periféricos. São soluções econô­
micas alternativas. Esse é o traba­
lho que o CEFE pode fazer e acho 
que é por aí que tem que acontecer. 
A linha que o Centro CAPE utiliza 
vai nessa direção. O 
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M U L H E R 

MULHE RES NO CANAVIAL 
U-Matic, 33', 1986, NTSC 
Direção: Jacira Melo, Márcia Meirelles , 
Silvana Afram 
Produção: Conselho Estadual da Condi­
ção Peminina (SP) 
Mmtra a realidade da trabalhadora rural 
a parti r de seu local de trabalho. Aborda 
a má remuneração, o esgotamento físi­
co, a falta de creches para os til hos e a 
esperança numa reforma agrária. 

N E G R O 

ALÉM DE TRABALHADOR,NEGRO 
VHS , 35', 1989, NTSC 
Direção: Daniel Brasil 
Produção: Ely Azevedo, Arnaldo P . San­
tos e Daniel Brasil 
Uma reconstituição das lutas do traba­
lhador negro na cidade de São Paulo 
desde a abolição. As primeiras associa­
ções e a participação política e sindical. 
Potos,jornais e filmes da época ilustram 
dcpoi meatos de estudiosos, militantes e 
sindicali stas: uma cobertu ra que vai da 
Frente Negra de 1930 até os dias atuais. 

QUESTAO RURAL 

SISAL - O OURO VERDE? 
BETA, 29', 1993, NTSC 
Direção: Bo Johansson 
Reali zação: UBV- Suécia 
No Nordeste, cerca de um milhão de 
pessoas dependem dfreta e i ndiretamen­
te da produção do si sal para sua sobrevi­
vência. Este vídeo apresenta a situação 
atual deste tipo de produção: o pequeno 
produtor, a cooperativa e o fu turo do 
sisai. 

UMA EXPERIÊNCIA COLETIVA 
VHS, 26', 1992, NTSC 
Direção: Vilmon Ferreira 
Produção: FASE Guaporé 
Documentário sobre o "Grupo Coleti­
vo" de pequenos produtores de Alto 
Paraíso (RO). Retrata a história do gru­
po, sua organização interna, a sociali za­
ção de bens e a relação entre seus inte­
grantes. 

CALIFÓRNIA BRASILEIRA 
VHS, 27', 199 1, NTSC 

VÍDEOS 

Direção: José Roberto Novaes 
Produção: CEDI 
Numa paródia ao programa G_lobo Re­
pórter, que em 1990 apresentou uma 
reportagem exibindo a região de Ribei­
rão Preto como a "Califórnia Brasilei­
ra", o vídeo mostra uma outra versão da 
mesma região: as contradições sociais 
que caracterizam as cidades locais são 
re fletidas e denunciadas pelos próprios 
trabalhadores rurai s. 

MIGRAR OU LUTAR 1 
VHS, 20', 1991, NTSC 
Direção: Vilmon Ferreira 
Produção: FASE Guaporé 
Documentário sobre a fundação de uma 
associação rural de pequenos produto­
res no Município de Pontes e Lacerda 
(MT). Mostra o processo de sensibiliza­
ção para a formação do grupamento. 
Retrata também a articulação e organi­
zação entre as associações do Vale do 
Guaporé (MT). 

NA PALHA DA CANA 
VHS, 24', 1989, NTSC 
Produção: FASE Alagoas/SEDUP-PB/ 
CUT-PB 
Através das lutas e campanhas salariais, 
os trabalhadores da cana-de-açúcar do 
Nordeste vêm conseguindo a regulamen­
tação de muitos direitos que deveriam 
lhes assegurar melhores condições de 
vida e trabal ho. Porém a maioria das 
conquistas não são cumpridas pelos pa­
trões da cana. 

CAPITAL COMERCIAL E USURÁRIO 
VHS, 40', 1988, NTSC 
Produção: rASE Capanema e Lavrado­
res Unidos de Nova Timboteua 
Trata do tema da exploração embutida 
nas relações que se estabelecem no cam­
po entre os pequenos lavradores e os 
comerciantes. Contém depoimentos de 
lavradores. uma exposição analíticades­
tas relações e a apresentação de algumas 
iniciativas dos lavradores na resistência 
a esta situação. 

SOMOS NOVE MILHÕES 
U-Matic, 35', 1983, PAL-M 
Produção: FASE - Setor Audiovisual 
Os assalariados rurai s, os bóias-frias 
dos Estados do Pará, Pernambuco, São 
Paulo e Paraná, contam em entrevistas 
suas dificuldades e as razões que os leva-

ram à situação de bóias-frias. Relatam 
também as dificuldades enfrentadas para 
se organizarem e suas vitórias parciais 
conquistadas. 

Ó XENTE, POIS NÃO! 
U-Matic, 25', 1973. PAL-M 
Direção: Joaquim Assis 
Produção: FASF. Nacional 
Um gru po de camponeses de Salgadi­
nho (PE) fa la sobre seu universo, abor­
dando questões como o amor à terra, o 
trabalho em conjunto e a solidariedade 
entre eles. 

TRABALHO 

REFLEXOS DA C RISE 
U-Matic. 17', 1993, NTSC 
Direção: Alberto López Mejfa 
Produção: PASE/PIC- Programa de In­
vestigação e Comunicação 
A crise atual na economia brasileira tem 
seus re flexos na organização operária, 
no modelo de produção e no conceito de 
cidadania do trabalhador. Isso coloca 
desafios que vão além do espaço próprio 
do sindicato. Primeiro vídeo de uma 
série sobre a OL T (Organização por 
Local de Trabalho) focalizando o qua­
dro atual de crise e reestruturação. 

QUE SE ABRAM OS PORTÕES 
VHS, 27', 1992, NTSC 
Direção: Nando Perry 
Produção: Sandra Mayrink Veiga 
Esse vídeo questiona a privatização da 
CSN - Companhia Siderúrgica Nacio­
nal através de depoimentos de lideran­
ças sindicais e políticas. Paz uma análi­
se. sócio-econômica desta situação e 
aponta o cami nho alternativo - a publi­
cização da em presa-, o que in fe lizmen­
te não ocorreu, e que acabou gerando o 
desem prego de 7 mil trabalhadores na 
cidade, aumentando a escalada da vio­
lência no Município de Volta Redonda. 

OS TRABALHADORES E AS NO­
VAS TECNOLOGIAS 
VHS, 26'. 1990, NTSC 
Produção: TV dos Trabalhadores 
Direção: Paulo Martins Teixeira e Re­
nato Bulcão 
Tclecurso para fo rmação sindical sobre 
inovações tecnológicas e organiza­
cionais que estão sendo introduzidas nas 
empresas. 



O Demo<ratb:açio do 
Poder Lo.ai 

O DlreitoàCldadeeMelo 
a mbiente 

Rodolfo Inácio Cascão 
132 páginas 

O Crise Externa e Agrl<ul· 
lura: Brasil Anos 80 
Gervásio Castro de Rezende 
104 páginas 

Grazia de Grazia (Org.) 
- Fórum Brasileiro de 
Reforma Agrária 
288 páginas 

O CUCO ESTÁ 
SE l'ECHAIDO 

O O Cer•o E• tá Se Fe· 
cha ndo (Índios e cam­
poneses travam luta co· 
mum para defender seus 
territórios) 
Jean Hébette (Org.) 
347 páginas 

Você, que já é nosso assinan­
te, envie-nos uma relação de 

O O Desa!lo Alimentar 
Nort e-Sul 
Bertrand Delpeuch 
155 páginas 

O ltSTAMEHTC 
00 HOllEll 

DA FLORESTA 

10 amigo(as) com en­
dereço completo (in­
clusive o novo CEP) . 
Aí, é só marcar abaixo 
o livro de sua prefe­
rência que você vai 
recebê-lo em casa. 

Viu como é fácil! 

O O Testamento do Do· 
mem d a Flores ta -
Chico Mendes Por Ele 

O Políti<aAgrÍ<ola e Go­
n rno Collor 
Fraocisco Menezes (Org.) 
86 páginas Mesmo 

Candido Grzybowski 
72 páginas 

Mas você ainda pode ganhar mais! 
Na renovação de sua assinatura, receba mais dois números de PROPOSTA 
à sua escolha. Esta é a sua oportunidade de completar a sua coleção! 
(Veja a relação dos títulos da PROPOSTA na segunda capa.) 

o 33 o 34 o 38 o 40 o 42 o 43 o 44 o 48 o 50 

o 53 o 54 o 55 o 56 o 57 o 58 o 59 o 60 o 61 

Tire cópia desta página. 
Anexe sua relação de nomes e o cupom da página 18 e envie para: 
Rua das Palmeiras, 90 - CEP 22270-070 - Botafogo - Rio de Janeiro - RJ 



Assistimos, nos últimos anos, a um extraordinário aumento da 

interdependência entre os processo econômicos, sociais, políticos 

e culturais que se desenvolvem em todo o mundo. Impulsionada 

sobretudo pelas mudanças ocorridas na esfera econômica, essa 

nova tendência mundial vem sendo chamada de globalização. Sob 

este rótulo, abrigam-se diversos fenômenos como os processos de 

integração econômica regional (Un ião Européia, Nafta, Mercosul etc), 

o crescimento do poder das instituições multilaterais (ONU, Banco 

Mundial , FMI , GATT etc) e a cooperação internacional entre ONGs. 

Embora bastante distintos, esses fenômenos têm, em última 

instância, uma origem comum: a internaciqnalização dos mercados 

que, ao mesmo tempo em que nivela por cima os preços em escala 

planetária, tende a manter ou a reduzir os já baixos rendimentos de 

cerca de 3/4 da população mundial. Como conseqüência. vemos a 

miséria crescer de maneira assustadora em todo o mundo. 

O que podemos fazer diante desse quadro tão terrível? A ju lgar 

pelo discurso dos políticos e intelectuais de inspiração neoliberal, 

nada. Segundo eles, a globalização é um processo irreversível e 

alguns (leia-se a maioria) terão que pagar necessariamente por ele. 

Frente a esse processo inexorável, só nos restaria aguardar o nosso 

destino cruel. 

Entretanto, não é este o modo de pensar de uma série de 

movimentos sociais, ONGs e outras organizações da sociedade civil 

que vêm lutando em diversas frentes contra os impactos negativos 

da chamada globalização sobre o meio ambiente e a qualidade de 

vida da população, tanto 'nos países do Sul quanto do Norte. Essas 

organizações têm demonstrado que é perfeitamente possível melho­

rar as condições de vida de todos os povos do mundo, desde que a 

sua integração se faça sob a égide de valores universalmente 

aceitos - democracia, justiça social e respeito ao meio ambiente -

em lugar dos frios mecanismos de mercado que hoje regem ditato­

rialmente as relações internacionais. 

A Revista PROPOSTA dedicará seu próximo número inteiramente 

à difusão e à análise destas experiências, para que possam inspirar 

a ação da sociedade civil também no Brasil. 


